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RESUMO 

As modificações da atuação do Estado é tema recorrente no debate político e econômico, dada 
sua grande relevância e consequências econômicas e social. No mercado de trabalho, a atuação 
estatal pode ocorrer de maneira e com resultados diversos. Portanto, a investigação desta 
atuação bem como das suas consequências é necessária para a discussão sobre garantia dos 
direitos trabalhistas e o viés ideológico do Estado. O objetivo principal deste trabalho foi 
analisar o caráter do Estado bem como suas intervenções no mundo do trabalho. Para isso, 
foram exploradas diversas teorias do Estado, desde os clássicos, passando pelos liberais e os 
marxistas, e finalizando com os neoliberais. Após isto, na seção três, realizamos uma análise 
histórica das principais intervenções do Estado no mercado de trabalho em países centrais 
capitalistas e finalizamos o trabalho com uma análise teórico e histórica do Estado brasileiro. 
O principal resultado do trabalho foi indicar que o Estado capitalista, ou seja, um Estado 
dominado pela classe burguesa, dita as regras no mundo de trabalho conforme suas 
necessidades e, assim, mantém a classe trabalhadora submissa a seus interesses.  

 

Palavras-chave: Estado. Mercado de trabalho. Relações de trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

The modifications on the States interventions is an important theme on pollical and economical 
debate, given it great relevance and economical and social consequences.  In the labor market, 
the State intervention can occur in different ways and with different results. Therefore, the 
investigation of this interventions and its consequences is necessary to discuss the workers’ 
rights and the ideological bias of the State. The main objective of this dissertations was to 
analyze the nature of the State and its actions on labor market. For that, we explored a variety 
of State’s theories, as the classic, liberal, marxists and neoliberal. After that, we carried out a 
historical approach of ones of the most important State intervention on labor market in central 
capitalist countries. The main result of this work was to related that the capitalism State, that 
is, a State ruled by the bourgeois class, dictates the norms and regulations of the labor world 
according to their needs and, thus, keeps the working class submissive to the interest of the 
bourgeois class. 

 

Key-words: State; labor Market; labor relations; 
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INTRODUÇÃO 

As transformações no mundo do trabalho perpassam diretamente pelas decisões do 

Estado. Logo, entender sob quais motivações, justificativas e objetivos estas intervenções 

ocorrem e como elas afetam o mundo do trabalho requer, primeiramente, a compreensão do 

sentindo e objeto do Estado. Deste modo, para interpretar as modificações no mundo do 

trabalho, especialmente nos séculos XX e XXI, deve-se iniciar pela concepção de Estado.  

Os anos de 1950 a 1970 foram marcados pelo elevado crescimento econômico mundial, 

especialmente nos Estados Unidos e Europa. Denominado de Golden-age, o período foi 

definido por elevadas taxas de crescimento e pleno emprego e crescimento do salário real 

(BELLUZZO, 2016). Este novo padrão na condução das políticas econômicas e sociais 

caracteriza o período denominado de Estado de bem-estar social, definido como um conjunto 

de regulamentações estatais das relações econômicas e sociais no sistema capitalista, cujo 

objetivo maior era a manutenção do crescimento econômico no Estado capitalista 

Um dos pilares do Estado de bem-estar social encontra-se na regulamentação 

trabalhista, pela necessidade dos capitalistas de manter níveis de produção que atendam ao 

processo de acumulação do capital. Deste modo, o regime de acumulação fordista, instaurado 

nos anos após a Segunda Guerra Mundial e baseado no exemplo taylorista, ganha forças nos 

países desenvolvidos, assim como nos países em desenvolvimento, como é o caso do Brasil, 

porém, com nuances próprias. 

O modelo de Estado de bem-estar social, juntamente com o fordismo, prevalece até 

início da década de 1970, quando ocorre a crise capitalista, levando a uma diminuição da 

produção, aumento do desemprego e redução nos salários.   Com a crise do Estado de bem-

estar social, há o regresso das ideias liberais para a política econômica e com isso, para a 

condução do Estado. Redução de intervenção pública e desregulamentações são as novas regras 

(ROSANVALLON, 1984).  

Deste modo, há uma modificação nos atributos do Estado e na sua forma de atuação. Se 

antes, na Golden-age, ele era o responsável pelo crescimento e desenvolvimento do país, a 

partir dos anos 1980, o Estado passa a funcionar somente como regulador das relações 

econômicas, a fim de garantir o melhor funcionamento do mercado, que levará ao crescimento 

econômico. No Brasil, em meados dos anos 1960 e início dos anos 1970, ocorre o “milagre 

econômico”. Ao contrário, porém, do observado nos Estados Unidos e Europa, teve como base 

a exploração intensa da força de trabalho, por meio de longas jornadas e baixos salários 

(ANTUNES, 2012).  
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Com o enfraquecimento da economia mundial e a disseminação do neoliberalismo na 

década de 1980, o padrão de acumulação brasileiro começa a se modificar. Foi nesta década 

que as empresas experimentaram uma nova forma de produção, o toyotismo, onde há a redução 

da produção com o objetivo de diminuir custos tanto de produção quanto de estoque, por isso, 

conta com grande número de máquinas e pequeno número de trabalhadores, que devem ser 

polivalentes para atuar em vários setores (Idem, idem,).   

O neoliberalismo implica em uma desregulamentação e flexibilização no mercado de 

trabalho, sob a justificativa de que, deste modo, haverá impacto positivo na produção. As ideias 

neoliberais tomam conta das políticas econômicas do Brasil a partir dos anos 1990 e causam 

uma modificação no sistema de relações trabalhistas para uma tendência à flexibilização e 

desregulamentação de direitos no mercado de trabalho. Essas medidas, porém, levam ao 

aumento da informalidade e a uma tendência a redução dos salários (SANTOS & GIMENEZ, 

2018; BALTAR e KREIN, 2013). 

Atualmente, após a aprovação da reforma trabalhista em 2017, o mercado de trabalho 

brasileiro vivencia um momento de elevado desemprego juntamente com políticas de 

desregulamentação e flexibilização, provocando elevada insegurança ao trabalhador.  

Para examinar minuciosamente os termos da reforma trabalhista, deve-se primeiramente 

retomar pontos importantes da discussão, como o papel do Estado na normatização das regras 

e as mudanças produtivas que modificaram as relações entre capital e trabalho. Por conta dessas 

transformações estruturais, aumenta-se a necessidade de estudos e investigações relativas sobre 

como o Estado intervêm no mercado de trabalho e suas consequências sobre o mundo do 

trabalho.  Portanto, é necessário compreender como a atuação do Estado implica no mundo do 

trabalho e nos trabalhadores, a partir das visões teóricas do Estado como das transformações 

nas relações de trabalho.  

O trabalho se justifica pela necessidade de pesquisas que relacionem o caráter do Estado 

às políticas de flexibilização do mercado de trabalho, com o objetivo de revelar a essência do 

Estado capitalista e as consequências de suas políticas neoliberais. Assim, a dissertação tem o 

objetivo final de investigar se a atuação do Estado no mundo do trabalho, especialmente no 

Brasil, é pautada na dominação de um grupo (capitalistas) sobre o outro (trabalhadores), ou 

seja, se o Estado interfere em defesa dos interesses capitalistas.  

A hipótese central do trabalho é que as mudanças no mundo do trabalho ocorrem com 

o auxílio da intervenção do Estado, que contempla a classe capitalista em detrimento da 

trabalhadora, pois o Estado não é um agente neutro e reflete as complexas relações sociais e 

lutas de classe existentes na sociedade. 
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Para o desenvolvimento da pesquisa, pretende-se estudar a interpretação sobre o objeto 

Estado a partir de autores clássicos, como Adam Smith, John Stuart Mill, e Karl Marx; analisar 

as intervenções do Estado no mundo de trabalho nos séculos XX e XXI; e examinar a atuação 

do Estado no mercado de trabalho brasileiro em uma perspectiva histórica para compreender 

sua atuação e como esta afeta as relações de produção bem como os impactos da flexibilização 

das leis trabalhistas.  

Deste modo, a dissertação está dividida em cinco partes: introdução, desenvolvimento 

em três capítulos e conclusão.  

No primeiro capítulo busca-se caracterizar teoricamente o conceito de Estado, de acordo 

com diferentes correntes, ressaltando suas funções, obrigações e limites. Para isso, teóricos 

clássicos serão dissertados com o objetivo de apresentar a visão clássica sobre o tema que 

durante muitos anos serviu como base de governos e funcionou como motor para o 

neoliberalismo que está em vigor hoje no mundo. Para contrapor esta corrente, analisa-se a 

visão de Karl Marx do Estado, com o objetivo de apresentar o Estado como agente de classe e 

com interesses inerentes à luta de classes que vigora na sociedade. 

No segundo capítulo realiza-se o estudo histórico dos principais regimes de acumulação 

capitalista no mundo de trabalho, como taylorismo, fordismo e a atual acumulação flexível, 

visando examinar como o Estado se insere nesta lógica e como modifica-se conforme os 

diferentes interesses da classe dominante. Para a elaboração do capítulo utilizou-se, 

principalmente, obras dos autores Michel Aglietta, Alain Bihr, David Harvey e Ricardo 

Antunes. 

No terceiro e último capítulo, examina-se a atuação do Estado no mercado de trabalho 

no Brasil e suas características peculiares que o diferencia das experiências internacionais. 

Deste modo, uma análise histórica é realizada, pautada em atores como Décio Saes e Francisco 

de Oliveira, entre outro. Finalmente, pretende-se analisar, de maneira inicial, por conta da sua 

recente implementação, a reforma trabalhista no Brasil, destacando suas principais mudanças e 

forças motivadoras. O capítulo será baseado em obras contemporâneas sobre a reforma 

trabalhista de autores como José Dari Krein, Cláudio Dedecca e Andréia Galvão. Neste último 

capítulo foram utilizados dados primários de institutos de pesquisas e órgãos cuja temática de 

estudo é mercado de trabalho, como o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 

(CAGED) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), para analisar informações 

do mercado de trabalho antes e após a reforma trabalhista, como trabalho intermitente, nível de 

emprego e demissões por comum acordo.  
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Para o êxito da dissertação e com o objetivo de compreender o fenômeno como um todo, 

foram realizadas análises históricas, teóricas, estruturais e conjunturais, e revisão bibliográfica 

de autores a respeito do papel do Estado, as transformações no mundo do trabalho e relações 

sociais de produção de viés crítico. 
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1. AS CONCEPÇÕES DE ESTADO 

O Estado capitalista passou por diversas metamorfoses e nuances até se solidificar como 

o Estado neoliberal atualmente em vigor no Brasil e nos países desenvolvidos. Analisar a 

formação deste Estado requer a discussão do seu papel bem como sobre quais influências e 

interesses esse agente funciona, além de contrapor a crença de que o Estado é um agente 

autônomo, externo e superior às relações sociais cotidianas. Para realizar adequadamente esta 

análise, é necessário retomar as suas raízes. Com isso, neste capítulo será desenvolvida a 

concepção e o papel do Estado para os pensadores clássicos liberais, ressaltando as funções que 

o Estado deveria desempenhar segundo os teóricos desta corrente. 

O Estado liberal assume papel de importância ao longo do século XIX, quando esta 

visão é difundida na Europa, sob o argumento de que o Estado não deveria intervir nas relações 

sociais, individuais ou econômicas da sociedade. Deste modo, discordavam das leis 

protecionistas e das proteções sociais. O ideal, para os pensadores desta corrente, é o Estado 

mínimo, ou seja, aquele que interfere somente em assuntos de extrema necessidade com o 

objetivo de garantir a liberdade e a igualdade dos indivíduos (COELHO, 2014). 

Para contrapor esta posição, será analisado também o conceito de Estado para Karl 

Marx. Em seus escritos político no século XIX, ao analisar os processos revolucionários na 

França, o autor argumenta que o Estado não é um agente neutro, mas sim um Estado burguês 

que está inserido na luta de classes ao garantir os privilégios dos capitalistas. 

As raízes do Estado neoliberal encontram-se nos clássicos liberais do século XVIII, que 

serão abordados nas seções que compõem este capítulo. Portanto, o objetivo deste primeiro 

capítulo é resgatar as bases da teoria liberal e marxista sobre o papel do Estado a fim de analisar 

como estas ideias impactam as decisões políticas contemporâneas.  

1.1 A CONCEPÇÃO CLÁSSICA DE ESTADO  

Nesta seção apresentaremos os entendimentos dos principais pensadores da Economia 

Política Clássica, a respeito do papel e importância do Estado no capitalismo. Antes de entrar 

na discussão da teoria Liberal de Estado, é importante retomar brevemente as teorias de Estado 

dos filósofos clássicos, que iniciam suas análises a partir das transformações políticas, 

econômicas e sociais, bem como as novas formas de relação individual e de poder que são 

estabelecidas com o desenvolvimento do capitalismo, especialmente na França e na Inglaterra. 

Apesar das mudanças, os autores continuavam pautados em princípios religiosos. Segundo 

Carnoy (2014, p. 25):  
Os princípios religiosos da doutrina clássica provêm do momento em que tal doutrina 
foi formulada. As lutas políticas no século XVII ainda estavam presas às 
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interpretações da lei divina. Portanto, é perfeitamente logico que as origens da 
legitimidade burguesa e da teoria do Estado burguês devessem se apoia em termos 
teológicos e que as diferenças intelectuais entre os escritores clássicos girassem em 
torno de interpretações teológicas. 
 

Outra importante característica da teoria clássica do Estado é a sua particularidade 

progressista, ou seja, apesar de manter a ideia que a razão dos homens vem de Deus, o poder 

político e econômico é retirado da concepção religiosa e passa a ser de responsabilidade do 

homem racional.  

Os principais teóricos desta corrente são Thomas Hobbes, John Locke e Jean-Jacques 

Rousseau. Em seu trabalho, Leviatham, publicado em 1651, Hobbes estava preocupado em 

entender o comportamento dos indivíduos, que serviria a base de sua teoria política, bem como 

em defender a ideia de que as paixões e os medos dos homens são os responsáveis pelas suas 

ações e, portanto, para que os interesses dos indivíduos sejam realizados e que seu maior receio, 

a morte, seja evitada, é necessário que exista um poder soberano para alcançar o bem de todos. 

Para demonstrar sua teoria, Hobbes utiliza o conceito de estado de natureza, onde há 

liberdade total dos homens, porém, pela falta de leis, este estado pode levar ao colapso dos 

homens. Dado a necessidade de manter as liberdades individuais, mas com normas e regras 

para regular a vida em sociedade, Hobbes argumenta que é necessário transferir todo o poder 

dos indivíduos para um soberano, que pode ser formado somente por um indivíduo, no caso a 

monarquia ou uma assembleia, ou seja, o parlamentarismo. Deste modo, os indivíduos 

“desistiriam de seu poder individual para que nenhum deles pudesse reduzir o poder de qualquer 

outra pessoa através da força” (CARNOY, 2014, p. 28).  

Portanto, o contrato social de Hobbes é um acordo entre todos os homens de abrir mão 

de seu poder para garantir sua segurança. Hobbes argumenta que a melhor forma de governo 

para manter a segurança da sociedade é a monarquia (CHEVALLIER, 1982).  

John Locke, em concordância com Hobbes, defende que há um estado de natureza dos 

homens, porém, este estado é de liberdade e igualdade entre os indivíduos e possui uma lei que 

o rege, segundo a qual nenhum indivíduo pode prejudicar o outro na vida, na saúde, na liberdade 

ou nos bens. Para Locke, portanto, a propriedade privada faz parte do estado de natureza 

(CHEVALLIER, 1983). Segundo Locke, os homens se organizam em sociedade política com 

o objetivo maior que assegurar sua propriedade. Assim, o Estado passa a ser responsável por 

leis que administram as relações de poder entre os indivíduos, assim como também de proteger 

a propriedade privada (CHEVALLIER, 1983; CARNOY, 2014). 

Locke se diferencia de Hobbes no que diz respeito ao soberano ou Estado. Enquanto 

para Hobbes há a necessidade um poder absolutista, para Locke, o Estado deve elaborar e 
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cumprir as leis para manter a segurança dos indivíduos, da sua propriedade e da sociedade 

(CARNOY, 2014).  É importante ressaltar que John Locke considera o sujeito com direitos 

políticos somente homens que possuem propriedade privada. Deste modo, exclui os 

trabalhadores e as mulheres do direito de escolher seu representante. O Estado, então, somente 

retrata um poder que os donos de propriedade, ou seja, a burguesia, dão a ele para que este 

proteja não somente seus bens, mas eles mesmo. Portanto, apenas esses indivíduos podem 

desconstituir o poder do Estado, caso não esteja de acordo com seus interesses (idem).  

Outro importante filosofo clássico é Jean-Jacques Rousseau, para o qual a sociedade 

civil surge com a propriedade privada. Assim, para o autor, o homem é corrompido pela 

sociedade civil, que acarreta em desigualdade e em guerras e crimes (CARNOY, 2014).  

Rousseau argumenta que a sociedade civil é uma criação dos homens ricos para 

preservar sua condição econômica e, com isso, a desigualdade de renda. Para acabar com esta 

situação, é necessário que um contrato social seja estabelecido entre todos os cidadãos. Assim, 

os indivíduos abrem mão do seu poder natural em troca de liberdade civil e proteção à 

propriedade. Em concordância com Locke, para Rousseau, o Estado é concebido como um 

poder do povo, direcionando para a vontade geral, tratando todos equitativamente, mesmo que 

os indivíduos não sejam iguais. O autor argumenta que é possível existir diferenças entre os 

cidadãos, mas não classe sociais. Por isso, mesmo reconhecendo a propriedade como um dos 

direitos mais importantes do homem, junto com a liberdade, Rousseau não admite que exista 

desigualdade de renda extrema entre os indivíduos. O Estado deveria garantir que nenhum 

homem fosse tão rico ou tão pobre que seus interesses os afastem do interesse geral, a qual o 

Estado representa. Portanto, garantir uma baixa discrepância de renda é assegurar a existência 

do próprio Estado (idem). 

É importante ressaltar a ausência de classes sociais para os clássicos. Para eles, se 

houvesse classes, nãos seria possível realizar a convivência harmônica entre os indivíduos da 

sociedade, ou seja, não existiria a coesão que levaria a sociedade a obter o bem-estar de todos. 

Segundo acreditavam os filósofos clássicos, não poderia existir concentração de renda elevada 

pois, caso contrário, os ricos poderiam ter poder suficiente para sujeitar outro individuo ao 

trabalho escravo. Portanto, os clássicos acreditam que a coesão entre os homens somente ocorre 

em situação de igualdade de renda. Como veremos a seguir, os teóricos liberais do Estado se 

afastam desta perspectiva (idem). 
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1.2 A CONCEPÇÃO LIBERAL DE ESTADO 

A teoria liberal do Estado tem como ponto de partida Adam Smith. Segundo Carnoy 

(2014), o autor argumenta que os indivíduos buscam seus interesses com o objetivo de melhorar 

sua situação econômica, uma análise que não havia sido realizada pelos autores que o 

antecederam, como Thomas Hobbes, John Locke e Jean-Jacques Rousseau. Para Smith, quando 

todos os indivíduos agem em prol de melhorar sua situação econômica, em um mercado cujo 

funcionamento é livre, o bem-estar social será alcançado para toda a sociedade (CARNOY, 

2014).  

Adam Smith se afasta da concepção clássica de Estado ao rejeitar a sociedade sem 

classes. Para o autor, a coesão social ocorre por conta do benefício máximo a toda sociedade 

que decorre da vontade individual de obter vantagens econômicas. Para os filósofos clássicos, 

essa coesão social somente existia porque não havia distinção de classes, ninguém era “rico o 

bastante para obter suficiente poder para “escravizar” a outrem” (CARNOY, 2014, p. 45).  

Adam Smith, que cunhou o termo “mão invisível”, desenvolveu sua teoria do Estado na 

sua obra A riqueza das nações, de 1776, onde afirma que o esforço do indivíduo para sua 

realização pessoal resulta em benefícios para o restante da sociedade. Para o autor, o 

responsável para uma maior riqueza nacional, e com isso, crescimento econômico, é o próprio 

indivíduo.  

Apesar de escrito no século XVIII, a obra possui traços de atualidade na caracterização 

do papel do Estado e as consequências deste para a sociedade, especialmente na defesa do 

liberalismo econômico aplicado ao papel do Estado e aos seus gastos. Deste modo, Smith retira 

do papel do Estado ou Soberano, como o autor o denomina, a função de provedor de 

crescimento, sendo o agente responsável por três deveres, nenhum referente à política 

econômica. São eles: proteger a sociedade de invasões estrangeiras; proteger os indivíduos da 

sociedade de injustiças e manter as instituições e obras públicas que não compensam 

economicamente para o setor privado, mas garantem vantagens aos membros da sociedade 

(MORAES, 1996).  

Lízia Figueiredo (1997) destaca que o que Adam Smith teoriza em A riqueza das nações 

não é a limitação da atuação Estatal e sim sua restrição para que o Estado não prejudique a 

atuação privada. Adam Smith reconhece os limites do mercado como regulador ao enumerar 

como uma das principais obrigações do Estado a construção e manutenção de obras e 

estabelecimentos públicos de grande interesse para a sociedade que não podem ser mantidos 

por grupos privados pois o lucro não seria capaz de cobrir as despesas.  
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Com o desenvolvimento e expansão do comércio, a propriedade privada passa a 

representar a base da sociedade, sendo essencial que o Estado atue na regulamentação e garantia 

de direito da propriedade (FIGUEIREDO, 1997). Smith (1983) afirma que a necessidade de um 

governo civil aumenta conforme a evolução da aquisição de propriedades valiosas e com isso, 

também causam subordinação de grande parte da sociedade a um pequeno grupo da população.  

 Logo, um rico capitalista não conseguirá com que seus trabalhadores sejam 

subordinados a ele, como seria em uma sociedade com regime de escravidão, por exemplo, pois 

há uma relação de troca. O autor afirma, porém, que a riqueza provoca uma grande autoridade 

mesmo em nações desenvolvidas, maior do que as provocadas por idade ou qualidades 

(SMITH, 1983). O governo civil surge para manter e garantir a propriedade privada, é seu dever 

final então, “defender os ricos contra os pobres, ou daqueles que tem alguma propriedade contra 

os que não possuem propriedade alguma” (SMITH, 1983, p. 167).  

Smith analisa o papel do Estado a partir de diferentes tempos históricos. Deste modo, 

examina o papel do Estado conforme o regime vigente bem como o desenvolvimento histórico. 

Assim, o autor diferencia a atuação do Estado nas sociedades primitivas de caçadores, depois 

da sociedade de pastores e por fim o período da manufatura (MORAES, 1996a). 

Para o autor não cabe ao Estado o papel de administrar a demanda efetiva1 ou outros 

aspectos da política econômica. O principal papel deste agente é garantir a proteção à 

propriedade privada, questão evidenciada na teoria de Smith, pois conforme a sociedade avança 

na direção da civilização, o Estado deve se tornar mais presente, com mais funções, ou seja, 

quando a propriedade privada se transforma em sinônimo de poder e de posses, é dever do 

Estado garantir e preservar esta riqueza a seus detentores (MORAES, 2016). Portanto, o Estado 

deve-se manter neutro em relação as questões de política econômica e social.    

Para Smith, o esforço individual pode levar à prosperidade e garantir a riqueza da 

sociedade sem que haja a necessidade de intervenções. Para além disso, o autor afirma que o 

empenho individual é tão potente que é capaz de superar as leis intervencionistas do Estado. É 

importante ressaltar que, para Smith, o resultado coletivo do esforço individual para enriquecer 

é algo realizado de maneira inconsciente pelos indivíduos (idem). 

Se, para Adam Smith, é de extrema importância a existência de um mercado livre de 

intervenções para que o bem-estar social de todos seja alcançado, por que então há a 

necessidade de um Estado? Segundo Carnoy (2014), Smith não questiona a presença do Estado 

                                                
1 Demanda efetiva é resultado de uma expectativa dos empresários dos diversos setores quanto ao que será 
consumido no futuro e, portanto, sobre a quantidade a ser produzida (KEYNES, 1982). 
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pois este possui um importante papel, o de “fornecer a base legal com a qual o mercado pode 

melhor maximizar os ‘benefícios aos homens’” (CARNOY, 2014, p. 44). 

Assim, o Estado no século XVIII tinha como principal função garantir os elementos 

essenciais para atingir uma nova forma de mercado livre, como sugere Smith, em oposição ao 

mercantilismo em vigor. Deste modo, o Estado mercantil atuava diretamente na vida econômica 

do país, por meio de leis e ações que visavam o seu crescimento econômico frente a outros 

países. Assim, é este modelo de Estado que Smith reprova e pretende superar. Para o autor, o 

responsável por superar o mercantilismo e assegurar os critérios para a formação de um 

mercado livre é justamente um novo Estado não intervencionista. Como afirma Carnoy (2014, 

p. 44), “isso envolve um paradoxo: o Estado tinha que intervir a fim de varrer a estrutura 

mercantilista existente”. 

As funções do Estado, para Smith, devem-se limitar a três frentes: defesa, justiça e obras 

e instituições públicas. Na defesa, o Estado deve financiar a atividade militar para garantir que 

a nação esteja protegida contra invasões. Na justiça, o Estado deve garantir a proteção da 

propriedade privada bem como proteger os indivíduos contra injustiças. O terceiro gasto do 

Estado, de acordo com Adam Smith, é com obras e instituições públicas capazes de 

proporcionar máxima satisfação a uma sociedade, porém, que não proporcionam lucros, o que 

impossibilita que um indivíduo – ou um grupo deles - tomem conta do negócio. Estas obras 

devem ser destinadas à justiça e defesa da sociedade, a instrução do povo e ao comércio. Visto 

que o comércio e sua proteção são indispensáveis para a defesa do Estado, cabe a ele garantir 

o pleno funcionamento das relações comerciais internas e externas, bem como recolher 

cobranças que possibilitem o cumprimento de dada função. 

Deste modo, para Adam Smith, o mercado é eficiente para auto regular as ações 

econômicas privadas, mas não para o conjunto da economia, permanecendo, portanto, uma 

parte das atividades econômicas de responsabilidade do Estado e necessárias para o 

desenvolvimento de ações econômicas privadas (ROSANVALLON, 1984). 

As ideias de Smith influenciaram outros liberais como Jeremy Bentham e James Mill. 

Chamados de utilitaristas2, quando estes autores estavam escrevendo sobre suas teorias, ocorria 

na Inglaterra a revolução industrial, com isso, os trabalhadores lutavam contra a introdução de 

máquinas no processo de produção e reivindicavam por direitos políticos.com isso, os autores 

via em Smith a resposta necessária a demanda dos trabalhadores. Segundo Bentham e James 

Mill, a função do Estado burguês, especialmente em meio a luta de classes, deveria garantir 

                                                
2 Indivíduos guiados pela busca da maximização de sua felicidade (MORAES, 1996a) 
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igualdade e segurança a propriedade privada e à empresa capitalista. Com isso, o Estado deveria 

permitir o livre mercado e proteger a sociedade contra a corrupção dos governantes (CARNOY, 

2014). 

Para eleger seus governantes e, com isso, proteger o povo de atos prejudiciais dos 

funcionários do governo, era necessário que houvesse eleições. Deste modo, o poder, como na 

teoria clássica, pertencia aos eleitores. A distinção entre os clássicos e os liberais está no 

conceito de cidadão político, ou seja, quais indivíduos estão aptos para escolher e destitui os 

governantes? A grande questão para Bentham e James Mill estava na proteção da propriedade 

privada, assim, a preocupação de que se os trabalhadores, ou seja, os não possuidores de 

propriedade privada obtivessem direito ao voto, essa proteção estaria em perigo.  

Segundo Macpherson (1978), Bentham oscilava sobre quais cidadão deveriam votar. 

Primeiramente, acreditava que o voto deveria ser limitado, “excluindo os trabalhadores, os não 

instruídos, os dependentes e as mulheres” (MACPHERSON, 1978, p.  40). Posteriormente, 

pauta o direito a voto baseado em homens que possuíam propriedades e que pagavam impostos 

sobre a mesma. Ainda segundo Macpherson (1978, p. 42), o receio de Bentham com o voto 

universal somente se encerra quando compreende que “os pobres não utilizariam seus votos 

para nivelar ou destruir a propriedade privada”. 

John Stuart Mill, observando a elevada militância da classe trabalhadora entre o final 

do século XIX e início do século XX constata a necessidade de modificar o modelo de Estado 

democrático para a sociedade que Bentham e James Mill tinha herdado de Smith, uma 

sociedade concorrencial, com divisão de classes em que todos estariam preocupados em 

maximizar seus ganhos econômicos e isto, com o livre mercado, levaria ao bem-estar de todos. 

O autor concebe, ao contrário de seus antecessores que viam as desigualdades como 

algo inerente a sociedade, uma nova forma de observar a democracia como incentivadora das 

capacidades dos indivíduos com o objetivo de alcançar uma sociedade equitativa. Segundo 

Macpherson (1978), é esse modelo que serviria de base para o conceito anglo-americano de 

democracia. 

Assim, Stuart Mill acreditava que a sociedade ideal era aquela formada por 

trabalhadores, cujas recompensas seriam dadas de acordo com os esforços de cada um. 

Portanto, o capitalismo teria a capacidade de resolver o problema da desigualdade de riqueza, 

renda e poder, causada pelo feudalismo. Apesar de vislumbrar uma sociedade cujos ganhos dos 

indivíduos são diretamente proporcionais ao desempenho, Stuart Mill não era a favor do voto 

universal por não acreditar que os trabalhadores fossem capazes de escolher seus representantes 

sabiamente, dado o nível de revolta em que eles se encontravam no final do século XIX. Se 
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todos pudessem votar, o fariam de acordo com seu interesse, causando a manutenção da 

sociedade egoísta (MACPHERSON, 1978). 

Segundo Stuart Mill, era, portanto, necessário limitar a quantidade de votos que a classe 

trabalhadora possuía, já que ela é mais numerosa e “seria capaz de orientar o curso da legislação 

e administração por seu exclusivo interesse de classes” (STUART MILL, 1978 apud 

MACPHERSON, 1978).  

Assim, a solução para o voto, essencial para o autor pois era por meio da representação 

que o povo se desenvolveria, foi indicar um sistema de voto plural, baseado na renda, deste 

modo, pessoas com rendas baixas e que faliram estavam excluídas do sistema porque 

fracassaram no mercado; cidadãos que não contribuíam com impostos diretos também 

deveriam ser excluídos do sistema de votação. Logo, o poder do voto era baseado na 

colaboração que os diferentes indivíduos realizavam para a sociedade democrática 

(MACPHERSON, 1978; CARNOY, 2014). Segundo Macpherson (1978), o problema do voto 

será solucionado com o sistema partidário. O sufrágio universal é aceito com a criação dos 

partidos políticos, pois a classe trabalhadora, que era mais numerosa, já não seria capaz de 

impor seus interesses aos governantes.  

Stuart Mill em seus estudos sobre o Estado, parte da concepção sobre a liberdade social, 

bem como os limites do poder que a sociedade pode exercer sobre o indivíduo. Assim, o 

princípio básico defendido por Stuart Mill é a liberdade individual e com isso, o dever da 

autoridade é de ser o defensor dessas liberdades.  

Mill, assim como Adam Smith, difere as nações conforme seu nível de 

desenvolvimento. Para ele, o maior grau de desenvolvimento é o Estado capitalista visualizado 

na Inglaterra no século XIX, cujas principais características são uma população grande e fixa, 

manufatura, comércio e agricultura elevada, domínio da natureza, disseminação da propriedade, 

da inteligência e da cooperação e instituições que garantam o respeito às leis e proteção às 

pessoas e à propriedade privada (MATTOS, 2008). 

Ao estudar as funções do governo, Stuart Mill destaca que estas são diversas e variáveis 

e com isso, não é possível "circunscrevê-las com aquelas linhas de demarcação bem nítidas 

(...)” (MILL, 1986, p. 284). Definir, portanto, as funções do governo é, segundo o autor, algo 

vasto e que não possui justificativa comum a todas as funções bem como a restrição às 

obrigações governamentais também não são regidas por normas universais.  

Segundo Stuart Mill, o princípio básico é que o Estado não deve intervir de maneira 

excessiva, o que poderá resultar em um aumento do seu poder, e somente realizar ações que 

buscam estimular o sujeito com o objetivo de promover o avanço geral da nação.  Não há 
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consenso em torno das funções que o governo deveria exercer, sendo este um assunto diverso, 

que deve variar de acordo com cada período histórico, bem como com a ordem estrutural de 

determinado país. 

Stuart Mill divide as funções do Estado em necessárias e opcionais. No primeiro grupo 

encontram-se as funções que são inerentes ao Estado, em qualquer sociedade e que são 

realizadas sem objeção por este agente. Já no segundo grupo estão as atividades nas quais o 

desempenho por parte do governo é facultativo.  É importante ressaltar que as funções opcionais 

do governo não expressam o sentindo de escolha, mas sim que o exercício delas por parte do 

governo não representa uma obrigação.  

Como um dos principais defensores do laissez faire, Stuart Mill discute as funções do 

governo com o objetivo de apresentar as vantagens de uma nação seguir os princípios 

defendidos por esta corrente, como a não intervenção estatal e a garantia das liberdades 

individuais. Para o autor, um Estado intervencionista é aquele que interfere no funcionamento 

da sociedade sempre que é necessário. Já os defensores do laissez faire argumentam que a ação 

estatal deve ser limitada à proteção das pessoas e da propriedade.  

O principal argumento contra a interferência estatal é o respeito às liberdades 

individuais, pois a interferência pode ser autoritária a ponto de exercer controle sobre as ações 

do indivíduo, com proibições ou autorizações para a realização de atividades (MILL, 1986). A 

interferência estatal, porém, nem sempre é de caráter autoritário, como por exemplo, quando o 

governo permite um grau de liberdade para os cidadãos buscarem seus objetivos, sem deixá-los 

totalmente livres, ao instituir órgãos e instituições como guia3 (MILL, 1986).  

  Qual deve, porém, ser o limite da intervenção, questiona Stuart Mill. Ou seja, até onde 

a interferência, seja ela autoritária ou não, deve atingir a vida dos indivíduos? 

O autor argumenta que os cidadãos devem ter todas as liberdades referentes à sua vida 

desde que não afete a autonomia ou os interesses de outros cidadãos, ou seja, seus pensamentos, 

ideias, convicções e comportamentos que não depreciem ou prejudiquem terceiros devem ser 

respeitadas (MILL, 1986). Portanto, todos os indivíduos devem ter o direito de expressar suas 

opiniões, sejam elas controversas ou não, sem obrigar outros a aceitarem. 

O segundo argumento do autor contra a interferência do Estado está no grau de controle 

e dominação. Deste modo, quanto mais funções o governo acumular, maior será poder de 

intervenção e autoridade (MILL, 1986). Para justificar esta afirmação, o autor sustenta que parte 

                                                
3 O exemplo utilizado pelo autor para demonstrar determinada situação é a existência de bancos nacionais que não 
impossibilitem a existência de bancos privados ou o governo pode garantir hospitais públicos sem obrigar os 
médicos a seguirem determinada área de atuação.  
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da população que elegeu o governo, ou seja, que é a favor de suas políticas, é capaz de impor 

seus interesses sobre aquela outra parcela da população que possui visões oposta à que foi eleita. 

Por conseguinte, mesmo um representante alinhado com grande parte da população, ainda irá 

atuar com arbitrariedade sobre a parte restante, impondo os interesses, ideias e opiniões da 

maioria sobre todos, em forma de lei ou decretos, limitando as liberdades indivíduas daqueles 

que não se sentem representados por tal governo (MILL, 1986).  

A terceira objeção imposta por Mill à interferência governamental diz respeito às 

funções assumidas pelo governo. Pelo fato deste agente já ser sobrecarregado de afazeres, 

quanto mais tarefas são impostas a eles, maiores são as chances de as funções serem mal 

realizadas ou não realizadas de maneira alguma, devido à sobrecarga. Além disso, o Estado, 

segundo Mill, não deve exercer atividades que são melhor administradas pela iniciativa privada, 

pois os interesses e ganhos também serão privados, logo, a condução da atividade será mais 

eficiente, visto que o governo tem menos interesse no resultado.  

Para o autor, esta afirmação vale para a maior parte dos setores e atividades necessários 

para uma nação, especialmente quando concerne aos setores da indústria ou comércio, pois o 

governo possui vantagens de informações, por exemplo, e não há garantia de concorrência em 

termos iguais entre inciativa pública e privada (MILL, 1986). Além disso, o autor frisa que 

quando o governo decide executar certa atividade, ele exclui uma gama de profissionais e 

empresas mais qualificados que realizariam melhor a tarefa, impedindo o aperfeiçoamento e 

um melhor resultado.  

Uma quarta oposição do autor à interferência do governo encontra-se na importância da 

ação coletiva, aspecto que deve ser formado por meio da educação. Logo, um povo que depende 

do governo, que não se une em prol de um interesse coletivo maior, não é capaz de desenvolver 

plenamente suas habilidades. Assim, deve sempre haver um estímulo à formação e 

aprimoramento das habilidades da população para que esta seja capaz de supervisionar as ações 

do governo, sendo o aumento da escolaridade um obstáculo para o elevado poder do Estado e 

dominação política, já que a população é capaz de entender e, assim, fiscalizar as ações do 

Estado (MILL, 1986).  

Portanto, os indivíduos devem ser estimulados a “resolver seus problemas por sua 

própria iniciativa” (MILL, 1986, p. 401) e não esperar uma solução do Estado, evitando que 

um governo autoritário exerça o poder. Por conta dos malefícios que um governo 

intervencionista pode causar à nação, Stuart Mill (1986) afirma que os Estados devem adotar 

uma prática governamental de baixa intervenção, pautada nos princípios do laissez faire, 

destacando que experiências divergentes serão ao certo malsucedidas.  
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Sob a máxima de que as atividades são melhores executadas quando é permitida 

liberdade de ação aos indivíduos que possuem algum interesse envolvido, sem controle 

governamental, Stuart Mill defende que o governo não é capaz de desempenhar melhor um 

trabalho do que um cidadão que irá se beneficiar do resultado pois, segundo o autor, o governo 

não possui o conhecimento ou qualificação necessárias ou mesmo que possuísse, ainda sim um 

indivíduo executaria melhor tal atividade, pois este está tão preocupado com o resultado que 

provavelmente irá se aperfeiçoar para buscar uma melhor resposta, se ele dispuser de liberdade 

para tal (MILL, 1986).  

O laissez faire, porém, é limitado quando se trata de educação, defesa de crianças e dos 

jovens e para garantir os propósitos de determinado grupo. Stuart Mill (1986) afirma que o 

governo deve prover educação para que uma nação seja culta, pois muitas vezes, ao deixar este 

tema livre para cada cidadão escolher sua instrução, provavelmente este não saberá como 

realizar nem quais objetivos atingir e a comunidade não será beneficiada. Sendo assim, neste 

caso, os princípios da não interferência governamental não se aplicam e o Estado deve garantir 

que o indivíduo amplie suas habilidades para garantir suas ações individuais e proporcionar o 

avanço da sociedade (MORAES, 1996). 

A proteção às crianças e pessoas incapacitadas também, deve ser realizada pelo Estado 

e, portanto, não segue as regras do laissez faire, pois aquelas não estão preparadas para discernir 

o que é melhor para elas, qual seus interesses. Deste modo, o Estado deve garantir que os pais 

ou tutores as protejam de atividade que ofereçam risco, ou seja, deve impedir que seus 

responsáveis prejudiquem o desenvolvimento individual das crianças (MILL, 1986).     

O laissez faire também não deve ser regra quando há a necessidade de assegurar direitos 

aos indivíduos à medida que estes não são capazes de fazer por si mesmos. Neste caso, é dever 

do Estado assegurar que uma demanda coletiva, por exemplo, dos sindicatos por uma redução 

nas horas trabalhadas, seja garantida por lei e que, deste modo, não prejudicaria nenhum 

indivíduo envolvido (MILL, 1986).  As exceções aos princípios de liberdade individual do 

laissez faire ocorrem também na garantia de revogar contratos e não permitir que esta obrigação 

seja vitalícia e prejudiquem a liberdade de uma das partes, como, por exemplo, no casamento.  

Apesar das ressalvas às regras gerais do laissez faire, Stuart Mill (1986) ainda o defende 

como melhor aparato para nortear como um governo deve se comportar, especialmente com o 

objetivo de garantir que todos os indivíduos possam realizar livremente suas ações, sem 

interferência governamental e assegurar a proteção à propriedade privada.   
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As teorias de Mill e Smith assemelham-se ao atribuir ao Estado somente o papel de 

garantidor das liberdades individuais, com menor grau de intervenção possível do mesmo, com 

o objetivo de alcançar o crescimento da nação para todos (PEREIRA, 2004). 

Carnoy (2014) argumenta que a análise sobre o Estado dos liberais como Smith, 

Bentham, James Mill e John Stuart Mill é de extrema importância para o debate atual, pois 

ainda inspira o pensamento estadunidense atual, fundamentado na democracia liberal. Segundo 

Carnoy, Smith é especialmente importante, pois, 
Em muitos aspectos, é ele que define o modo norte-americano de considerar a relação 
entre estrutura e superestrutura – isto é, a relação entre produção (mão invisível) e as 
forças de coesão que unem a sociedade. O conceito de que cada indivíduo (homem ou 
mulher) buscando seus próprios interesses econômicos fornece, inintencionalmente, 
a melhor formula possível para o bem econômico coletivo ainda conserva uma 
influência muito grande (CARNOY, 2014, p. 44) 

 
Para Adam Smith e John Stuart Mill, o Estado é apresentado como neutro, portanto, não 

deve interferir na vida econômica ou social e deve garantir a liberdade dos indivíduos 

progredirem socialmente e economicamente. Esta posição, porém, oculta a verdadeira posição 

do Estado, o de preservar a propriedade privada e riqueza da classe dominante. O Estado 

somente deveria possuir poucas e básicas funções pois o mercado, com a mão invisível, seria o 

responsável por promover o bem-estar de todos. 

A análise dos liberais sobre as funções do Estado revela que este agente é neutro, 

privilegiando o liberalismo econômico sem qualquer engajamento com alguma classe social, o 

que evidentemente também vale em relação às intervenções no mercado de trabalho, ou seja, 

que possam vir a garantir uma proteção ao trabalhador, visto que isto seria um impedimento a 

liberdades individuais, impossibilitando que o bem-estar social de toda a sociedade fosse 

obtido. 

1.3 A CONCEPÇÃO MARXISTA DE ESTADO CAPITALISTA 

Após a análise da ótica liberal do Estado, com base em Smith e Mill, pautada na defesa 

da propriedade privada e na visão de que o Estado deve intervir o menos possível na sociedade 

para que esta se desenvolva, realizaremos agora o contraponto com a visão marxista do Estado. 

Por mais importante que seja o exame do Estado para autores clássicos, é necessário 

recorrer a uma diferente perspectiva com o objetivo de examinar criticamente o objeto Estado 

para além da interpretação de suas funções e deveres. Desta maneira, nesta seção será explorada 

a concepção de Estado a partir de Karl Marx e de seus intérpretes de apoio.  

Os estudos de Marx e dos fatos que serão descritos a seguir, cabe destacar, fundam-se 

do ponto de vista método, no materialismo histórico, que parte do princípio de que a 
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compreensão da realidade atual está ligada a uma herança de processos históricos que moldam 

os indivíduos. Assim, se deve analisar fatos históricos como suporte para a compreensão da 

conjuntura ou fenômeno atual (PIRES, 1997).  

Primeiramente, é importante ressaltar que Marx não chegou a desenvolver uma teoria 

sobre o Estado Capitalista, dado que sua proposta não é apresentar o papel ou as funções do 

Estado, como fazem os autores anteriormente estudados, mas analisá-lo como um ente classista, 

uma expressão das relações sociais observadas na sociedade, cuja classe economicamente 

dominante também detém o poder do Estado.  

Segundo Martin Carnoy (2014, p. 67):  
As concepções marxistas de Estado devem ser deduzidas das críticas de Marx a Hegel, 
do desenvolvimento da teoria de Marx sobre a sociedade (incluindo sua teoria da 
economia política) e de suas análises sobre conjunturas históricas específicas, tais 
como: a revolução de 1848, na França e a ditadura de Luís Napoleão, ou a Comuna 
de Paris de 187. 

 
Portanto, as reflexões de Marx sobre o Estado ocorrem nas obras A ideologia Alemã, O 

Manifesto do Partido Comunista, luta de classes na França, O 18 de Brumário de Luís 

Bonaparte, A guerra civil na França e a Comuna de Paris e também em suas publicações no 

Neu Rheinische Zeitung. Nesta seção serão abordadas as análises de Marx e Engels sobre o 

Estado a partir do Manifesto do Partido Comunista (2010), Luta de classes na França (2012) 

e o 18 de Brumário de Luís Bonaparte (2011).  

O Estado analisado por Marx surge a partir do desenvolvimento das relações de 

produção. É a partir do capitalismo, portanto, que se desenvolve a concepção de Estado 

atualmente conhecida: um ente separado das classes econômicas dominantes, onde há a 

diferenciação entre o público e o privado e entre Estado e sociedade (HIRSCH, 2010). 

Apesar dessa separação, o Estado para Marx é um reflexo das desigualdades da 

sociedade, é expressão política do modo de produção vigente, da forma social determinada, 

pautada em relações de poder e exploração. É, assim, a forma política da sociedade burguesa 

(HIRSCH, 2010; CARNOY, 2014). Deste modo, o Estado é, nesta corrente, “um complexo de 

relações sociais, gerado e reproduzido pelos indivíduos ativos, mas sob condições que fogem à 

sua consciência imediata e ao seu controle” (HIRSCH, 2010; p. 19). 

O ponto principal para Karl Marx não é demostrar qual deveria ser o papel ou as funções 

do Estado, como fazem os autores liberais, mas analisar e compreender que o Estado apresenta 

determinada forma social pois é uma expressão das relações sociais da sociedade, que são 

opostas e divergentes. Portanto, por estar envolvida no conflito de classes, a intervenção do 

Estado é fundamental e se relaciona com a sua natureza de garantidor da dominação da classe 
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burguesa. Deste modo, por conta do poder que a burguesia tem sobre a classe trabalhadora no 

processo de produção capitalista, este poder é ampliado para o Estado e suas instituições 

(CARNOY, 2014) 

O Manifesto do Partido Comunista, escrito em 1848 juntamente com Friedrich Engels 

em meio a um ambiente de iminente revolução na Europa, inicia com a afirmação de que “a 

história de todas as sociedades é a história da luta de classes” (MARX & ENGLES, 2010, p. 

40). Com isso, destaca-se o fato de a burguesia ser a classe dominante, como resultado de um 

processo de desenvolvimento, que transforma o modo de produção4  

Esse processo, caracterizado pelo autor como revolucionário, ocorreu 

concomitantemente a processos políticos. Ao mesmo tempo que a classe dominante se 

modificava, mudava também a base política. Se, no período manufatureiro a burguesia vivia à 

margem da monarquia e dos nobres, ou seja, sem papel político decisório, com a ascensão da 

grande indústria “a burguesia conquistou, finalmente, a soberania política exclusiva no Estado 

representativo moderno. O executivo no Estado moderno não é senão um comitê para gerir os 

negócios comuns de toda a classe burguesa” (MARX, 2010, p. 42). 

O Estado, é, portanto, uma organização para atender as vontades e desejos da burguesia. 

O desenvolvimento desta classe implica também no desenvolvimento da classe trabalhadora, 

do proletariado, que, despossuídos dos meios de produção, tornam-se mercadorias disponíveis 

ao capital e à burguesia (MARX,2010; POULANTZAS, 2000; MORAES, 1996). 

No capitalismo, a classe trabalhadora possui única e exclusivamente sua força de 

trabalho, dependendo dos capitalistas para se inserir no processo de produção. É a partir deste 

momento histórico que o trabalhador passa a produzir mais–valor para o capitalista 

(POULANTZAS, 2000). 

No Manifesto, Karl Marx e Friedrich Engels analisam a luta de classes na França, além 

de revelar a sujeição do Estado aos interesses da burguesia. Com a inserção das máquinas no 

processo de produção e o avanço da indústria, a classe trabalhadora se fortalece e se 

conscientiza sobre sua condição. Por conta dos baixos salários resultantes da introdução do 

maquinário, a partir do século XVIII, a classe trabalhadora une-se contra os burgueses na 

tentativa de defender seus salários, mantendo a luta de classes viva (MARX, 2010). O resultado 

da luta dos trabalhadores não é a sua reivindicação aceita de imediato, mas sim a união e o 

fortalecimento da classe trabalhadora, que torna a luta mais robusta.  

                                                
4 Os burgueses são resultado das transformações que as classes dominantes em diferentes épocas históricas 
sofreram, desde o feudalismo, passando pela manufatura até a era industrial. 
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Para que a classe trabalhadora abandone a opressão, Marx afirma que esta deve tomar 

o poder por meio da revolução, juntamente com os comunistas5, já que ambos, comunistas e 

proletariados, tem o mesmo objetivo principal, derrubar a burguesia e conquistar o poder 

político para “arrancar pouco a pouco todo o capital da burguesia, e centralizar todos os 

instrumentos de produção na mão do Estado“ (Marx, 2010, p. 51-58). 

No Manifesto do Partido Comunista, portanto, está claro o caráter classista do Estado, 

que sempre será comandado pela classe dominante. Se a classe trabalhadora chegar à condição 

de classe dominante, ela dominará também o Estado, pois “o poder político é o poder 

organizado de uma classe para a opressão de outra” (MARX, 2010, p. 59).  

 Por conseguinte, o Estado não será autor de mudanças ou revoluções sociais, pois 

enquanto houver relações de produção de dominação, o Estado funcionará na mesma lógica, ou 

seja, como garantidor das relações de exploração e das desigualdades entre burguesia e classe 

trabalhadora, pois ele é a expressão das relações sociais de produção inerentes a sociedade. 

Na obra O 18 de Brumário de Luís Bonaparte, Marx explora os acontecimentos que 

ocorreram entre 1848 a 1851, onde os trabalhadores pensavam se tratar de um processo 

revolucionário para derrubar a monarquia e instaurar um novo regime, mais inclusivo, mas que 

se revelou, porém, como uma revolução burguesa para dominar o Estado. O objetivo de Karl 

Marx ao analisar o momento histórico da França é revelar as circunstâncias em que o Estado 

Bonapartista adquire sua característica de Estado autônomo (SADER, 2014). 

Neste livro, Marx preocupa-se diretamente com a vida política da França, sob o regime 

de Luís Bonaparte. É nesse regime, o bonapartismo, que se encontram os fundamentos para o 

entendimento do político com um elemento formado por relações sociais. O Estado 

bonapartista atende aos interesses da burguesia ao mesmo tempo em que sua aparência é de 

um ente acima das classes sociais. Segundo o professor Antônio Carlos de Moraes (1996), nesta 

obra, Marx apresenta contribuições para o estudo das diversas formas de dominação do Estado 

pela burguesia.  

Emir Sader (2014) argumenta que as análises políticas enfrentam um problema 

conjuntural pois dependem do grau de desenvolvimento do capitalismo nesta realidade 

analisada, logo, as situações políticas serão divergentes conforme os diferentes graus de 

desenvolvimento capitalista. Deste modo, as investigações políticas de Marx “visam sempre ao 

Estado sob as formas de existência anômalas em relação ao liberalismo” (SADER, 2001, p. 51).  

                                                
5 O termo comunista era empregado àqueles que eram a favor da derrubada, por meio da revolução, da ordem 
existente e o estabelecimento de uma sociedade igualitária. O termo socialista era empregado para uma doutrina 
burguesa reformista (COGGIOLA, p. 10.) 
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Assim, Marx estuda de maneira mais aprofundada o bonapartismo pois esta estrutura 

de governo tem como objetivo: 
(...) dar autonomia ao Estado diante das relações de produção. A compreensão do 
mecanismo que torna possível esses governos revela os segredos das relações políticas 
do mundo moderno. A tarefa de dar as condições de possibilidade dessa forma de 
Estado burguesa desembocaria no esclarecimento da forma de se sustentar o político 
como nível, qual o sentido de sua existência, os limites e a forma de sua autonomia e 
dependência. (SADER, 2014, p. 51). 

 
Ainda segundo Sader (2014), a revolução ocorre em um contexto onde a monarquia 

francesa era ocupada por um setor específico da burguesia, a aristocracia financeira, estando 

fora do poder político a burguesia industrial, a pequena burguesia e os camponeses. O Estado 

somente atendia aos interesses desta única classe, suas ações giravam em torno de elevar o 

patrimônio desta burguesia financeira. 

Na monarquia, dominada pelo setor aristocrático financeiro da burguesia, não era 

possível o Estado se apresentar como a instância política da classe burguesa como um todo, 

visto que suas intervenções eram orientadas apenas para a reprodução e manutenção da riqueza 

de uma única categoria. Deste modo, o Estado atuava como garantidor da reprodução do capital 

em apenas uma forma, a de juros, pois dependia dos empréstimos que a aristocracia financeira 

o concebia. Suas ações eram tomadas com o objetivo de elevar o entesouramento do Estado, 

mediante ao aumento de impostos, que eram redirecionados para o grupo que o dominava por 

meio dos elevados juros, prejudicando todos os demais, do proletário ao burguês industrial, que 

eram responsáveis por arcar com esse sistema político (idem). Esse sistema leva a uma revolta 

de todas as outras classes, que se unem em uma aliança política formada para derrubar a 

monarquia, porém com interesses diversos. 

 Enquanto os trabalhadores estavam revoltados por conta dos elevados impostos, a 

burguesia industrial preocupava-se com a constante ameaça ao comércio, indústria e 

agricultura, o que também agregou os operários preocupados com seus empregos; já a pequena 

burguesia tinha como maior preocupação o saque praticado contra o Estado.  Como resultado 

dessa aliança, ocorre a revolução de fevereiro, cujo objetivo principal é de promover uma 

reforma eleitoral, para reduzir o poder dado à aristocracia financeira e derrubar a monarquia.  

Sader (2014, p. 56) argumenta que a extinção da monarquia marcou também o 

desparecimento “do Estado como um poder arbitrariamente oposto à sociedade” e seu retorno 

no papel que a burguesia o atribui, como “unificador de todas as classes sociais, como nação, a 

soma dos cidadãos” 

A associação entre burguesia e trabalhadores somente foi possível por conta do elevado 

grau de relação entre monarquia e burguesia financeira que levou a grupos diversos se 
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colocarem em oposição ao governo e constituir forças conjuntas para a revolução, cujo 

“objetivo político era o mesmo (derrubar o governo) mas o econômico não, impossibilitando a 

constituição de um programa positivo comum” (SADER, 2014, p. 55).   

A república, como alternativa à monarquia, como um unificador de todas as classes, 

tinha um interesse definido, “livrar o capital dos entraves definidos à sua circulação mais 

produtivas, criando-se as condições políticas para uma economia de mercado” (SADER, 2014, 

p. 56). Deste modo, a união política era baseada em um plano econômico do domínio do capital, 

em conflito com os interesses econômicos do proletariado.  

A derrota do proletariado, em junho, tornou possível a fundação da República Burguesa 

e revelou o absolutismo de uma classe conta outras classes. O movimento operário passou a ser 

considerado o partido da anarquia e do socialismo, tornando assim, o opositor da República 

Burguesa. Portanto, todas as classes se reuniram no Partido da Ordem6, visando o “salvar a 

sociedade dos inimigos”. A partir deste momento, 
Toda e qualquer reivindicação da mais elementar reforma financeira burguesa, do 
mais trivial liberalismo, do mais formal republicanismo, da mais banal democracia é 
simultaneamente punida como “atentado contra a sociedade” e estigmatizada como 
socialismo. (MARX, 2011, p.  37). 

 
Assim, o interesse político que unia todas as classes somente é benéfico à burguesia, já 

que o programa visava garantir a circulação do capital, mas foi capaz de agregar as outras 

classes por conta do discurso ideológico de que este projeto era o melhor para o país. A 

República de Fevereiro, então, utilizou o voto universal como meio de combinar o interesse 

geral com o projeto político da burguesia, revelando o caráter limitador da democracia 

burguesa.  

A burguesia, ao tornar-se classe política hegemônica, passa a conferir formas políticas 

determinadas conforme o atual estágio de desenvolvimento. A partir dessa hegemonia, faz-se 

necessário garantir a revolução constante das forças produtivas para politicamente garantir “um 

Estado que se identifique com a nação” (SADER, 2014, p. 59). A república parlamentar é 

resultado dessa identificação e é legitimado por meio do sufrágio universal. Deste modo, o voto 

iguala os indivíduos da sociedade, mascarando suas diversidades e seus diferentes papéis na 

sociedade e permite a apropriação do Estado, a partir de critérios quantitativos, separado do 

caráter qualitativo que cada classe possui na sociedade (SADER, 2014). 

No bonapartismo, como é caracterizado o período após o golpe de Luís Bonaparte, 

devido a apropriação do Estado por parte de uma classe que não domina as relações de 

                                                
6 O Partido da Ordem surgiu em 1848 como representante da burguesia conservadora, era formado pelo grupo dos 
legitimistas e orleanistas, dois setores da burguesia monárquica.  
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produção, ou seja, da separação entre a dominação das relações de produção por uma classe e 

a dominância do Estado por outra, aparentemente, este Estado é observado como autônomo, 

um “unificador da sociedade acima das classes”, portanto, neutro em relação à luta de classes 

(SADER, 2014, p. 51).   

Segundo Moraes (1996, p. 134), apesar de reunir diversas posições, o Estado na forma 

da República Parlamentar ainda atende e preserva os interesses de uma classe dominante que 

detém o poder, a burguesia. A revolução, deste modo, não modificou a estrutura do Estado, 

apenas transferiu o poder político de uma parte específica da burguesia para a classe burguesa 

como um todo  

Na República Parlamentar, a burguesia, por temer uma revolta dos trabalhadores, 

desenvolveu o aparato Estatal ao concentrar recursos e expandir a burocracia, visando 

consolidar o aparelho do Estado para ressaltar seu caráter autônomo (MORAES, 1996).  É neste 

período, segundo Marx, que se completa a dominação do Estado pela classe burguesa, dividida 

em dois grupos, os legitimistas e os orleanistas, no Partido da Ordem, o vencedor das eleições. 

Esse grupo assume o seu caráter burguês ao defender a proteção da propriedade, família, 

religião e da ordem (MARX, 2012).  

Ao analisar o caminho histórico da dominação burguesa do Estado e das lutas de classe, 

Karl Marx evidência o caráter não autônomo que o Estado possui. Este estará sempre submisso 

aos interesses da classe que o domina. O Estado capitalista sempre será dominado por quem 

detêm os meios de produção, sendo as vezes ocupado por representantes de outras classes, mas 

que não possuem força decisiva. É por isso que Marx assume que o povo não deve ocupar o 

aparato estatal, mas sim desmontá-lo (MARCUSE, 2011). 

Os escritos de Marx sobre o Estado são ponto de partida para diversos teóricos 

formularem suas perspectivas sobre o Estado. Baseiam-se em conceitos e princípios marxistas 

importantes, como o surgimento do Estado a partir do desenvolvimento das relações de 

produção, portanto, é a partir do capitalismo que surge a noção de Estado atualmente conhecido, 

um ente separado das classes econômicas dominantes, onde há a diferenciação entre o público 

e o privado e entre Estado e sociedade (HIRSCH, 2010). 

Dois importantes teóricos da teoria marxista do Estado foram Antonio Gramsci e Nico 

Poulantzas. Ambos utilizam os escritos de Marx sobre o Estado em seus estudos, porém, 

acrescentam mudanças significativas que contribuirão para a discussão realizada no presente 

trabalho. 
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1.3.1 Antonio Gramsci   

Gramsci estuda o Estado a partir em um diferente contexto de Marx. Com isso, os 

autores se diferenciam em alguns conceitos iniciais cruciais para o entendimento do Estado, 

como sociedade civil, estrutura e superestrutura da sociedade. Para Marx, a sociedade civil é 

onde ocorrem as relações de econômicas da sociedade, ou seja, são as relações de produção, as 

atividades comerciais e industriais. Essas relações constituem a estrutura da sociedade. Já a 

superestrutura é composta pelo Estado, são leis, instituições e outros valores que são 

sustentados pela estrutura econômica. Para Marx7, portanto, a sociedade civil (estrutura) é o 

que determina o Estado.  Segundo Carnoy (2014, P. 95): 

Marx subordina claramente o Estado à sociedade civil e é ela que o define e estabelece 
a organização e os objetivos do Estado de acordo com as relações materiais de 
produção num estágio específico do desenvolvimento capitalista (CARNOY, 2014, p.  
95). 
 

Em concordância com Marx, Gramsci entende que a sociedade civil é crucial para 

compreender o desenvolvimento capitalista, porém, difere do “nível” onde essa sociedade 

encontra-se, na superestrutura ou na estrutura. Para Gramsci, ela está na superestrutura e, deste 

modo “representa o fator ativo e positivo no desenvolvimento histórico” (CARNOY, 2014, p. 

95). Portanto, a força ideológica apresenta uma superioridade em relação aos fatores 

econômicos, porém, ambas devem coexistir para que a dominação de uma classe por outra seja 

possível. 

Segundo Anderson (1986) e Moraes e Migliori (2018), a superestrutura compreende a 

sociedade civil, ou seja, um conjunto de aparelhos privados de hegemonia, como igreja, 

sindicatos e escola e a sociedade política, ou seja, o Estado coercitivo. Estes dois conceitos (de 

superestrutura e aparelhos privados de hegemonia) são fundamentais para a compreensão do 

Estado para Gramsci.  

Gramsci escreve sua concepção de Estado na Itália dos anos de 1920. Neste momento, 

a classe trabalhadora na cidade de Turim está altamente politizada e, com isso, a luta de classes 

passa por um momento de elevada consciência. Apesar disto, porém, os partidos políticos com 

pautas de defesa da classe trabalhadora perdem as eleições para aqueles que protegem os 

interesses burgueses.  

                                                
7 Marx define que o conhecimento social do homem reflete o regime econômico da sociedade, ou seja, a base ou 
estrutura e as instituições políticas são a superestrutura que são erguidas a partir da base econômica ou estrutura. 
Portanto, o que definiria o Estado seriam as bases econômicas da sociedade. Como base ou estrutura, então, 
entende-se as relações econômicas e como superestrutura, o Estado e ideologias, por exemplo (MORAES & 
MIGLIORI, 2018). 
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Preocupado em explicar este fenômeno, Gramsci recorre ao conceito de hegemonia, ou 

seja, o “predomínio ideológico das classes dominantes sobre a classe subalterna na sociedade 

civil” (CARNOY, 2014, p.96). Para o autor, a dominação da classe burguesa não ocorre por 

meio de forças coercitivas do Estado que dificultam ou obstruem as manifestações e 

reivindicações da classe trabalhadora, mas sim na ideologia que se introduz na classe 

trabalhadora de que a sociedade dominada pela burguesia é dada e que não há outra alternativa.  

É a naturalização da dominação da classe burguesa pelos trabalhadores que Gramsci pretende 

analisar e entender como ocorre. 

Gramsci não acredita que somente a lógica ou a força das relações de produção 

capitalistas são capazes de explicar o consentimento da classe trabalhadora ao capitalismo e 

seus desencadeamentos. Assim, é a ideologia, expressa por Gramsci no conceito de hegemonia, 

capaz de explicar a concordância do domínio da burguesia pela classe trabalhadora. Partindo 

desta diferença com Marx, então, Gramsci inicia seus estudos sobre o Estado, que o autor 

denomina de sociedade política, que comanda a subordinação da classe trabalhadora aos 

burgueses (CARNOY, 2014). 

Segundo Anderson (1986), alguns conceitos de Gramsci fornecem uma oposição que 

possui validade para todos os momentos históricos. É o caso de hegemonia ou direção e 

dominação e como estes são relacionados para assegurar o domínio de uma classe sobre a outra. 

Segundo Gramsci,  
A supremacia de um grupo social se manifesta de duas formas, como “dominação” e 
como “direção intelectual e moral”. Um grupo social é dominante sobre os grupos 
inimigos, os quais tendem a “liquidar” ou a submeter pela força das armas, e dirige os 
grupos que lhes são próximos ou aliados (GRAMSCI, in ANDERSON, 1986, p. 22).   

 
Assim, a hegemonia ou direção exerce seu poder na sociedade civil e a dominação 

desempenha sua função por meio da sociedade política, do Estado. A hegemonia/direção do 

grupo dominante é realizada por meio de aparelhos privados, como igreja, escola e sindicatos, 

enquanto a dominação é garantida pela sociedade política mediante ações coercitivas para que 

a classe trabalhadora aceite o modelo de produção imposto a elas (ANDERSON, 1986). 

Moraes e Migliori (2018), argumentam que a hegemonia deve ser entendida como uma 

dominação das classes dominantes juntamente com o consenso da classe subalterna. Assim, a 

hegemonia possui um sentindo de direcionamento, ou seja, é um sistema formado por 

complexas relações que possuem capacidade de orientar e convergir a sociedade para 

determinados valores, princípios e ideias, determinados pelas classes dominantes. 

No primeiro volume de Cadernos do cárcere, como revela Buci-Glucksmann (1980), 

Gramsci apresenta a hegemonia como práticas da classe dominante. É importante salientar que 



33 
 

a hegemonia não é coercitiva, ela não é imposta aos trabalhadores por meio da força, mas sim 

por “um conjunto complexo de instituições, ideologias, práticas e agentes” (BUCI-

GLUCKSMANN, 1980, p. 70). 

Carnoy (2014) apresenta de maneira sucinta as transformações ocorridas no conceito de 

hegemonia. Primeiramente, no contexto da classe dominante, ela representa,  
Um processo na sociedade civil pelo qual uma classe dominante exerce o controle, 
por meio de sua liderança moral e intelectual sobre as outras frações aliadas da classe 
dominante. A fração dirigente detém o poder e a capacidade para articular os 
interesses das outras frações (CARNOY, 1980, p. 97-8). 
 

Uma segunda interpretação do conceito de hegemonia relaciona a classe dominante com 

as classes dominadas. Assim,  
A hegemonia compreende as tentativas bem-sucedidas da classe dominante em usar 
sua liderança política, moral e intelectual para impor sua visão de mundo como 
inteiramente abrangente e universal, e para moldar os interesses e as necessidades dos 
grupos subordinado (CARNOY, 1980, p. 98) 
 

Esse sistema é conceituado como Aparelhos de Hegemonia, que tem como objetivo 

precisar e qualificar a hegemonia. Esses aparelhos somente se constituem por conta de uma 

dominação de uma classe, eles não existem fora do contexto de classe sociais. Portanto, a 

hegemonia não é um partido político somente, ela é uma ação de classe. Como declara Buci – 

Glucksmann (1980), 
Uma hegemonia não se unifica como aparelho a não ser por referência à classe que 
se constitui em e através da mediação de múltiplos sub-sistemas: aparelho escolar (da 
escola à universidade), aparelho cultural (dos museus às bibliotecas), organização da 
informação, do meio ambiente, do urbanismo, sem esquecer o peso específico de 
aparelhos eventualmente herdados de um modo de produção anterior (tipo: a igreja e 
seus intelectuais (BUCI-GLUCKSMANN, 1980, p. 70). 

 

Ainda segundo Buci – Glucksmann (1980), com o objetivo de analisar a relação entre 

Estado, classe e aparelhos de hegemonia, torna-se necessário examinar a contribuição de 

Althusser sobre Aparelhos Ideológicos de Estado (AIE). Esta análise é essencial por conta do 

pouco desenvolvimento que Gramsci reservou às instituições que compõem os aparelhos de 

hegemonia bem como para a ampliação do conceito de Estado que propõe Althusser (BUCI-

GLUCKSMANN, 1980). 

Segundo Moraes e Migliori (2018), enquanto para Althusser existe uma relação direta 

entre Estado e AIE, para Gramsci, os aparelhos privados de hegemonia, ou aparelhos de 

hegemonia, possuem uma maior independência do Estado em seu sentido estrito, porém, 

“presume uma luta cultural-ideológica de uma classe sobre a outra (MORAES & MIGLIORI, 

2018, p. 9). 
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Pode-se conceituar os Aparelhos Ideológicos de Estado como partidos, igrejas, 

sindicatos, escola, família, empreendimentos culturais e jornais (ANDERSON, 1986). Essas 

instituições são os aparatos estatais e fazem parte do funcionamento do Estado, no nível 

ideológico (ANDERSON, 1986; MORAES & MIGLIORI, 2018). Como salienta Buci-

Glucksmann (1980, p. 91), os AIE são múltiplos e se unificam “por seu funcionamento onde 

prevalece a ideologia e sob a ideologia dominante”. Portanto, os AIE são parte da ideologia do 

Estado e não importa se são públicos ou privados, pois eles compõem o Estado (BUCI-

GLUCKSMANN, 1980). Os dois autores e seus conceitos complementam a análise do Estado 

pois, “Pelo que sabemos, nenhuma classe pode deter o poder de Estado de forma douradora, 

sem exercer ao mesmo tempo sua hegemonia sobre e no interior dos aparelhos ideológicos de 

Estado” (ALTHUSSER, in BUCI-GLUCKSMANN, 1980, p. 91). 

Partindo das premissas e conceitos anteriormente apresentados, passaremos para a 

análise de Gramsci sobre o Estado.  Para o autor, o Estado é um dispositivo para a expansão da 

classe dominante bem como um agente repressivo que garante a desorganização da casse 

trabalhadora (CARNOY, 2014).  

Gramsci possui duas visões de Estado. Um estreito e um amplo. O Estado estreito ou 

restrito diz respeito ao Estado Institucional, coercitivo, representado pela sociedade política. 

Esta visão restrita de Estado é representada pelo governo, que possui funções econômicas e 

repressivas. Nesta concepção de Estado, a burguesia realiza sua dominação sobre a classe 

trabalhadora por meio de instrumentos clássicos do Estado, como polícia, exército e burocracia, 

ou seja, onde encontram-se os aparelhos repressivos do Estado. O Estado estrito realiza sua 

função de coerção também via educação, necessária para salvaguardar a concordância das 

massas subalternas com o modo de produção.  (BUCI-GLUCKSMANN, 1980; MORAES & 

MIGLIORI, 2018). 

  Já o Estado Ampliado ou Integral incorpora a sociedade civil, ou seja, a hegemonia. 

Não é baseado somente na relação economicista do Estado de Marx, porém, não a rejeita, 

apenas a enriquece (MORAES & MIGLIORI, 2018). Conforme afirma Buci-Glucksmann 

(1980, p. 128): 
O Estado Integral pressupõe a tomada em consideração do conjunto dos meios de 
direção intelectual e moral de uma classe sobre a sociedade, a maneira como ela 
poderá realizar sua “hegemonia”, ainda que ao preço de “equilíbrios de 
compromisso”, para salvaguardar seu próprio poder político, particularmente 
ameaçado em períodos de crise”.  

  
Este novo conceito de Estado, portanto, leva em conta a correlação de forças entre 

sociedade civil e a sociedade política. O Estado ampliado ocorre, portanto, quando há a união 
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entre infraestrutura e superestrutura, chamada por Gramsci de Bloco Histórico, formado pela 

estrutura social, ou seja, as relações de produção capitalistas e uma superestrutura política e 

ideológica (MORAES & MIGLIORI, 2018; BUCI-GLUCKSMANN, 1980).  Conforme 

Moraes e Migliori (2018, p.7): “Uma classe que se torne dominante exerce um poder 

hegemônico sobre a outra, através das relações sociais de produção no nível econômico e de 

uma “hegemonia” ideológica e política no nível da superestrutura”. 

Portanto, a visão de Gramsci sobre o Estado, bem como seus conceitos fundamentais 

abordados de maneira sucinta neste trabalho, é de extrema importância para o entendimento do 

Estado e das lutas de classe. Explicam por que a classe trabalhadora é levada sempre a querer 

“empreender” e não em se unir para demandar melhores condições de trabalho. Explica também 

o pacto que se deu nos anos do fordismo (que será estudado no capítulo dois desse trabalho) 

bem como na aceitação passiva e apoio das (contra) reformas como a trabalhista8 e da 

previdência9 no Brasil. 

 

1.3.2 Nicos Poulantzas  
Nico Poulantzas   foi um sociólogo marxista grego e membro do Partido Comunista da 

Grécia. Teve como professor Louis Althusser, que o influenciou no início de seus estudos e 

consequentemente em suas primeiras obras. No final dos anos 1980, porém, em sua última obra, 

O Estado, o poder e o socialismo, Poulantzas afasta-se da visão estruturalista de Althusser (DA 

SILVA & RODRIGUEZ, 2015). Iniciaremos a discussão com a obra Poder político e classes 

sociais, que possui traços da influência de Althusser.   

Nessa obra, Poulantzas conceitua o Estado como o local onde se articulam as relações 

de classe na esfera política. Deste modo, o Estado representa os interesses dos capitalistas (a 

classe dominante), porém, sem grandes influências no âmbito econômico, que é autônomo à 

esta relação política entre Estado e classe dominante (PIRES, 1995b). O autor argumenta que 

um modo de produção apresenta diferentes níveis econômicos, políticos e ideológicos. Para 

Poulantzas, o modo de produção capitalista possui a especificidade das instâncias política e 

econômica estarem separadas. Essa característica, ou seja, o fato destes dois níveis não se 

relacionarem é fundamental para a elaboração de uma teoria sore o Estado no modo de produção 

capitalista (HIRSCH, KANNANKULAM & WISSEL, 2017). 

                                                
8 Que será o objeto de estudo do capítulo 3 
9 A reforma da previdência, aprovada em 2019 no Brasil, aumenta os anos de contribuição necessários para a 
aposentadoria, bem como a redução do valor do benefício, ignorando as desigualdades sociais e reduzindo os 
mecanismos para sua limitação.  



36 
 

Poulantzas afirma, em Poder político e classes sociais, que a principal função do Estado, 

é assegurar a coesão das classes opostas. É deste modo, que o Estado deve passar por um 

Estado-nação, com o objetivo de unificar a sociedade e, assim, impedir a luta de classes na 

esfera política. Portanto, há diferentes formas de Estado conforme o modo de produção, sendo 

o Estado capitalista diferente do Estado feudal, por exemplo. O autor argumenta que o Estado 

capitalista apresenta um duplo caráter, ao mesmo tempo que é um Estado de classes dever ser 

independente dela para poder funcionar como um Estado de classes efetivamente, deve se 

mostrar com um Estado único, de todos (MORAES, 1996; CARNOY, 2014; HIRSCH, 

KANNANKULAM & WISSEL, 2017). 

A representação do Estado como unificador é importante pois produz indivíduos com 

direitos iguais e livres. Essa individualização é resultado da estrutura jurídico-política e 

ideológica. Deste modo, a separação dos trabalhadores e dos meios de produção gera dois 

efeitos, um no campo econômico e outro no campo jurídico. No âmbito econômico, é 

responsável pela socialização das forças produtivas, do processo de trabalho e também leva à 

concentração de capital. Já no âmbito jurídico-político, a separação dos trabalhadores e dos 

meios de produção leva a uma noção de individualidade ao trabalhador, isolando-o com o 

objetivo de evitar a organização da classe trabalhadora (HIRSCH, KANNANKULAM & 

WISSEL, 2017; MORAES, 1996; CARNOY, 2014).  

Portanto, segundo Carnoy (2014, p. 133), a individualização dos trabalhadores “não é 

resultado da própria produção capitalista, mas da superestrutura jurídico-política do Estado 

capitalista”. Essa individualização também causa a fragmentação dos trabalhadores, impedindo 

sua organização em classe. Ademais, a separação dos indivíduos de suas classes, ou seja, tanto 

de capitalistas quanto de trabalhadores, promove uma concorrência entre os agentes de 

produção. O Estado, portanto, cria a ilusão de que todos os indivíduos são iguais e que a relação 

de produção capitalista é uma troca entre os agentes (MORAES, 1996; CARNOY, 2014).  

Esta individualização somente é possível por conta de dois elementos, a hegemonia e a 

existência de bloco no poder no Estado, conceitos baseados em Gramsci e Althusser. O bloco 

de poder é composto “de classes e frações politicamente dominante” (MORAES, 1996, p. 149). 

Reúne, portanto, diferentes capitalistas, uns com mais e outros com menor poder, que controlam 

o Estado. Já a hegemonia está inserida no bloco do poder e representa como os interesses 

políticos da classe dominante tornam-se os interesses gerais do Estado, ou seja, o interesse do 

povo (MORAES, 1996; CARNOY, 2014). O Estado, então possui uma dupla função, isolar os 

trabalhadores e manter a representação de nação, simbolizando todos os indivíduos igualmente. 

O Estado é “fator de coesão de uma formação social” (MORAES, 1996, p. 148).  
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Em Poder político e classes sociais, Poulantzas argumenta que há uma autonomia 

relativa do Estado, conceito que irá acompanhar suas obras posteriores, assim, o Estado é 

autônomo à luta de classes, ou seja, não participa ativamente da luta de classes porque o Estado 

é separado institucionalmente da Economia. Ele é autônomo porque não representa os interesses 

econômicos, somente políticos da classe dominante (MORAES, 1996; CARNOY, 2014). Como 

argumenta Moraes (1996, p.152-3),  
A autonomia relativa decorre do próprio papel do Estado de organizar os interesses e 
garantir a unidade das classes e frações politicamente dominantes; decorre da 
especificidade da estrutura do Estado capitalista em compreender uma instância do 
político “separada” do econômico. 

 
Já em O Estado, o poder, o socialismo, de 1978, o autor afirma quer é necessário se 

afastar da concepção economicista-formalista que considera a economia como algo invariável, 

independentemente do modo de produção em vigor, “(...) e como sendo auto reproduzível e 

auto regulável por uma espécie de combinatória externa (POULANTZAS, 2000, p.13) ”. Em 

concordância com Gramsci, para Poulantzas (2000), a concepção economicista – formalista do 

Estado pode causar dois equívocos. O primeiro, referente à corrente “base ou estrutura” e 

“superestrutura”, onde o Estado seria um simples reflexo do econômico e, deste modo, apenas 

uma extensão da base econômica, pois esta é considerada autossuficiente. O segundo equívoco 

é tomar ambos, economia e Estado como autônomos. Portanto, claramente para o autor, a 

relação entre economia e Estado ocorre de maneira reflexiva e não de maneira autônoma, como 

a concepção base-superestrutura pode levar a crer.  

Há, assim, em O Estado, o poder, o socialismo uma relação constitutiva entre Estado e 

economia, onde o Estado está presente no centro das relações de produção e de sua reprodução. 

O Estado é sempre exterior à economia e pode ora intervir nas relações de produção, entrando 

no campo econômico, ora mantendo-se afastado, agindo apenas no entorno das relações de 

produção. O autor afirma que o lugar do Estado em relação a economia é “uma presença 

constitutiva do Estado no interior das relações de produção e de sua reprodução. ” 

(POULANTZAS in HIRSCH, KANNANKULAM & WISSEL, 2017, p.732).   

A separação do Estado e da economia é algo característico do capitalismo, porém, não 

deve ser entendida como separação real, como se esses dois entes não se relacionassem ou não 

intervissem um no outro. Poulantzas afirma que: “essa separação é a forma precisa que encobre, 

sob o capitalismo, a presença constitutiva do político nas relações de produção e, dessa maneira, 

em sua produção (POULANTZAS, 2000, p. 18).  

Nesta nova análise, o Estado está “separado da estrutura econômica, dando-lhe a 

aparência de ter uma autonomia relativa das classes dominantes” (POULANTZAS, in 
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CARNOY, 2014, p. 145). Essa separação origina-se da “separação e desapropriação dos 

produtores diretos em relação a seus meios de produção, que caracteriza o capitalismo” 

(POULANTZAS, in CARNOY, 2014, p. 145). 

A fragmentação da classe trabalhadora é potencializada pela ideologia capitalista que 

introduz a ideia de democracia e que todos os indivíduos são iguais e assim, possuem 

igualmente o poder do voto. A democracia, então, desloca a luta de classes do âmbito 

econômico para o político, por meio do voto. O sufrágio universal cria a ilusão de que há o 

poder de modificar a desigualdade e a situação social vigente. Carnoy (2014, p. 146), afirma 

que “a desigualdade das relações econômicas, é, desta forma, degradada, na sociedade 

capitalista, em favor da igualdade da vida política”. 

Há, portanto, o deslocamento da luta de classes para o poder político. A classe 

dominante e a classe dominada passam a disputar o poder do Estado por meio do voto. Essa 

dinâmica é possível por conta da autonomia relativa do Estado. Assim, o Estado se mantém, 

aparentemente, neutro, enquanto representa os interesses das classes dominantes no bloco do 

poder. A autonomia relativa é um fator necessário para o papel do Estado capitalista de 

organizador político da hegemonia e representação de classe. A diferença nesta nova 

concepção, em relação ao que o autor escreve em Poder político e classes sociais, é que, por 

conta da transferência da luta de classes para o campo político, o Estado passa a ser um objeto 

de conflito, é a “condensação material de uma relação de forças” (CARNOY, 2014, p. 146).  

Enquanto em Poder político e classes sociais, os aparelhos de Estado não possuem 

relevância, poder em si mesmo, já que o domínio das classes dominantes ocorre somente no 

âmbito político, em O Estado, o poder e o socialismo, o autor afirma que o  
O Estado representa um arcabouço material, que de modo algum pode ser reduzida ao 
domínio político. O aparelho estatal, esse algo especial e assombroso, não se esgota 
no poder do Estado. O domínio político inscreve-se ainda na materialidade 
institucional do Estado. Se o Estado não é simplesmente um produto acabado das 
classes dominantes, estas também não se apoderaram simplesmente dele: o poder do 
Estado – o poder da burguesia no Estado capitalista – deixou pegadas nessa 
materialidade. Nem todas as ações do Estado reduzem-se ao poder político, mas elas 
se caracterizam por ser constitutivas dele (POULANTZAS, in HIRSCH, 
KANNANKULAM & WISSEL, 2017, p. 731). 
 

Portanto, Poulantzas diferencia-se de Gramsci e de Althusser ao afirmar que os 

aparelhos ideológicos e os aparelhos de repressão fazem parte do Estado. Para o autor, certos 

aparelhos, porém, podem se movimentar entre um âmbito e outro, conforme a fase capitalista. 

Durante uma ditadura militar, por exemplo, o exército não é somente repressivo, mas se torna 

um “aparelho ideológico-organizacional funcionando principalmente como o partido da 

burguesia” (POULANTZAS in CARNOY, 2014, p. 148). Frequentemente, portanto, é difícil 
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separar quais aparelhos são ideológicos e quais são repressivos, já que aparelhos como justiça, 

polícia e sistema penal possuem permanentemente um viés ideológico (CARNOY, 2014). 

Poulantzas então expande o conceito de Estado de Gramsci, onde este é um conjunto de 

ideologia da classe dominante e aparelho de repressão. Para Poulantzas, o Estado é baseado 

nestas duas funções em um contexto de luta de classe. Assim, o Estado é parte e resultado das 

lutas de classe e possui um papel econômico ao “reproduzir as condições gerais das relações de 

produção” (CARNOY, 2014, p. 149). 

Poulantzas argumenta que o Estado expressa as lutas de classe, pois é resultado destas 

relações. Assim,   
O Estado se constitui por meio de lutas de classe e contradições de classe – elas se 
situam “em seu arcabouço material, e constroem assim sua organização”. Isso 
significa que o Estado não cumpre “a partir de fora” seu papel de organização das 
classes dominantes, mas “muito pelo contrário: o jogo dessas contradições no interior 
da materialidade do Estado possibilita o papel de organização do Estado, por mais 
paradoxal que isso possa parecer” (POULANTZAS, in HIRSCH, KANNANKULAM 
& WISSEL, 2017, p. 738). 
 

Assim, por conta de a luta de classes que ocorre dentro do Estado, surgem contradições 

no interior do mesmo. Como afirma Carnoy (2014), Poulantzas 
Mostra como o Estado capitalista fornece o quadro para as lutas entre frações da classe 
dominante e reintegra a classe operária, como indivíduos separados dos meios de 
produção e de sua classe, numa nação e num conjunto unificado de regras e 
instituições (CARNOY, 2014, p. 161). 
 
 

Portanto, o Estado será palco de lutas de classes e, com isso, emergirão contradições 

dentro dele. Ao mesmo tempo, que o Estado surge a partir das lutas de classe, ele é moldado 

por elas. Deste modo, para entender o Estado capitalista e seu caráter classista, deve-se analisá-

lo a partir do papel e relação que ele possui com as classes dominantes e as classes dominadas 

(CARNOY, 2014). 

Em relação às classes dominantes, o Estado tem o papel de representá-las e organizá-

las em torno do interesse político da fração do bloco no poder, como já tratado anteriormente. 

O Estado deve gerir os conflitos resultantes dos interesses divergentes da própria classe 

dominante. Deste modo, as políticas estatais serão resultado dos conflitos das diversas frações 

de classe no poder. Assim, as políticas de Estado podem parecer incoerentes e conflitantes 

justamente porque buscam resolver as divergências internas (HIRSCH, KANNANKULAM & 

WISSEL, 2017, CARNOY, 2014). Logo,  
O caos e a contradição no interior do Estado mostram-se, desta forma, 
pronunciadamente funcionais para a organização do bloco no poder. A relativa 
autonomia do Estado não é, por conseguinte, uma autonomia “em face das frações do 
bloco no poder”, mas “resultado deste, o que sucede no Estado” (POULANTZAS, in 
HIRSCH, KANNANKULAM & WISSEL, 2017, p. 738). 
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Poulantzas afirma que as incoerências das políticas estatais não significam, porém, que 

os interesses e projetos das classes dominantes sejam sempre opostos, mas que o Estado é 

também um local de planejamento e articulação, deve, portanto, ser entendido como “campo 

estratégico e processo estratégico” (POULANTZAS, in HIRSCH, KANNANKULAM & 

WISSEL, 2017, p. 739). 

Deste modo, o autor irá apresentar o Estado como um ambiente de relação de poder, 

onde os diversos projetos das diferentes frações de classe se encontram, impedindo que uma 

ideia possa se impor sobre as outras. Por isso é importante a função organizacional do Estado, 

para constituir a unidade do poder. Logo, as diferentes concepções acabam por se solidificar 

como a política do Estado, como uma unidade (HIRSCH, KANNANKULAM & WISSEL, 

2017). Essa política é resultado da relação de forças dentro do Estado, e, portanto, varia de 

acordo com a fração que detêm o maior poder. O autor afirma que a 
Unidade e centralidade do Estado – atualmente em favor do capital monopolista – 
surge num processo complexo de transformações institucionais do Estado, pelos quais 
determinados centros dominantes de decisão, dispositivos e nós tornam-se permeáveis 
exclusivamente aos interesses monopolistas. Eles se tornam, então, ou sinalizações da 
política estatal, ou estrangulamentos para decisões em favor de outras frações do 
capital tomadas em outros locais (mas no Estado). (POULANTZAS, in HIRSCH, 
KANNANKULAM & WISSEL, 2017, p. 739-40). 
 

Assim, a unidade do Estado, ou seja, os interesses da fração da classe dominante no 

poder, torna-se uma luta dos aparelhos do Estado, a partir do momento que estes passam a ser 

subordinados por diferentes frações da burguesia e passam a representar seus interesses. Logo, 

os próprios aparelhos de Estado buscam ser hegemônicos, ou seja, seu objetivo é tornar-se um 

local de hegemonia de uma classe e de seus interesses, independente do poder central. 

(HIRSCH, KANNANKULAM & WISSEL, 2017). Assim,  
As classes hegemônicas não tentam apenas transformar em hegemônicos aqueles 
aparelhos que consubstanciam seus interesses, mas os próprios aparelhos também 
aspiram a tornar-se hegemônicos, na medida em que se orientam no sentido das 
classes hegemônicas e tentam tornar-se ambientes destas classes. Esse processo 
acontece sobre constantes deslocamentos entre e no interior dos aparelhos, como 
também sobre um processo contínuo de valorização e desvalorização dos aparelhos 
(HIRSCH, KANNANKULAM & WISSEL, 2017, p. 740). 
 

 É por conta dessa dinâmica que um governo de esquerda não é capaz de mudar o status 

quo da sociedade. Os aparelhos de Estado, portanto, tendem (e tornam-se) locais hegemônicos 

pois são orientados de acordo com os interesses das classes dominantes. A tomada de poder 

pela esquerda, dessa forma, não significa real controle do aparelho estatal, já que o Estado não 

corresponde a uma hierarquia, onde quem exerce o poder é quem “ocupa o posto mais alto”. 

Isto ocorre porque a “organização institucional do Estado possibilita a burguesia atribuir o papel 
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dominante de um aparelho a outro (POULANTZAS in HIRSCH, KANNANKULAM & 

WISSEL, 2017, p. 740).  

Em relação à classe trabalhadora e sua inserção no Estado, Carnoy (2014) afirma que, 

para Poulantzas, as reivindicações da classe trabalhadora se iniciam fora do âmbito estatal, 

porém, como sua luta torna-se política, ela deve ser tratada dentro do Estado. Assim, o Estado 

deve mediar os interesses das classes dominantes com as demandas da classe trabalhadora. 

Poulantzas afirma que a estrutura do Estado inclui a presença das classes dominadas e suas 

lutas. Portanto,  
É impossível compreender a organização e as funções do Estado, sem incluir seu papel 
de mediar o conflito entre as classes dominantes e dominadas especialmente suas 
tentativas para dividir e organizar as massas dominadas (mas, ao mesmo tempo, 
comprometendo-se com muitas demandas) (CARNOY, 2014, p. 165) 

 
Poulantzas afirma também que a permanência das classes dominadas no Estado não é 

garantia de mudanças nele, apenas uma condição. A estrutura do Estado retém as classes 

dominadas dentro dele sem modificar sua condição, visto que o Estado é o local de exercício 

de poder das classes dominantes (CARNOY, 2014). Assim, o que as classes dominadas 

conseguem no Estado são apenas concessões.  

A análise de Poulantzas, que revela que as lutas de classes ocorrem também dentro do 

Estado, possui importantes implicações para o estudo sobre as intervenções estatais, pois 

salienta que o Estado tem como interesse principal servir aos interesses do capital e das classes 

dominantes que participam no bloco no poder, porém, deve atender algumas demandas da 

classe dominada. A classe trabalhadora então pode conquistar melhorias de vida sem, porém, 

modificar a situação da sociedade civil, ou seja, sem acabar com sua condição de classe 

dominada (PIRES, 1995a).  

A autonomia relativa do Estado, segundo Poulantzas, é o que possibilita que este agente 

não somente organize os interesses das classes burguesas, como também atenda as demandas 

da classe dominada.  Portanto, para uma clara compreensão do Estado, deve-se examiná-lo a 

partir de uma perspectiva ideológica, em conjunto com a base material. No que diz respeito a 

concordância da classe trabalhadora com a ordem vigente, somente será possível enquanto os 

trabalhadores acreditarem que essa é a melhor opção para que sua condição de vida progrida 

(PIRES, 1995a). Como afirma Poulantzas,  
A relação das massas com o poder e o Estado, no que se chama especialmente de 
consenso, possui sempre um substrato material. Entre outros motivos, porque o 
Estado, trabalhando para a hegemonia de classes, age no campo de equilíbrio instável 
do compromisso entre as classes dominante e dominadas. Assim, o Estado encarrega-
se ininterruptamente de uma série de medidas materiais positivas para as massas 
populares, mesmo quando essas medidas refletem concessões impostas pela luta das 
classes dominadas” (POULANTZAS, 1981, in Pires, 1995a, p. 16-7).   
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No estágio do capitalismo monopolista, o Estado passa a ser encarregado de mais uma 

função fundamental para a reprodução do capital, a de atuar diretamente na produção. Portanto, 

acumula mais uma tarefa, além de suas incumbências regulares, de repressão e ideologia. Deve, 

portanto, não somente organizar a classe dominante em torno de um interesse geral, mas 

também intervir no centro do processo de reprodução capitalista, por meio da reprodução da 

classe trabalhadora. O Estado, então, é responsável por serviços essenciais aos trabalhadores, 

como educação, saúde e transporte, que garantem a acumulação capitalista, como observado no 

fordismo10, logo, “o crescimento da importância do salário indireto na reprodução da força de 

trabalho dispõe o Estado no cerne da reprodução capitalista” (PIRES, 1995a, p.17).  

É importante ressaltar que as políticas de Estado que beneficiam a classe trabalhadora 

têm como objetivo maior manter a reprodução do capital. Poulantzas afirma que  
Numerosos estudos recentes mostram que as famosas funções sociais do Estado 
dependem diretamente, simultaneamente na sua existência e nos seus ritmos e 
modalidades, da intensidade da mobilização popular: ora efeito das lutas, ora tentativa 
de desativamento antecipado destas lutas por parte do Estado (...) Mas se isso mostra 
que não se tratam de puras medidas sociais de um Estado – Providência, mostra 
também outra coisa: não existem também, de uma parte funções do Estado a favor das 
massas populares, impostas por elas e de outra parte funções econômicas a favor do 
capital. Todas as disposições tomadas pelo Estado capitalista, mesmo as impostas 
pelas massas populares, são finalmente e a longo prazo inseridas numa estratégia em 
favor do capital ou compatível com sua reprodução ampliada” (POULANTZAS, 1981 
in PIRES, 1995, p. 19). 

 

Essa é uma das contradições do Estado capitalista, já que este tem que manter sua função 

básica de servir aos interesses das classes dominantes ao mesmo tempo em que concede 

algumas demandas para a classe trabalhadora para ser reconhecido por elas, porém, com o 

objetivo maior de ampliar a acumulação de capital (PIRES, 1995a).  

 

1.4 O NEOLIBERALISMO  
 

A grande depressão da década de 1930 impulsiona uma revisão das ideias liberais, como 

o livre mercado, que pautavam a economia até então. Com isso, as ideias keynesianas 

despontam e passam a orientar as políticas estatais nos Estados Unidos e na Europa, que 

convergem para a conformação do Estado de bem-estar social. Os neoliberais apresentam-se 

como alternativa ao Estado de bem-estar social e retomam algumas ideias liberais, porém, em 

outros moldes. Os neoliberais reconhecem a necessidade de intervenção estatal, especialmente 

no campo regulador, mas são contra qualquer ação do Estado que dificulte os interesses 

                                                
10 Como mostraremos no capítulo dois deste trabalho 
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privados. Assim, o Estado não deve limitar o jogo de mercado, mas somente desenvolver 

ferramentas jurídicas para produzir condições essenciais para o funcionamento do mercado 

concorrencial (DARDOT &LAVAL, 2016). 

O neoliberalismo é uma ideologia, uma política e um movimento intelectual com duas 

principais características: a defesa do livre mercado e a repressão à intervenção estatal. Essas 

ações têm como objetivo central garantir à burguesia maiores possibilidades de acumulação de 

capital (MORAES, 2001; GALVÃO, 2003). As políticas neoliberais são inspiradas no 

liberalismo econômico e devem ser implementavas de forma gradual, haja vista que estas ações 

serão efetivas não em espaços vazios, mas sim em sociedades nas quais, anteriormente, a 

influência de outros princípios econômicos foi bastante significativa, deste modo, as políticas 

neoliberais devem possuir um caráter de reformismo, com o objetivo de desmontar as políticas 

anteriormente implementadas. Assim, as políticas neoliberais serão aquelas que o Estado 

promoverá para reduzir ou acabar com intervenções que promovam o bem-estar social e a 

intervenção estatal (SAES, 2001d, p.82). 

Um dos grandes nomes do neoliberalismo11 é Friedrich Hayek (1977). O autor afirma 

que o Estado não deve intervir no mercado, somente garantir a liberdade econômica e política. 

Segundo Hayek (1977), a Europa vivia uma tendência ao socialismo pois estava abandonando 

as ideias liberais de autores como Adam Smith e a defesa às liberdades individuais deveria ser 

garantida. Para o autor, a intervenção estatal prejudica os cidadãos, pois a cultura de renda extra 

retira a sua confiança em que as ações e liberdades individuais garantiriam ascensão social. 

Para Hayek (1977), a intervenção do Estado deve ser limitada por uma esfera privada, 

formada não somente pela propriedade privada, mas de outros direitos que derivam dela. Este 

conceito é baseado no que John Locke entendia como propriedade privada. Segundo Hayek,  
Desde a época de John Locke, é costume denominar esse domínio protegido de 
“propriedade” (o que o próprio Locke definiu como “a vida, a liberdade e as posses 
de um homem”). No entanto, esse termo sugere uma concepção demasiado estreita e 
puramente material do domínio protegido, que inclui não apenas os bens materiais, 
mas também os recursos diversos contra os outros, assim como certas expectativas. 
Se, todavia, o conceito de propriedade é interpretado (como em Locke) em sentindo 
ampliado é verdade que a lei, no sentindo de regras de justiça, e a instituição da 
propriedade são inseparáveis (HAYEK, in DARDOT & LAVAL, 2016 p. 170). 

  
Desta maneira, o autor deixa claro que o Estado deve intervir somente no que está fora 

desta concepção de propriedade e os direitos que esta oferece a quem a detém. Assim, como 

                                                
11 Entre os percussores desta corrente, juntamente com Friedrich Hayek estão: Milton Friedman, Karl Popper, 
Ludwig Von Mises, Michael Polanyi, entre outros, todos contra o Estado de bem-estar social europeu e o New 
Deal estadunidense. Estes estudiosos fundaram a sociedade de Mont Pèlerin, cujo objetivo era “combater o 
keynesianismo e o solidarismo reinantes e preparar as bases para um outro tipo de capitalismo, duro e livre de 
regras para o futuro” (ANDERSON, 1995, p. 1).  
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afirmam Dardot & Laval (2016), “os contornos da esfera protegida parecem estabelecer por si 

mesmos os limites da intervenção do Estado: toda intromissão deste último nessa esfera 

constituirá um atentado arbitrário aos direitos dos indivíduos” (DARDOT & LAVAL, 2016 

p. 170). Partindo deste princípio, Hayek irá definir que a intervenção do Estado deve ser a 

legítima, indo contra as ideias liberais clássicas, como de Adam Smith e John Stuart Mill de 

que as intervenções do Estado deveriam ser eficazes para a sociedade (idem). 

Para garantir essa legitimidade, portanto, o Estado deve obedecer às leis e regras 

impostas aos indivíduos privados. Esse princípio de aplicabilidade das regras do direito 

privado ao Estado, é denominado de Estado de Direito. Hayek afirma que o “Estado de Direito 

é o critério que nos permite fazer a distinção entre as medidas que são compatíveis com um 

sistema de liberdade e as que não são” (HAYEK, in DARDOT & LAVAL, 2016, p. 172). 

Portanto, o Estado de direito supõe que a intervenção do Estado somente deve ser de 

punição, ou seja, somente deve punir uma violação a uma lei ou regra pré-estabelecida. A 

função geral do Estado é a de garantir o respeito e a aplicabilidade da lei para todos os 

indivíduos igualmente. Fora isso, “as autoridades governamentais não devem ter nenhum 

poder discricionário que permita esse gênero de invasão na esfera privada de um cidadão” 

(HAYEK, in DARDOT & LAVAL, 2016, p.178). 

Essa visão do Estado tem como objetivo maior a preservação da ordem do mercado. 

Ora, se há um forte aparato jurídico com regras claras para todos os indivíduos, o mercado 

pode atuar de maneira segura pois sabe que as regras serão mantidas. A confiança passa a ser 

então, crucial para o sistema e, com isso, uma das funções do Estado passa a ser o garantidor 

desta confiança (DARDOT & LAVAL, 2016). 

As propostas de Hayek influenciaram o debate sobre o Estado nos anos de 1980 e 

inspiraram os programas de governo de Thatcher e Reagan. Hayek (1977) afirma que a raiz 

da crise dos anos 1970 e 198012 está no poder excessivo dos trabalhadores por meio dos 

sindicatos, que garantiram direitos sociais e salários reais elevados à classe trabalhadora e 

prejudicaram a acumulação capitalista (ANDERSON, 1995). Para o autor, portanto, o Estado 

somente deve atuar no estabelecimento de leis que definam como os recursos disponíveis 

podem ser utilizados e garantindo a liberdade aos indivíduos sobre a decisão de como estes 

recursos serão aplicados e para qual finalidade (HAYEK, 1977). 

Há, portanto, uma mudança no padrão de intervenção Estatal que não visa anular o papel 

do Estado, mas sim uma reorganização do mesmo. Deste modo, o neoliberalismo provoca três 

                                                
12 A crise e suas causas serão tratadas no capítulo 2. 
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consequências para as ações do Estado: privatizações, desregulamentação, principalmente com 

o objetivo de reduzir as a regulação das relações de trabalho e no âmbito econômico, e a abertura 

econômica para o capital externo (SAES, 2001d). 

O Estado não deve ser interventor pois, quando este interfere na economia, os indivíduos 

não são capazes de realizar suas ações já que não podem prever a conduta que o Estado 

realizará. Por este motivo são necessárias regras claras sobre a atuação Estatal para que o 

indivíduo seja capaz de desempenhar seus atos sem surpresas (HAYEK, 1977).   

Se, para o liberalismo, o Estado não deveria praticar políticas protecionistas e apenas 

ser o responsável por defender as liberdades individuais, o neoliberalismo, em uma releitura da 

corrente liberal e visando ser uma continuação do mesmo, afirma que o Estado de bem-estar 

social continua atuando como interventor e que deve ser extinto, e somente atuar como 

mediador e garantir o equilíbrio das contas públicas. 

SAES (2001d) ressalta que apesar da “popularização” das políticas neoliberais, sua 

implementação não ocorre sem resistência populares. O autor afirma que “os Estados 

capitalistas atuais praticam o “neoliberalismo possível” nas condições socioeconômicas e 

políticas vigentes” (SAES, 2001d, p.82). Portanto, não há uma única receita neoliberal, mas 

adaptações de um direcionamento político e econômico, dependendo de sua realidade, 

ocorrendo de maneira e intensidade diferenciadas conforme o país. 

O neoliberalismo é, portanto, um novo modelo que modifica o anterior Estado de bem-

estar social com o objetivo de preservar e ampliar a acumulação capitalista. Para Montaño e 

Duriguetto (2011, p. 194), essa estratégia 
Rompe com o acessório, (o modelo de desenvolvimento e o “pacto” entre as classes) 
para manter o fundamental (a acumulação capitalista, baseada na exploração da força 
de trabalho). O neoliberalismo acirra a exploração da força de trabalho, mas não a 
institui; o neoliberalismo amplia as formas de “exploração”, de “enriquecimento” e 
acumulação, por um lado, e de empobrecimento, por outro, mas isso não surge com 
esse projeto: esses são fundamentos do sistema capitalista. 

 

O principal objetivo deste primeiro capítulo foi examinar as diversas teorias e visões 

sobre o Estado e sua atuação com o intuito de expor que a visão liberal de Estado neutro, 

somente é uma aparência para um Estado que defende a propriedade privada e, com isso, os 

interesses da burguesia. A noção de Estado como garantidor e protetor da propriedade privada 

é recorrente desde os filósofos clássicos em suas teorias de Estado. Os economistas liberais se 

apoiam nestas concepções para fundamentar suas teorias e funções sobre o Estado, inserindo 

uma análise econômica, porém, mantendo o caráter não interventor do Estado no mercado, ao 

mesmo tempo em que uma das suas principais funções é a de assegurar a propriedade privada.  
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As análises marxistas, revelam como o Estado burguês foi criado e como este atua para 

manter o domínio da classe burguesa sobre os trabalhadores. Adicionam elementos de ideologia 

e luta de classes para comprovar que o Estado é um elemento participativo na manutenção das 

divisões de classe em sociedade. Ele atua para manter a submissão dos trabalhadores aos 

interesses da burguesia e o controle das reivindicações da classe dominada, ao mesmo tempo 

em que concede algumas demandas da classe trabalhadora para preservar sua legitimação diante 

dos trabalhadores. As teorias marxistas de Estado possuem significativa importância no debate 

sobre os Estados pois provam que mesmo conquistando o poder do Estado, a classe trabalhadora 

não é capaz de realizar mudanças no status quo da sociedade pois a ideologia da classe 

dominante prevalece nos aparelhos estatais.  

Os liberais, admitem que o Estado é um agente neutro, porém, que funciona como um 

protetor da iniciativa privada ao administrar políticas que impedem o acesso dos trabalhadores 

aos meios de produção enquanto disponibilizam isenções às grandes empresas, ao mesmo 

tempo em que deve garantir as liberdades individuais, sem levar em conta o Estado como 

participante das lutas de classe.  

O neoliberalismo resgata os preceitos liberais com mais radicalismo em reposta ao 

Estado de bem-estar social e elevado intervencionismo estatal. Reduz as funções do Estado à 

coerção e garantidor de leis e regras que asseguram a confiança do mercado, para que as 

liberdades de todos sejam respeitadas. Portanto, Estado deve apenas atuar como regulador e 

garantir igualdade de direitos a todos, resultando em uma sociedade que beneficia os interesses 

da burguesia retirando os direitos dos trabalhadores sob a justificativa de crescimento 

econômico, mascarando a real intenção, que é a de manter a dominação e os elevados lucros 

das classes dominantes. 

É, portanto, impossível caracterizar o Estado como autônomo, como unificador de 

classes ou como garantidor apenas dos direitos à liberdade individual e à propriedade privada, 

sendo que este Estado sempre será levado a realizar ações que beneficiarão os detentores do 

poder. E quem detém o poder político é quem detém o poder econômico. Segundo os autores 

Carlos Montaño e Maria Lúcia Duriguetto (2011, p. 143-4), o Estado é uma: 
Instituição própria do capitalismo, orientado a: a) garantir os fundamentos da 
acumulação capitalista (a propriedade privada, a exploração, o controle capitalista 
sobre o destino da riqueza socialmente produzida e a repressão a todo ato que ameace 
a “estabilidade social”); b) promover a legitimação da ordem social vigente (tanto 
garantindo o envolvimento e o respeito às leis, quanto criando a vinculação e o 
compromisso dos cidadãos com um ideológico Estado neutro e um também 
ideológico sistema de liberdade e igualdade de oportunidade para todos; c) responder 
a demanda das classes trabalhadoras, desde que não corroam os aspectos anteriores, 
constituindo tais repostas (leis, e direitos trabalhistas, direitos e serviços sociais, 
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direitos políticos) (...) como verdadeiras conquistas de trabalhadores e setores 
subalternos da população.  

 
O que o Marx não imaginava é que no século XX a classe trabalhadora iria pactuar com 

o Estado e que o processo de estratificação de classes é intensificado pelas modificações no 

consumo dos trabalhadores a partir do regime de acumulação fordista. 

Veremos, nos próximos capítulos, como a dinâmica do Estado capitalista relaciona-se 

com o mundo do trabalho, no contexto internacional e nacional, destacando as mudanças no 

mundo do trabalho e as intervenções do Estado e como os trabalhadores são afetados. 
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2. ESTADO E MUDANÇAS NO MUNDO DO TRABALHO  

Diferentes momentos históricos revelam as diversas facetas do Estado e, de acordo com 

a articulação dos trabalhadores, maiores ou menores concessões para essa classe, mas nunca 

uma ruptura completa do sistema.  Como explorado no capítulo anterior, o Estado não é neutro 

no que diz respeito aos interesses divergentes dos indivíduos da sociedade, deste modo, sua 

atuação possui um viés determinado.  

Neste segundo capítulo, analisaremos as importantes mudanças no mundo do trabalho 

e a participação do Estado nesta dinâmica. Portanto, o capítulo inicia-se com uma breve 

contextualização do regime de acumulação taylorista e a transição para o fordismo. Após isto, 

analisaremos os aspectos do regime de acumulação fordista, como sua constituição, 

desenvolvimento e necessidades, ressaltando o papel que o Estado desempenhou neste 

processo. O capítulo finaliza com considerações sobre a acumulação flexível e o 

neoliberalismo, com o intuito de iniciar a discussão contemporânea e destacar as mudanças no 

mundo do trabalho e no Estado. Antes de iniciarmos a discussão, é necessário a introdução de 

alguns importantes conceitos. 

Segundo Paulani (2009) Michel Aglietta é um dos mais importantes autores da Teoria 

da Regulação, cujo principal objetivo é explicar os fundamentos da reprodução de relações 

sociais contraditórias, ou seja, como é possível que a acumulação capitalista continue ocorrendo 

mesmo sendo baseado em relações sociais conflituosas. Ainda segundo a autora, deste modo, a 

teoria parte do princípio de que para cada momento histórico o capitalismo desenvolve 

determinada forma de acumulação. Portanto, a teoria da regulação possui duas importantes 

categorias, desenvolvidas a partir do conceito de modo de produção marxista: modo de 

regulação e regime de acumulação.  

Modo de produção, segundo Karl Marx, é a associação entre forças produtivas13 e 

relações de produção14, que constitui a base material de uma sociedade, representa a estrutura 

econômica que irá sustentar a superestrutura jurídica e política15 da sociedade. A superestrutura 

jurídica e política reflete a estrutura econômica, a base material da sociedade. 

Regime de acumulação é o conjunto de regras econômicas e sociais que garante a 

acumulação de capital em cada momento histórico. Refere-se à 
Forma de organização da produção e da relação dos trabalhadores com os meios de 
produção, o horizonte temporal da valorização do capital a partir do qual são definidos 
princípios de gestão, a composição da demanda social, o padrão distributivo 

                                                
13As técnicas e tecnologias que possibilitam a produção dos bens.  
14 São as relações entre os homens na produção, ou seja, capitalista, que possui os meios de produção e assalariado, 
aquele que somente possui sua mão de obra (MARX, 1975 apud MORAES, 1996). 
15 Leis; costumes; tradições; instituições; valores. 
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relacionado à dinâmica de diversas classes e grupos sociais, e a articulação com 
formas não capitalistas (PAULANI, 2009, p. 25). 

 
Já o modo de regulação sustenta o regime de acumulação por meio de processos e 

condutas individuais e coletivas “capazes de reproduzir as relações fundamentais ao processo 

de acumulação” (PAULANI, 2009, p. 25). Deste modo, são regras que permitem que o regime 

de acumulação ocorra e deve ser organizado de modo que toda a sociedade esteja articulada. O 

modo de regulação é baseado em formas institucionais como  
A relação de trabalho (a forma da divisão técnica do trabalho; o tipo de vínculo dos 
trabalhadores às empresas; os determinantes da renda dos trabalhadores; o modo de 
vida do trabalhador), a relação concorrencial intercapitalista, o regime monetário e 
financeiro, a forma de organização do Estado (quais são os objetivos que presidem 
sua organização e forma de intervenção) e o regime internacional (que tipo de postura 
predomina nas relações econômicas entre as diversas economias nacionais) 
(PAULANI, 2009, p. 25-6). 

 
A articulação das formas institucionais supracitadas irá definir uma relação entre regime 

de acumulação e modo de regulação que definirá a forma específica que a acumulação de capital 

assume. Resgatar os termos dos principais regimes de acumulação é fundamental para 

compreender o estudo do papel do Estado, suas intervenções e interesses no mercado de 

trabalho.  

2.1 FORDISMO 

 A partir de meados do século XIX, com a segunda revolução industrial surgem 

transformações no processo produtivo que se prolongam até os dias atuais. É neste período que 

o modo de produção capitalista coloca em prática regularmente sistemas de forças produtivas 

que permitam extrair mais valor relativo16 e mais valor absoluto17. 

A produção artesanal, que vigou até a primeira guerra mundial, baseada na demanda e 

preferências individuais de cada consumidor, tinha como características a elevada qualificação 

e habilidade manual dos trabalhadores; descentralização da produção, já que muitas peças eram 

produzidas por oficinas menores e eram somente montados na fábrica onde o produto era 

vendido; a utilização de máquinas de uso geral; e o baixo volume de produção. Com isso, no 

início do século XX, havia dezenas de fábricas de automóveis baseadas nestas características 

(WOMACK, JONES & ROSS, 1997).  

                                                
16 O mais-valor é a parte do tempo de trabalho não pago aos trabalhadores, deste modo é o valor excedente do 
trabalho realizado pelo trabalhador que o capitalista se apropria. Mais valor relativo ocorre quando o aumento do 
valor não pago aos trabalhadores é realizado sem modificar a jornada de trabalho e sim por aumento na 
produtividade que possibilita o aumento da produção em menor tempo, elevando o tempo de trabalho não pago 
aos trabalhadores e assim, o mais-valor. 
17 Ocorre quando há o aumento da parte não paga aos trabalhadores em termos absolutos, ou seja, por meio do 
aumento da jornada de trabalho.    



50 
 

O problema da produção artesanal e de baixa escala estava em seus elevados custos, 

limitando suas vendas somente aos indivíduos muito ricos. É este contexto que Henry Ford 

pretende mudar. Com o objetivo de reduzir os custos e produzir carros “projetados para a 

manufatura (WOMACK, JONES & ROSS, 1997, p.14), o empresário realiza diversos testes 

para alcançar a intercambialidade das peças, ou seja, ao contrário da produção artesanal, o 

empresário visava produzir peças com o mesmo padrão de medidas, além de fáceis de ajustar, 

que possibilitaria a montagem de mais veículos em menor tempo (WOMACK, JONES & 

ROSS, 1997). Ford acreditava que o poder coorporativo tinha a capacidade de regular a 

economia, assim, se as empresas produzissem mais, os salários aumentariam e com ele, haveria 

o aumento do consumo. Assim, um de seus objetivos era elevar a produtividade do trabalho 

através da eficiência operacional (TRINDADE, 2001). 

Nos primeiros anos de sua produção, no início do século XX, Ford introduziu em suas 

fábricas as plataformas de montagem, possibilitando que somente um ajustador fabricasse um 

carro inteiro. A eliminação de grande parte da mão de obra dos ajustadores permitiu a Ford 

reduzir os cursos de produção, já que estes trabalhadores eram extremamente qualificados e 

possuíam elevados salários. Inicialmente, cada trabalhador era responsável pela montagem de, 

praticamente, todas as peças de um mesmo carro, porém, como as peças ficavam em locais 

diferentes, os trabalhadores gastavam muito tempo separando e organizando as mesmas. 

Visando tornar este processo mais eficiente, Ford instala estações de trabalho para cada 

trabalhador, assim, todas as peças e utensílios necessários para a montagem estariam ao alcance 

do trabalhador e ele poderia ficar no mesmo local o dia inteiro. Somente em 1908 que Henry 

Ford atinge a completa intercambialidade entre as peças, deste modo, ele introduz na produção 

a execução de uma única tarefa por trabalhador. Em 1913, as plataformas móveis são 

implementadas, permitindo a movimentação do carro entre os trabalhadores e garantindo uma 

redução do ciclo de tarefas médio18 de um trabalhador de 514 minutos em 1908 para 1,19 

minutos em 1913. Deste modo, o objetivo de Ford de elevar a produtividade é obtido e o 

empresário lança uma nova maneira de produzir automóveis, que se populariza nas fábricas da 

América do Norte e Europa (WOMACK, JONES & ROSS, 1997).  

As implicações para os trabalhadores e o processo de trabalho são diversas. Como 

afirma, Aglietta (1979), a mecanização da produção transforma o trabalho em um “ciclo de 

movimentos repetitivos caracterizado exclusivamente por sua duração, a norma do 

rendimento”, (AGLIETTA, 1979, p. 90) e homogeneizando o trabalho no processo de 

                                                
18 “Tempo trabalhado antes que as mesmas operações fossem novamente repetidas” (WOMACK, JONES & 
ROSS, 1997, p. 15). 
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produção. Portanto, as mudanças nos processos organizacionais do trabalho, aperfeiçoam o 

princípio do rendimento da força de trabalho.  Deste modo, esta premissa é a base para a análise 

do processo de trabalho, pois as modificações na produção visam reduzir ao máximo o tempo 

de trabalho ocioso19 e assim, elevar a taxa de mais-valor (é um regime de acumulação 

caracterizado como extensivo pois baseava-se na elevação do mais-valor absoluto, ou seja, do 

aumento dos ganhos do capitalista por conta da elevação da jornada de trabalho a mais do tempo 

necessário para a reprodução do trabalhador (BIHR, 1998).  

Há, portanto, a retirada da centralidade da produção do trabalhador, reduzindo-o 

somente a um anexo das máquinas, na realização movimento repetitivos. Deste modo, a divisão 

do trabalho, controle de tempo e instrumentos adequados proporcionavam uma nova 

organização que visava eliminar os movimentos inúteis dos trabalhadores e promover maiores 

ganhos com a elevação da produtividade. O progresso técnico, então, está diretamente ligado 

ao controle das normas de rendimento, isto é, ao aumento da exploração do trabalhador por 

conta da introdução das máquinas e inovações (AGLIETTA, 1979; SILVA, 2005). 

Outra importante mudança resultante da nova organização do trabalho instaurada por 

Ford é a divisão dos trabalhadores na fábrica. Enquanto os montadores e supervisores 

participavam ativamente da montagem, ou seja, ficavam no chão da fábrica, os engenheiros, 

trabalhadores responsáveis pelas ideias e inovações, quase nunca entravam no local de 

produção. Assim, como afirmam Womack, Jones & Ross (1997, p. 21): “Neste novo sistema, 

o trabalhador do chão–de–fábrica não tinha uma carreira pela frente, podendo no máximo 

chegar a supervisor. Mas, nas novas profissões de engenharia, havia uma carreira a ser 

escalada”. 

O fordismo, segundo Michel Aglietta é um conjunto de importantes transformações no 

processo de trabalho, juntamente om mudanças nas condições de existência do trabalho 

assalariado que “inaugura a formação de uma norma social de consumo e tende a 

institucionalizar a luta econômica de classes na negociação coletiva20” (AGLIETTA, 1979, p. 

93). Segundo Alain Bihr (1998), o fordismo é um regime de acumulação intensiva pois seu 

principal objetivo é elevar a parcela do mais-valor relativo por meio do aumento da 

produtividade do trabalho. 

O novo regime de acumulação agrava o processo de trabalho taylorista mediante dois 

princípios, a integração dos diversos segmentos dos processos de trabalho por meio de um 

sistema de guias e meios de manutenção que possibilitam o descolamento das matérias primas 

                                                
19 Tempo de trabalho ocioso refere-se ao tempo em que o trabalhador não produz por conta de espera, por exemplo. 
20 Tradução livre  
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que serão utilizadas na produção e seu transporte até as máquinas, e a mudança na localização 

dos postos de trabalho dos trabalhadores, que passa a ser realizada de acordo com a 

configuração das máquinas (AGLIETTA, 1979). 

Ambos princípios são complementares. O primeiro representa uma mudança nas forças 

produtivas ao reduzir de maneira considerável o tempo de descolamento e o manuseio de 

objetos muito pesados ou com componentes perigosos que exigem cuidados em sua utilização. 

Esta premissa eleva a composição orgânica do capital, ou seja, eleva a proporcionalidade entre 

o emprego das máquinas e de trabalhadores. É neste momento que o processo de trabalho se 

modifica, passando de uma grande rede de relacionamento entre diferentes cargos com 

descolamento em ambas direções, ou seja, a mercadoria não possuía somente um sentido, ela 

podia ir e voltar passando nos postos de trabalho em um movimento que permitia maior 

interação entre os trabalhadores, para transformar-se em uma rede linear que se move em um 

sentindo somente (AGLIETTA, 1979).  

Já a segunda norma é responsável pela perda do controle, por parte dos trabalhadores, 

do ritmo de trabalho que passa a ser definido pelas máquinas. Neste modo de organização do 

trabalho, os trabalhadores perdem a capacidade de organização e resistência individual pois a 

autonomia do posto de trabalho é anulada (AGLIETTA, 1979). 

O resultado para o capital, da elevada mecanização e divisão do trabalho no processo 

produtivo, é que esta passa a absorver o conhecimento dos operários por trabalhadores 

administrativos ou até mesmo pelas máquinas (BIHR, 1998). O trabalhador é então dominado 

pelo capital e terá sua força de trabalho explorada cada vez em maior intensidade para reduzir 

o tempo morto e elevar a produtividade do trabalho (BIHR, 1998). Ao consolidar o trabalho e 

o processo produtivo em cadeia linear, é possível elevar a parte da jornada de trabalho 

apropriada pelos capitalistas, porém, ainda há limites para o aumento exacerbado da taxa de 

mais-valor (AGLIETTA, 1979). 

Como a cadeia de produção linear e semiautomática aumenta a quantidade de 

mercadorias produzidas, há a necessidade de elevar a circulação destas mercadorias, porém, 

quanto maior o desenvolvimento dos métodos de produção em cadeias lineares, baseado em 

máquinas e com fragmentação do trabalho individual, mais caro será elevar o rendimento dos 

meios de produção, por conta da elevada rigidez técnica que o sistema baseado em máquinas 

possui. Deste modo, “elevar a produtividade do trabalho por meio do aumento da taxa de mais 

valor relativo requer um investimento sempre maior, uma expansão de mercado contínua e o 

aumento do risco de desvalorização do capital fixo” (AGLIETTA, 1979, p. 96).  
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Ainda segundo Aglietta (1979), um outro limite que dificulta o aumento da taxa de mais 

relativa, diz respeito aos tempos que compõem a jornada de trabalho. Quando a fragmentação 

de tarefas é realizada ao máximo, diversos fatores que impedem a redução do tempo morto 

aparecem e podem, até mesmo, reverter seu significado. São eles: o aumento do tempo 

relacionado com o desequilíbrio na cadeia de produção, os efeitos da intensificação do trabalho 

no aspecto físico e psicológico dos trabalhadores e o desparecimento da percepção de laços 

entre o rendimento coletivo da força de trabalho e o gasto individual de energia dos 

trabalhadores. 

O primeiro fator se deve à estrutura espacial em que as equipes fixas de uma cadeia de 

produção impõem restrições na ordenação da série dos trabalhos parciais. Deste modo, os 

trabalhadores não possuem o mesmo ciclo de duração dos movimentos. A impossibilidade de 

distribuir os ciclos de movimentos em tempos iguais resulta em uma perda de tempo total que 

é a soma do tempo em que os trabalhadores com ciclos mais curtos gastam esperando. Esses 

tempos aumentam conforme maior for a divisão dos postos de trabalho (AGLIETTA, 1979). 

O segundo motivo deriva do fato de que a ideia de elevar a produtividade do trabalho a 

partir do desenvolvimento de uma operação com tempo uniforme de jornada de trabalho parte 

da necessidade dos capitalistas de reforçar seu controle sobre a força de trabalho, definindo a 

organização de trabalho mais adequada ao seu propósito e não das condições físicas e 

psicológicas dos trabalhadores. Sujeitar os trabalhadores a um ritmo uniforme e crescente, 

somado ao fato da redução do tempo de ócio leva a um aumento tão grande da fadiga 

psicológica que sua recuperação de um dia para o outro é quase impossível. Esta situação se 

expressa por meio do aumento do número de acidentes de trabalho nas cadeias produtivas, faltas 

elevadas, ampliação do número de mercadorias defeituosas e, com isso, aumento do tempo 

destinado ao controle de qualidade. Esse cenário cresce a partir dos anos 1960, especialmente 

em fábricas com maior índice de mecanização (AGLIETTA, 1979). 

Já o terceiro fator é resultado direto do trabalho coletivo realizado por meio das cadeias 

de produção que resulta no desaparecimento do laço entre o rendimento coletivo da força de 

trabalho e do gasto de energia de cada trabalhador. Essa extinção impede o confronto dos 

trabalhadores com os capitalistas em relação à norma de rendimento. Os capitalistas não são 

capazes de elevar a mais-valia relativa pois a cadeia de trabalho unifica os trabalhadores e 

permite a luta por melhores condições de trabalho. Deste modo, não é possível individualizar 

os postos de trabalho e aplicar os princípios de aumento da produtividade que irão diferenciar 

os trabalhadores pois estes estarão organizados e capazes de exigir melhores condições de 

trabalho (AGLIETTA, 1979). 
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O regime de acumulação fordista marca um novo estágio de regulação do capitalismo, 

onde a classe capitalista passa controlar a mão de obra assalariada por meio da articulação entre 

as relações de produção e das relações mercantis. Portanto, o fordismo é bem-sucedido pois os 

capitalistas conseguiram associar o processo de produção com o modo de consumo 

(AGLIETTA, 1979).  

As decisões empresariais de parcela dos grandes capitalistas estadunidenses, 

particularmente Henry Ford, compreendia a necessidade de um certo “pacto” social em torno 

de uma relativa divisão da produtividade entre lucros e salários, buscando estimular a demanda 

agregada, estabelecendo um novo regime de produção, baseado em uma linha de produção de 

elevada produtividade, salários por horas trabalhadas e crescente especialização. Cada 

trabalhador realizaria uma atividade específica, repetidas vezes e a produção seria otimizada e 

a produção acelerada. (HARVEY, 2013; TRINDADE, 2001). Assim, o fordismo fortalece a 

mecanização do trabalho, eleva a intensidade do trabalho e promove a separação entre o 

trabalho intelectual e o manual. 

Uma das armas essenciais para o sucesso do fordismo foi o controle da força de trabalho, 

pois os trabalhadores norte americanos não estavam acostumados com a rigidez do regime de 

produção, com salários por horas, com a especialização de tarefas e, em um primeiro momento, 

resistiriam à implantação do novo modelo, o que levou a uma demora na consolidação do 

regime (HARVEY, 2013). Conforme Borges e Druck (1993), o fordismo utiliza outras formas 

de “doutrinar” os trabalhadores para que estes aceitem a nova organização do trabalho. Como 

afirma Gramsci,  
A organização fordista do processo de trabalho transcende o chão da fábrica, 
constituindo um modo de vida marcado pela racionalidade através da capacidade de 
comando do capital, da imposição de sua disciplina sobre o trabalho e sobre os 
trabalhadores. Trata-se de garantir formas de produção e de reprodução da força de 
trabalho que viabilizem, através da racionalização, "... um novo tipo humano 
conforme ao novo tipo de trabalho e de produção... (GRAMSCI, 1984, in BORGES 
& DRUCK, 1993, p. 6). 
 

Para resolver a resistência da classe trabalhadora, fez-se necessária também a 

intervenção estatal, com a finalidade de regulamentar as novas formas de produzir, assim como 

proporcionar aos trabalhadores novos direitos. É nesta época que surge a política de bem-estar 

social na Europa e posteriormente nos Estados Unidos, com o famoso New Deal, que serviu 

como solução para o fordismo se desenvolver na sociedade capitalista. Portanto, o Estado de 

bem-estar social foi elemento indispensável para o sucesso do fordismo (HARVEY, 2013; 

JESSOP, 1996). 
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 Com a regulamentação do governo, foi possível convencer os trabalhadores de inserir-

se no novo modelo de produção. Surgem assim os sindicatos e organizações dos trabalhadores, 

onde eram discutidos os diretos e necessidades dos trabalhadores. Finalmente o novo fordismo 

pôde se desenvolver e consolidar. 

É importante ressaltar que o fordismo foi muito além do que uma modificação na 

maneira de produzir, mas também transformou a forma com que o trabalhador se relaciona com 

a produção, como se enxerga no processo, a relação com o capitalista e seu consumo. Deste 

modo, o fordismo foi capaz de transformar uma geração inteira de trabalhadores e sua condição 

de existência. 

Alain Bihr, em seu livro Da grande noite à alternativa (1998) explica como se deu o 

“acordo21” entre os capitalistas e a classe trabalhadora que permitiu as mudanças no modelo de 

consumo e vida dos trabalhadores e possibilitaram o elevado crescimento observado durante o 

fordismo. O autor defende que o modelo de acumulação fordista foi “fundamentalmente 

condicionado pelo compromisso entre burguesia e proletariado em que a precedente crise 

estrutural dos anos 1930 e 1940 desembocara” (BIHR, 1998, p. 36). 

 Bihr argumenta que o “acordo” possui quatro condições gerais:  foi realizado de 

maneira compulsória tanto aos capitalistas quanto aos trabalhadores; não foi resultado de uma 

luta de classes nem de combinações entre as partes, sendo negociações realizadas entre 

capitalistas e trabalhadores com o compromisso já em andamento, somente para regular suas 

consequências e especificidades; o compromisso foi concretizado a partir de discussões entre 

instituições intermediárias que representavam as classes, porém, não por todos os membros da 

mesma. Assim, sindicato de trabalhadores e organizações patronais determinaram os termos do 

compromisso fordista com a intermediação do Estado, que funcionava “ ao mesmo tempo como 

juiz e como parte interessada” (BIHR, 1998, p. 36) e ficou responsável por garantir o pleno 

funcionamento do “acordo” com o objetivo de assegurar os interesses do capital, sendo 

responsável por sua aplicação e cumprimento por todas as partes; por fim, um importante termo 

deste compromisso foi o cessar da luta de classes (BIHR, 1998). 

 É importante ressaltar que não houve o fim da disputa de força entre capitalistas e 

trabalhadores, mas sim esta foi condicionada somente aos termos e condições pré-determinadas 

pelo compromisso, como seus termos e campos de aplicação, não ultrapassando este limite. 

Alain Birh (1998) argumenta que este fato levou os trabalhadores a renunciar sua luta por meio 

da garantia de direitos sociais e, com isso, 

                                                
21 O autor deixa claro o caráter não jurídico deste compromisso, mas sim uma imposição própria da lógica do 
desenvolvimento do sistema capitalista.  
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Aceitar as novas regras de dominação que vão se desenvolver pós-guerra, ou seja, o 
conjunto de transformações das condições de trabalho e, em sentido mais amplo, de 
existência que o desenvolvimento do capitalismo vai impor ao proletariado nesse 
período. (BIRH, 1998, p. 37). 

 
Portanto, é claro que o compromisso fordista tinha como objetivo garantir a reprodução 

do capital e limitar a luta de classes por meio da garantia de seguridade social para os 

trabalhadores. Assim, o Estado é parte essencial do processo pois é ele quem garante os termos 

do compromisso, permite que o capital se expanda e assegura que os trabalhadores seguirão as 

regras por meio da sanção de direitos sociais (BIHR, 1998).  

A seguridade social, cuja garantia é realizada pelo Estado, é ferramenta essencial do 

pacto da classe trabalhadora com o Estado.  Permitiu não somente a garantia de direitos básicos 

como educação e saúde, como também assegurou seus interesses fundamentais, como 

estabilidade no emprego e aumento do nível de vida. “Em resumo, é a perspectiva de sair da 

miséria, da instabilidade, da incerteza do futuro e da opressão desenfreada que basicamente 

caracterizaram até aquele momento a condição proletária” (BIRH, 1998, p. 38).    

O compromisso, é, desta maneira, ambíguo não somente para o trabalhador, mas 

também para a classe burguesa. De um lado, a classe trabalhadora tem sua luta diminuída e de 

outro, a burguesia que ganha com a “calmaria” que o Estado proporciona às reivindicações da 

classe trabalhadora, porém, tem sua dominação reduzida, pois precisa garantir que a negociação 

com a classe trabalhadora permita a continuação do processo de acumulação, não podendo, 

assim, impor suas necessidades aos trabalhadores, mas devendo negociar com os mesmos.  

Desta maneira, Bihr (1998, p. 39) afirma que “O compromisso fordista só poderia ser 

renovado enquanto o próprio modelo de desenvolvimento do capitalismo ocidental que ele 

tornaria possível fosse viável”. Ainda segundo Bihr o modelo fordista, portanto, somente 

poderia durar enquanto as regras do compromisso fossem seguidas e todos os agentes 

envolvidos, Estado, trabalhadores e capitalistas, seguissem as diretrizes a eles determinadas.  

Isto posto, uma importante modificação ocorrida com a o modo de regulação fordista 

foi o aumento do consumo da classe trabalhadora. Ancorado em políticas de valorização do 

salário mínimo e no aumento do valor do salário dispendido com proteção social, permitia que 

a elevada massa de mercadorias produzidas fosse realizada, equilibrando o mercado por meio 

do crescente ritmo do aumento do mais-valor relativo (AGLIETTA, 1979; MARQUES, 1996). 

Valia a lembrança da grande depressão que assolou o mundo em 1930, sendo que uma das 

causas foi a insuficiência da demanda face à quantidade produzida por meio da elevada 

exploração do trabalho (BIHR, 1998).  
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Portanto, estava claro para o capitalismo que somente elevar a produtividade do trabalho 

era condição insuficiente para garantir a reprodução do capital. Para que as mercadorias sejam 

vendidas, ou seja, para que fosse possível a circulação e crescimento do capital, é necessário 

dividir os ganhos provenientes do aumento da produtividade entre capitalistas e trabalhadores, 

por meio de uma política de aumento de salários reais e assim, do poder de compra dos 

trabalhadores (BIHR, 1998). Esta condição somente foi acatada pelos capitalistas após uma 

série de fatores, dentre eles a grande depressão; a luta da classe trabalhadora pela instituição de 

um salário mínimo; e a vitória da social democracia nos Estados Unidos e na Europa, apta a 

impor as reformas que os trabalhadores exigiram (BIHR, 1998).  

Para garantir a divisão da produtividade, consideráveis mudanças econômicas, políticas 

e sociais foram realizadas, como a garantia de um salário mínimo que correspondesse à norma 

de consumo; crescimento reais de salário levando em conta a produtividade para que o aumento 

da produtividade fosse equivalente ao aumento do consumo dos trabalhadores; a instituição de 

práticas de negociação coletiva nacionais para permitir a administração da massa salarial global 

acordada entre os sindicatos dos trabalhadores e patronato e supervisionada pelo Estado; e a 

instituição de um conjunto de direitos básicos financiados pelos impostos, como saúde, 

educação e proteção contra invalidez, desemprego ou acidente, que garantiram ao trabalhador 

um salário indireto (BIHR, 1998). 

 Essas modificações possuem caráter dúbio pois ao mesmo tempo em que se baseiam 

na aceitação da dominação do capitalista pelo trabalhador, torna possível a elevação do padrão 

de vida da classe trabalhadora por meio da regulação de benefícios sociais. Assim, a 

“acumulação intensiva só podia desenvolver sua dinâmica de expansão contínua com base no 

quadro institucional definido pelo compromisso entre burguesia e proletariado (...)” (BIHR, 

1998, p. 44). 

2.2. O PAPEL DO ESTADO DE BEM-ESTAR SOCIAL  

Para que este novo modo de produção fosse bem-sucedido, o Estado teve papel 

fundamental tanto em garantir a reprodução e expansão do capital, como em proporcionar 

direitos à classe trabalhadora para que ela aceitasse se submeter aos interesses do capital. As 

incumbências e os interesses burgueses do Estado, como estudados no Capítulo 1 deste 

trabalho, não irão desaparecer, porém, a essa característica, será incluída a demanda da classe 

trabalhadora por direitos sociais. Assim, além de assegurar os interesses do capital, o Estado 

deve também operar para reduzir a insatisfação da população e seus conflitos, com o objetivo 
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de preservar as taxas de lucro e salvaguardar o status quo da burguesia (MONTAÑO & 

DURIGUETTO, 2011).  

O regime Fordista é baseado em um Estado inserido22, ou seja, intervencionista que 

regula e define as regras de mercado. Esta intervenção Estatal torna-se essencial para a garantia 

do compromisso firmado entre as classes e que permitiu o funcionamento do regime (BIHR, 

1998). O Estado de bem-estar social foi baseado nos pensamentos de John Maynard Keynes, 

cujo argumento central é que para o desenvolvimento da economia, deve haver intervenção 

estatal.  

Com o objetivo principal de desenvolvimento econômico por meio da indústria e do 

comércio, o Estado passa a funcionar como um dos instrumentos do crescimento e, a intervir 

ativamente na economia e no controle das relações entre trabalhadores e capitalistas, garantindo 

direitos sociais, o consumo e a reprodução dos trabalhadores e, assim, a expansão da 

acumulação capitalista (MONTAÑO & DURIGUETTO, 2011). 

Antes de entrarmos na discussão sobre o Estado de bem-estar social, porém, é 

importante retomar a questão de como a classe trabalhadora se identificou mais com o 

movimento social-democrata do que com que o movimento operário e como foi introduzida 

para a classe trabalhadora a ideia de que todos os conflitos e lutas de classes são passiveis de 

solução por via do Estado. 

 Alain Bihr (1998) tenta responder a esta questão. Primeiramente, a captação dos 

trabalhadores pela social democracia pode ser explicada pela “impregnação do fetichismo do 

Estado”. Assim, os trabalhadores acreditam que o Estado é um ente acima dos interesses da luta 

de classes e capaz de restringir os poderes das classes dominantes sobre eles. Portanto, o Estado 

teria o poder de limitar as opressões da burguesia. Esta questão, porém, é ilusória. Como vimos 

no capítulo anterior, a neutralidade do Estado é algo inexistente e este sempre estará ativo na 

luta de classes. Essa ilusão do Estado como bloqueador do poder capitalista pelos trabalhadores 

é reforçada pelas formas próprias do Estado capitalista, a de “poder público impessoal” e a 

forma “parlamentar do Estado” (BIHR, 1998, p. 31).   

A primeira forma é caracterizada por “sua aparência de poder colocado acima da 

sociedade, representando o conjunto desta, subordinando os interesses particulares ao interesse 

geral” (BIHR, 1998, p. 31). Desta maneira, essa forma de poder público impessoal proporciona 

ao Estado uma particularidade que levou o movimento dos trabalhadores a acreditar que nele 

                                                
22 Conceito de Christine André e Robert Delorme no trabalho L’État et l’économie de1983 (apud BIHR, 1998). 
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está a solução dos seus conflitos com a classe dominante, impedindo-os de encarar a verdadeira 

face do Estado.  

Esta forma Estatal foi introduzida no cerne dos trabalhadores por meio de duas vias: 

aparelhos de inculcação ideológica e a legalização debutante do movimento operário. Na 

primeira, encontram-se instituições escolares e a imprensa, que foram responsáveis por deslocar 

os trabalhadores da luta por seus interesses ao convencê-los de que o Estado é superior e está 

acima de todas as classes e que os objetivos progressistas são mais importantes que os 

propósitos da classe trabalhadora (BIHR, 1998). 

Já a segunda via tem como finalidade resolver a luta por direitos da classe trabalhadora 

de maneira pacífica. Assim, o Estado regulamenta questões como “direito a greve, de 

coalização; desenvolvimento de direitos trabalhistas; embrião de assistência social” (BIHR, 

1998, p. 31). Essas medidas fortaleceram uma burocratização dos operários que atingiram seu 

poder de negociação e mantinham interesses dispares aos do restante da classe. 

A forma parlamentar do Estado refere-se à inserção de representantes de todas as classes 

no seio do Estado, em forma de partidos, resultando em uma noção de Estado como 

solucionador pacífico de conflitos, visando equilibrar os interesses das classes (BIHR, 1998). 

Portanto, segundo Bihr (1998), estes fatores foram responsáveis por introduzir a ideia, na classe 

trabalhadora, de que a luta de classes na defesa de seus interesses é passível de resolução via 

Estado.   

O Estado capitalista, como já analisado anteriormente possui como uma de suas funções 

a reprodução das relações sociais e a validação da norma social em vigor. Para garantir o apoio 

da classe trabalhadora o Estado deve realizar concessões, como ampliação dos direitos 

trabalhistas e sociais. Estas ações resultam, para a classe trabalhadora, na representação de um 

Estado que atende às suas demandas sociais, e reduzem os conflitos entre classes, pois transfere 

para a esfera pública as reivindicações que deveriam ocorrer no âmbito econômico e, por fim, 

na individualização das reivindicações, pois dissemina-se a lógica de que o Estado deve atender 

cada ocorrência particular, levando ao desparecimento da luta de classe coletiva (MONTAÑO 

& DURIGUETTO, 2011). Esses elementos combinados legitimam o Estado de bem-estar social 

ao mesmo tempo em que preservam a ordem vigente, ou seja, a dominação e hegemonia da 

burguesia.  

O regime de acumulação fordista foi um dos mecanismos que permitiu que a classe 

trabalhadora se integrasse ao movimento social democrata e observasse o Estado como agente 

de transformação. É neste período que o Estado de bem-estar social é posto em prática.  
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Como já abordado no capítulo anterior, o Estado, a partir da perspectiva marxista, é 

fruto do capitalismo e, deste modo, está inserido na luta de classes, não sendo possível 

visualizá-lo como independente ou fora desta relação social. 
O Estado constitui-se num tipo privilegiado de organização dentro e a serviço da 
sociedade capitalista que o criou e o mantém, não sendo possível pensar um sem o 
outro, um independente do outro, não pode se entender o Estado, na sociedade 
comandada pelo capital, como à margem ou até como antagônico ao Modo Capitalista 
de Produção” (MONTAÑO & DURIGUETTO, 2011, p. 143).  

 
É importante ressaltar que o Estado de bem-estar social, em uma visão liberal é 

entendido como “autonomizado dos fundamentos econômicos do modo de produção 

capitalistas e separado dos determinantes políticos das lutas de classes a partir dos interesses 

sociais e das correlações de forças” (MONTAÑO & DURIGUETTO, 2011, p.140). Conforme 

David Harvey (2013) e Alain Bihr (1998), e em contraponto a ótica liberal, foi realizado um 

pacto social, o qual Bihr denominou de compromisso, entre Estado, classe trabalhadora e os 

capitalistas, para que o Estado de bem-estar social fosse posto em prática.  

O objetivo geral da intervenção do Estado era garantir o acordo Fordista, Assim, o 

Estado torna-se representante e responsável pela reprodução do capital, reunindo funções como 

produtor de meios de produção necessários aos capitalistas como energia, infraestruturas 

industriais, meios de transportes, desenvolvimento de um sistema educacional e meios de 

consumo, como serviços coletivos; regulação da classe trabalhadora, por meio da gestão tanto 

dos salários diretos como indiretos, respondendo às demandas sociais; normatização da 

acumulação, por meio de políticas monetárias e orçamentárias; repressão às ameaças ao modo 

de produção e acumulação; integração da classe trabalhadora e a propagação ideológica da 

classe hegemônica (BIHR, 1998; HARVEY, 2013; MONTAÑO & DURIGUETTO, 2011). 

Portanto, o Estado foi o responsável por manter o bom relacionamento das classes para garantir 

o contínuo funcionamento do compromisso fordista. 

Devido a elevada dependência prática e ideológica da classe trabalhadora com o Estado 

pode-se afirmar que o trabalhador foi pactuado pelo Estado, já que este era o responsável pela 

seguridade social, por um bom padrão de vida dos trabalhadores, garantindo a reprodução do 

capital e impedindo a luta de classes. O Estado de bem-estar social modificou a reprodução 

tanto da classe trabalhadora, por meio dos gastos sociais públicos que modificaram seu 

consumo e distribuição de renda, quanto dos capitalistas, por meio de financiamentos e 

distribuição de crédito, que alterou as circunstâncias de produção, comercialização e de 

acumulação de capitais (MONTAÑO & DURIGUETTO, 2011).   
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 O Estado de bem-estar social tem suas raízes na teoria de John Maynard Keynes. 

Segundo o autor, o Estado deve administrar grandezas macroeconômicas, com o objetivo de 

regular as variações na taxa de emprego e investimento, garantindo crescimento econômico e 

controlando as crises econômicas e sociais (MORAES, 2001). Para Keynes, o investimento 

associa-se a uma expectativa de longo prazo, ou seja, é baseado no quanto os empresários 

imaginam que irão vender no futuro. O autor define o investimento como o ato de comprar 

ativos novos de outros empresários com o objetivo de aumentar o estoque de capital e assim, 

aumentar a produção (KEYNES, 1982).  

O investimento, por ser o ato de comprar equipamentos e aumentar a produção ou o 

tamanho da empresa, será o responsável também pelo nível de emprego, pois para realizar uma 

maior produção, uma empresa de grande porte necessita de mais trabalhadores. Os empresários, 

antes de realizarem o investimento, formam suas expectativas em relação à quantidade de 

emprego que será gerado no futuro e, com isso, a quantidade que ele espera vender, para então 

realizar o investimento com o objetivo de que a demanda efetiva a qual ele vislumbrou seja 

alcançada para que suas vendas e seus lucros sejam o esperado (KEYNES, 1982). 

Consequentemente, para Keynes (1982), deve-se medir o crescimento econômico pelo nível de 

emprego.   

É importante ressaltar que os níveis de emprego e renda caracterizam a dinâmica da 

economia, ou seja, revelam se a economia está em crescimento, declínio ou crise. Assim, o 

Estado de bem-estar europeu e o New Deal estadunidense atuam para garantir um bom nível de 

atividade econômica, por meio de políticas monetárias, gasto público e o emprego (MORAES, 

2001) 

Segundo Bob Jessop (1996), o Estado de bem-estar social keynesiano realiza dois 

importantes papéis, um na ótica econômica, com o objetivo de assegurar o pleno emprego por 

meio da garantia de demanda, trabalhando para ajustá-la à elevada oferta de mercadorias do 

fordismo. Concomitantemente, o Estado visa regular as demandas coletivas com a finalidade 

de generalizar o consumo em massa para além dos setores fordistas. Dentre outras funções, 

destaca-se o papel relevante no financiamento do capital por meio de investimentos em 

infraestrutura, empréstimos, incentivos ao consumo, bem como a função de garantidor dos 

salários indiretos dos trabalhadores (MONTAÑO & DURIGUETTO, 2011).  

Assim, o Estado foi responsável por reduzir a taxa de juros dos empréstimos às 

empresas, tanto para a compra de novas companhias, o que eleva a centralização, quanto para 

financiamento de longo prazo para a compra de capital fixo e de curto prazo, para garantir 

capital de giro. Concomitantemente, o Estado investiu em infraestrutura, como energia, 
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saneamento básico e estradas, visando garantir a comercialização e produção de mercadorias 

em todos os locais, mesmo distantes.  Além disso, o Estado promovia subsídios para importação 

e produção de bens, também fez parte das funções que o Estado agregou em benefício do 

capital. Para garantir o consumo e a venda da massa de mercadorias, o Estado atuou como 

garantidor do consumo coletivo local, viabilizando meios de transportes que interligassem a 

casa, o trabalho e o centro de compras (idem).  

 Como já mencionando anteriormente, um importante papel do Estado foi a garantia de 

um salário indireto, por meio de direitos como educação e saúde gratuitos, que permitiam a 

reprodução da classe trabalhadora e a diminuição dos “custos de reprodução da força de 

trabalho, retirando-o parcialmente da responsabilidade do capitalista e socializando-o” 

(MONTAÑO & DURIGUETTO, 2011, p. 172).  Este salário indireto permitiu que os 

trabalhadores elevassem seu consumo, assegurando a realização do valor criado no processo 

produtivo e garantindo a demanda efetiva. Deste modo, é por meio desta estratégia que o Estado 

promove o consumo em massa e garante o lucro dos capitalistas (MONTAÑO & 

DURIGUETTO, 2011). 

Concomitantemente com o salário indireto e a seguridade social, o pleno emprego 

também formava a base do Estado de bem-estar social. O Estado garantia o pleno emprego por 

meio de dois recursos, incentivando o investimento produtivo, mediante a redução da taxa de 

juros e absorvendo a força de trabalho que o mercado privado não era capaz de absorver. Além 

disso, o Estado também consumia com o objetivo de manter a demanda efetiva sempre elevada 

(MONTAÑO & DURIGUETTO, 2011). Deste modo, o Estado preservava o regime de 

acumulação fordista ao promover o consumo em massa, a taxa de lucro elevada e a reprodução 

da classe trabalhadora. 

Essa regra social, entretanto, alcança seu limite quando as reivindicações dos 

trabalhadores por melhores condições de trabalho e direitos trabalhistas se intensificam, ao 

mesmo tempo em que a taxa de lucro reduz, a arrecadação do Estado diminui e, juntamente 

com a crise do capital, leva ao esgotamento do regime de acumulação fordista. 

2.3. CRISE DO FORDISMO E ACUMULAÇÃO FLEXÍVEL 

A derrocada do fordismo inicia-se na segunda metade da década de 1960. O declínio do 

regime de acumulação capitalista intensiva tem como uma das causas os limites para o aumento 

da taxa de mais-valor relativo e elevada rigidez do modo fordismo. A crise do regime de 

acumulação fordista, e, portanto, a crise do próprio capitalismo, expressa-se no início da década 
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de 1970, com o rápido aumento do preço do petróleo. Antes disto, porém, o fordismo já 

apresentava sinais de desgaste. 

A elevada produção de mercadorias do regime de acumulação fordista presumia que a 

demanda efetiva possuía crescimento estável ao longo do tempo, fazendo com que os 

investimentos em capital fixo de larga escala e de longo prazo fossem rígidos. Deste modo, o 

fordismo possuía mercados e contratos igualmente rígidos, o que impedia ajustes em momentos 

de crise (HARVEY, 2013). 

Segundo Aglietta, a crise do modo de produção fordista inicia-se a partir da objeção dos 

trabalhadores ao modo de produção e condições de trabalho, causando uma redução no ritmo 

de aumento crescente da taxa de mais valor relativo. Assim, “a crise do fordismo é, em primeiro 

lugar, a crise de um modo de organização de trabalho. E se manifesta por meio do 

endurecimento da luta de classes23” (AGLIETTA, 1979, p.139). 

Por conta da redução da produtividade, a partir de meados da década de 1960, os salários 

diretos declinam consideravelmente, atingindo a norma de consumo dos trabalhadores, levando 

o fordismo a perder sua capacidade de gerir a força de trabalho, pois a relação salarial é o cerne 

que permitiu a continuidade do processo de produção fordista ao modificar o modo de vida e 

consumo dos trabalhadores (AGLIETTA, 1979).  

 Como mencionado anteriormente neste capítulo, Aglietta argumenta que para 

compatibilizar o consumo dos trabalhadores com a produção em massa fordista foi necessário 

uma série de financiamentos sociais, o chamado salário indireto, que permitiu ao trabalhador 

elevar seu consumo de mercadorias privadas. Assim, com a redução do salário direto, há um 

aumento excessivo desse gasto social ou salário indireto. 

Em concordância com Michel Aglietta, Alain Bihr (1998) lista quatro principais 

motivos que levaram à crise do regime de acumulação fordista. São eles: a redução da 

produtividade; a elevação da composição orgânica do capital; o limite da norma social de 

consumo; e o desenvolvimento do trabalho improdutivo.  

A produtividade, crescente no início do período fordista, foi promovida pela expansão 

de seu método de produção para outros setores, além do automobilístico. Quando atinge um 

limite, porém, causa um efeito contrário, elevando o tempo de trabalho morto, o tempo de 

circulação das mercadorias entre os postos de trabalho e a redução da flexibilidade do processo 

de trabalho, levando a uma elevada instabilidade por conta de menores problemas, como 

pequenas panes, greves parciais e mudanças de produção. O elevado uso das máquinas no 

                                                
23 Tradução livre  
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processo produtivo também causou, como já pontuado por Aglietta, as reinvindicações da 

classe trabalhadora por melhores condições de trabalho.  

  Já a elevação da composição orgânica do capital, ou seja, o aumento da participação 

das máquinas no processo de produção, o que significa o aumento do trabalho morto em relação 

à quantidade de trabalho vivo, ou força de trabalho, é uma das premissas para o ganho de 

produtividade. Deste modo, conforme Marx explica através da Lei da Tendência Declinante da 

Taxa de Lucro, há uma tendência à redução da taxa de lucro por conta do aumento do capital 

constante em relação ao capital variável (MARX, 2017). O fordismo utilizava de dois 

mecanismos para impedir essa tendência: desvalorizar os equipamentos e utilizar amplamente 

o trabalho em turnos para elevar a rotação do capital fixo e reduzir a composição orgânica do 

capital. Estas ações, porém, perdem seu dinamismo com a redução da produtividade e com o 

aumento da resistência dos trabalhadores, por exemplo, ao trabalho em turnos (BIHR, 1998).  

A saturação do modo de consumo massificado ocorre com a redução do mercado de 

bens duráveis, no qual o fordismo era baseado, levando a uma queda nas expectativas de 

vendas. Como agravante, está o aumento do chamado salário indireto ou custo com assistência 

social, que se torna a justificativa para o debate público sobre a necessidade de reduzir a 

intervenção Estatal. Todavia, não é somente o custo social que causa uma elevação do gasto 

público, como também os dispêndios em infraestrutura que o Estado teve que realizar para 

garantir que o capital pudesse circular. 

Por fim, uma das razões para a crise do modo de acumulação fordista foi o aumento do 

trabalho improdutivo em relação ao produtivo. Para garantir a circulação e reprodução do 

capital, são necessários trabalhadores em atividades bancárias, de gestão, comercialização, e no 

setor público.  Deste modo, houve um aumento nos gastos com esses ofícios não produtivos, 

porém, necessários para o funcionamento do fordismo (BIHR, 1998).  

Para Bihr (1998), portanto, o fordismo encontra seu fim em limites classificados pelo 

autor como objetivos, ou seja, o excessivo uso de capital fixo que leva a uma redução da 

produtividade e aumenta a composição orgânica do capital, ao mesmo tempo em que a força de 

trabalho abundante elevou o valor dos custos sociais e levou os mercados de bens nos quais o 

fordismo se sustentava ao limite, e limites subjetivos, tais como a resistência  dos trabalhadores, 

em determinado momento, ao modelo fordista de produção.  

Em um cenário de baixa taxa média de lucro, inflação e taxa de desemprego crescentes, 

por conta do esgotamento do regime de acumulação fordista, o aumento do preço do petróleo 

em 1973 consolida um quadro de recessão, causando “queda na produção, aumento do 
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desemprego, contração do comércio mundial, desmoronamento da bolsa de valores, etc.”  

(BIHR, 1998, p. 74).  

Após a crise causada pelo choque do preço do petróleo em 1973, as políticas 

keynesianas de resolução da crise, como aumento do gasto estatal para estimular a demanda 

efetiva, não tiveram o resultado esperado e levaram os países centrais a vivenciarem um cenário 

inédito de baixo crescimento econômico, elevada inflação, elevação do déficit fiscal e do 

endividamento público. Assim, a preocupação central do Estado se modifica, passando de uma 

necessidade de garantir elevadas taxas de emprego para o combate à inflação (ARIENTI, 2003). 

A redução da produtividade nos Estados Unidos acarreta no fim da sua dominação do 

mercado mundial, permitindo que novos países produtores se insiram no processo. Os países 

da América Latina e do Sudeste Asiático apresentam-se como alternativas mais baratas para 

produzir, com a vantagem de possuírem parcas leis trabalhistas e elevados incentivos fiscais, 

aumentando a competitividade mundial (HARVEY, 2013).  

No Sudeste Asiático, uma nova forma de produzir surge em contraponto ao fordismo, 

pautada em força de trabalho barata, mais flexível, com menores custos, e investimento, sistema 

just-in-time, que evita a formação de estoques e isenção de impostos, denominado de toyotismo 

(MONTAÑO & DURIGUETTO, 2011; DRUCK, 1999). 

Este novo regime, por conta da crise econômica que aflige especialmente os países da 

Europa e Estados Unidos, rapidamente difunde-se no Japão, Hong Kong, Coreia do Sul, Taiwan 

e Cingapura, intensificando a competitividade e a crise do modelo fordista (MONTAÑO & 

DURIGUETTO, 2011; HARVEY, 2013). Dada a necessidade do capital de retomar as taxas de 

lucros anteriores, torna-se necessário reduzir custos, flexibilizar as relações de trabalho e retirar 

as regulações trabalhistas. Para isso, a produção é reestruturada e as novas técnicas toyotistas e 

flexíveis são introduzidas em fábricas fordistas (idem).  

As dificuldades de implementação, porém, ocorrem por conta da complexidade de 

modificar, de maneira rápida, um sistema de produção inteiro. Enquanto no fordismo a 

produção era inteiramente realizada na fábrica, no toyotismo o local de produção é reduzido, 

com várias partes produzidas em diferentes locais. Além disso, a elevada sindicalização dos 

trabalhadores impede a abrupta mudança, sendo necessária a intervenção estatal para garanti-

las (idem). A partir dos anos de 1980, com a crise mundial, o regime de acumulação fordista 

passa a não mais atender as necessidades capitalistas dos países onde era regra e é substituído 

por um modelo de acumulação mais flexível, tanto em relação à produção, relações de trabalho, 

quanto ao consumo.  
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O toyotismo se contrapõe ao fordismo, entre outros aspectos, devido a sua produção em 

menor escala. Nos anos de 1950 e 1960, no auge do modelo fordista de produção, a Toyota 

observou que a produção em massa, como visualizada nos Estados Unidos e na Europa, não 

funcionaria no Japão, dada a limitação do mercado interno que demandava a produção de 

diferentes tipos de veículos; a forte regulamentação trabalhista que impedia a fácil demissão 

dos trabalhadores; e, com a crise econômica, por conta da guerra, havia dificuldades de comprar 

as tecnologias das fábricas norte americanas e europeia (WOMACK, JONES & ROSS, 1997). 

Para se consolidar no mercado, a Toyota deveria criar seu próprio método de produção. Assim, 

o principal engenheiro de produção da empresa, Taichii Ohno, foi escolhido para apresentar um 

novo modelo de produção (WOMACK, JONES & ROSS, 1997).  

Uma combinação de fatores levou ao sucesso da produção enxuta da Toyota, como 

trabalhadores permanentes24, que permitiram à empresa aproveitar não somente a força física, 

mas intelectual dos trabalhadores, assim, a classe trabalhadora se comprometeu a participar 

ativamente no processo de produção, ou seja, apresentando alternativas para melhoramentos e 

inovações e não somente apontando problemas e esperando sua solução. Esse aspecto apresenta 

uma ruptura com o modelo fordista, que separava os trabalhadores em diferentes tarefas e, com 

isso, os impedia de propor melhorias na produção. Somado a isso, uma rede de fornecedores, 

também reduzida, com fornecedores divididos por níveis, que atendiam as demandas 

especificas da fábrica, mantendo uma relação forte com a companhia, permitiram que o 

fornecimento de peças também fosse orientado conforme o modelo da fábrica, o just-in-time, 

onde as peças somente eram repostas conforme necessário e não havia estoques. Esse sistema 

de produção flexível da Toyota permitiu que sua produção fosse variada para atender a demanda 

dos consumidores japoneses sem custos elevados (WOMACK, JONES & ROSS, 1997).  

Assim, a forma de produção toyotista, que garante a expansão de uma produção mais 

flexível e com elevada produtividade do trabalho, se estende pelo mundo a partir de 1980. Bob 

Jessop (1996) caracteriza o período como pós-fordismo, visto que não há uma total ruptura com 

o regime anterior, mas também não existe uma continuidade no mesmo. Na mesma linha, 

Antunes (2000) argumenta que, a partir da década de 1980, o fordismo mescla-se com as novas 

experiências do mundo do trabalho, com o toyotismo. Jessop (1996) classifica o pós–fordismo 

como um processo de produção flexível, fundamentado em sistemas e força de trabalho 

                                                
24 Por conta da crise econômica após a segunda guerra, o presidente da Toyota, como uma maneira de reduzir 
custos, propôs um corte de ¼ dos trabalhadores de sua empresa, provocando revolta da classe trabalhadora. O 
sindicato reagiu e ficou acordado que após a demissão dessa massa de trabalhadores, o presidente renunciaria ao 
cargo e todos os empregados que permaneceram tiverem a garantia de emprego vitalício (WOMACK, JONES & 
ROSS, 1997). 
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igualmente flexíveis, possuindo como centro sistemas de comunicação e informação 

microeletrônicas. 

Ricardo Antunes (2000) elucida que o mundo do trabalho observou intensas alterações 

com a flexibilização da produção e das relações de trabalho, iniciada a partir dos anos 1980. O 

processo produtivo é alterado, passando a ser realizado por vários trabalhadores de diversos 

países, descentralizando a produção e aumentando a exploração do trabalho, pois os 

trabalhadores estão cada vez mais separados do processo e de seus iguais. 

 Assim, as novas técnicas de produção toyotista inauguram o período denominado de 

acumulação flexível por David Harvey (2013 p. 140), difundido a partir dos anos de 1980 que 

“Caracteriza-se pelo surgimento de setores de produção inteiramente novos, novas maneiras de 

fornecimento de serviços financeiros, novos mercados e, sobretudo, taxas altamente 

intensificadas de inovação comercial, tecnologia e organizacional”.  

O mercado de trabalho modifica-se consideravelmente com o novo regime. Por conta 

das baixas taxas de crescimento econômico, os capitalistas passam a estabelecer contratos e 

regime de trabalho mais flexíveis aos trabalhadores (HARVEY, 2013).    

O regime de acumulação flexível leva a uma reestruturação produtiva, ou seja, a 

racionalização da produção, intensificação e controle do trabalho, automação acentuada da 

produção, ampliação de mercado, fusões entre empresas, centralização além das novas formas 

de consumo, não mais em excesso, visto que a produção também é reduzida para ser capaz de 

seguir as novas tendências de consumo (TEIXEIRA, 1996; GUSMÃO, 2016). A acumulação 

flexível difere do fordismo especialmente no que diz respeito à tecnologia avançada e à 

organização produtiva, que utiliza menos trabalho vivo e com produção em menor escala, 

heterogênea e individualizada (MONTAÑO & DURIGUETTO, 2011).  

Com essa mudança no mundo do trabalho, a produção passa também por um processo 

de reestruturação. As mudanças no processo produtivo causadas pela acumulação flexível, 

juntamente com a precarização do trabalho, levam a uma queda no número dos trabalhadores 

nas indústrias e nas fábricas, gerando um aumento no desemprego estrutural25 em todo o 

mundo, o aumento do exército industrial de reserva, queda no salário real e intensificação da 

exploração do trabalhador (ANTUNES, 2000; MONTAÑO & DURIGUETTO, 2011).  

                                                
25 Desemprego estrutural é aquele provocado por falta de demanda por trabalhadores, assim há mais trabalhadores 
desempregados disponíveis do que postos de trabalhos vagos. Essa situação não é temporária e ocorre após 
períodos de mudanças estruturais no processo produtivo, como adoção de novas tecnologias que substituem mão- 
de-obra (BORGES & DRUCK,1993). 
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A força de trabalho majoritária no regime fordista, de fábrica antiga, mais rígida, com 

maior força sindical e, logo, poder para negociar com o patrão é extinto com a acumulação 

flexível, dando lugar a uma força de trabalho temporária, precarizada e terceirizada 

(ANTUNES, 2000; MONTAÑO & DURIGUETTO, 2011). É neste cenário de acumulação 

flexível que a classe trabalhadora perde seu poder de barganha e passa a ser controlada mais 

facilmente pelos empregadores, pois os novos processos flexíveis enfraquecem os 

trabalhadores (HARVEY, 2013). 

Outra importante modificação que ocorre no mundo a partir dos anos de 1980, 

impulsionada pela quebra da rigidez da produção fordista e a flexibilização dos mercados, é a 

globalização ou, segundo definição de Chesnais (1995), a mundialização do capital. O autor 

utiliza o termo mundialização em contraponto a globalização, visto que o segundo refere-se a 

““economia” de modo vago e impreciso” (CHESNAIS, 1995, p. 5). Já mundialização do capital 

deixa claro a nova fase iniciada na década de 1980, onde o capital passa a ser mundial e, com 

isso, suas decisões passam a ser descentralizadas, ao contrário do que ocorria no fordismo. 

Segundo Chesnais (1995, p. 5-6),    
O fato de colar o termo “mundialização” ao conceito de capital consiste em registrar 
o fato de que parte dos segmentos mais decisivos dos mercados financeiros é hoje em 
dia mundializado com modalidades e instrumentos variados. [...]. A mundialização do 
capital apresenta-se, portanto como uma fase específica de um processo muito mais 
longo de constituição do mercado mundial em primeiro lugar e, depois, de 
internacionalização do capital, primeiro sob sua forma financeira e, em seguida, sob 
sua forma de produção no exterior.  
 

Deste modo, a mundialização permite que o capital se expanda, diversifique, busque 

novos mercados e novos investimentos para se valorizar. A partir dos anos de 1980, o capital é 

internacionalizado, por conta da facilidade de movimentação, possibilitando que o mercado 

financeiro global passe a ser preferido ao invés da produção. As economias nacionais, portanto, 

sofrem as consequências desse processo (BORGES & DRUCK, 1993). 

 A mundialização, segundo Chesnais (1996, p. 28, in CORAZZA, p.19), “trata-se de 

uma nova configuração do capitalismo mundial e dos mecanismos que comandam seu 

desempenho e regulação”. As novas formas de produção, a liberalização e desregulamentação 

do capital “decuplicaram a capacidade intrínseca do capital produtivo de se comprometer e 

descomprometer, de investir e desinvestir; numa palavra, sua propensão à mobilidade” 

(CHESNAIS, 1996, p. 28, in CORAZZA, p.19).  

Corazza (1997) afirma que o processo de mundialização provoca diversas mudanças 

estruturais em diferentes níveis. No econômico, é responsável por mudanças de cunho micro e 

macroeconômico, por conta das inovações e uso de novas tecnologias que promovem uma nova 
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organização produtiva, além da flexibilização do mercado financeiro que leva a uma dominação 

do capital financeiro sobre o produtivo. No âmbito político, reduz as fronteiras entre os países 

bem como a superioridade dos Estados nacionais, que passam a pautar sua política econômica 

pelas novas regras imposta pelo neoliberalismo, como o consenso de Washington. Finalmente, 

no âmbito social, a mundialização do capital retira a centralidade da política social, provocando 

a redução dos direitos sociais conquistados.   

Essa nova etapa da acumulação capitalista transforma o mundo do trabalho tanto nos 

países desenvolvidos quando os países ditos periféricos. Com nuances próprias de cada país, a 

tendência mundial é de considerável redução no emprego industrial, elevação dos empregos 

temporários e terceirizados (BORGES & DRUCK, 1993). Segundo Chesnais (1996), a livre 

movimentação do capital possibilitou o estabelecimento da flexibilização do mercado de 

trabalho e a redução dos salários também para trabalhadores de países capitalistas centrais, já 

que há uma tendência para “o alinhamento nas condições mais desfavoráveis aos assalariados.” 

(CHESNAIS, 1996, p. 40).  

Sintetizando, o mercado de trabalho no regime de acumulação flexível é caracterizado 

por retirada de diretos trabalhistas, e a larga utilização de formas de trabalho precárias, como 

terceirização, tempo parcial, contratos temporários e informalidade. Para as empresas, a 

flexibilização significa maior facilidade em contratar e demitir, aumento do poder de 

negociação com os trabalhadores e menores regulamentações sobre jornada de trabalho, 

possibilitando uma maior versatilidade na determinação dos contratos e dias trabalhados 

(MONTAÑO & DURIGUETTO, 2011). 

É neste cenário que o Estado de bem-estar social também declina, fortalecendo o 

discurso e políticas neoliberais nos países desenvolvidos, que atribuíram a culpa da recessão ao 

elevado poder da classe trabalhadora cujas demandas por salários mais altos impediram uma 

maior acumulação por parte das empresas (ANDERSON, 1995).  

Para controlar a crise, medidas como reestruturação e fechamento de empresas foram 

tomadas, bem como a redução dos salários reais, do financiamento de direitos sociais. Ou seja, 

para sair da crise, era necessário acabar com o arcabouço estatal que permitiu a continuidade 

do regime de acumulação (BIHR, 1998). 

A crise do fordismo corresponde com a crise do Estado de bem-estar social. Esta não é 

uma coincidência, mas sim um processo onde as relações de trabalhos são flexibilizadas e o 

Estado passa a ser visto como um agente apenas de regulação, pois sua elevada intervenção 

colaborou para o declínio do regime de acumulação fordista. 
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Portanto, o papel do Estado e, consequentemente, o mundo do trabalho novamente 

modificam-se com o objetivo de se adequarem às novas demandas do capital. O neoliberalismo 

é disseminado e novas formas de produção surgem, como o apoio do Estado, desta vez na 

desregulamentação e flexibilização de leis e normas trabalhistas.  

2.4. O ESTADO NEOLIBERAL  

Para Carlos Montaño e Maria Lúcia Duriguetto, o regime de acumulação flexível, é 

amparado por três bases conectadas: “a) a ofensiva contra o trabalho e suas formas de 

organização e lutas: b) a reestruturação produtiva e c) a (contra) reforma do Estado” (idem, 

idem, p. 193). 

A contrarreforma do Estado ocorre a partir da necessidade do capital de desregular os 

mercados. Para tal, é necessário que o Estado reestruture seu papel, passando de Estado de 

Bem-estar social para um Estado apenas regulatório, cujo principal objetivo é garantir a 

elevação da taxa de lucro do capital. Essa regra é ditada pelos defensores do Estado neoliberal26. 

O neoliberalismo surge nos anos pós-segunda guerra, especialmente nos países Europeus e na 

América do Norte, como resposta às políticas do Estado intervencionista e de bem-estar social 

(ANDERSON, 1995).  

Assim, o Estado modifica sua orientação, realizando reformas para equilibrar o 

orçamento público e reduzir suas dívidas; transferir a oferta de bens e serviços para o setor 

privado com o objetivo de diminuir seus gastos; e adotar novas estratégias nos serviços públicos 

remanescentes, introduzindo novos critérios de eficiência e formas de financiamento, 

resguardando o objetivo maior de redução de gastos (ARIENTI, 2003). 

Antunes (2000) destaca que essa nova corrente passa a determinar o programa e as 

políticas a serem executadas e seguidas nos países centrais e subordinados. Andreia Galvão 

considera “o neoliberalismo como uma ofensiva das classes dominantes, uma expressão das 

lutas de classe, configurando um momento em que a correlação de forças torna-se mais 

favorável ao capital” (GALVÃO, 2003, p. 85). 

Com o objetivo de conter a crise econômica de 1973, segundo a cartilha neoliberal, o 

Estado deveria realizar ações visando retirar o poder da classe trabalhadora, reduzir gastos 

sociais e garantir uma forte estabilidade monetária para retomar a acumulação capitalista por 

meio de reestruturação produtiva, redução do papel do Estado, privatizações e 

desregulamentações (ANDERSON, 1995; ANTUNES, 2000; PEREIRA, 2004). 

                                                
26 Como já tratado no Capítulo 1 deste trabalho  
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O Estado de bem-estar social é substituído por um Estado mínimo, porém, que deve 

continuar intervindo em setores necessários para a burguesia, atuando na regulamentação da 

economia com o objetivo de acumulação de capital por esta classe. Portanto, medidas como 

privatizações de empresas estatais, transferências de serviços públicos essenciais (como saúde 

e educação) para o setor privado são tomadas (GALVÃO, 2003). 

A eleição de governos liberais a partir de 1979, no Reino Unido com Thatcher, nos 

Estados Unidos com Reagan em 1980 e na Alemanha com Kohl em 1982, marca o fim do 

Estado de bem-estar social capitalista e o início do ciclo neoliberal pautado em redução dos 

gastos do Estado e no fortalecimento das bases capitalistas, garantindo a hegemonia do 

neoliberalismo, não somente nos países que viveram o Estado social como também na América 

Latina, chegando ao Brasil em 1991 (ANDERSON, 1995; MONTAÑO & DURIGUETTO, 

2011). 

Segundo Perry Anderson (1995), era papel do Estado conter os gastos sociais e restaurar 

as taxas naturais de desemprego, visando reduzir a inflação e limitando a possibilidade de 

reivindicações da classe trabalhadora. As políticas públicas do Estado, cujo objetivo maior é 

reduzir as distorções provocadas pelo capitalismo, são consideradas, na visão neoliberal, como 

obstáculos às liberdades individuais, restringindo a livre concorrência, bloqueando os 

mecanismos de mercado e impedindo o desenvolvimento da acumulação do capitalismo 

(HÖFLING, 2001). Portanto, o Estado neoliberal possui um objetivo claro ao sustentar a 

redução do Estado e as funções do governo, em defesa dos interesses do capital (PEREIRA, 

2004).   

No mercado de trabalho, as políticas neoliberais criaram um ambiente hostil aos 

trabalhadores, visando elevar as taxas de lucro dos capitalistas, por meio de flexibilização da 

produção e relações de trabalho, levando à precarização dos postos de trabalho, redução salarial 

e retirada de poder da classe trabalhadora (PEREIRA, 2004). Antunes (2000) observa que as 

mudanças ocorridas pela flexibilização e desregulamentação do mercado de trabalho são 

expressões da lógica vigente no mundo todo, onde o capital sobrepõe-se ao trabalhador.  

O Estado neoliberal enfraquece a luta dos trabalhadores por meio de diversas ações, 

como a repressão de manifestações, impondo sanções ou não respondendo aos pedidos em 

momentos de greve. Também desqualifica as demandas sociais, desregulamenta o mercado de 

trabalho e colabora na precarização do emprego (MONTAÑO & DURIGUETTO, 2011). 
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Na política econômica, a nova indumentária impõe que o Estado reduza os gastos 

públicos para evitar déficit fiscal e garantir sempre superávit primário27. Deste modo, os cortes 

para equilibrar as contas públicas são realizados nas políticas e serviços sociais.  Margareth 

Thatcher, por exemplo, seguiu o modelo neoliberal conforme manda o receituário. Praticou 

ações como redução da emissão de moedas, aumento da taxa de juros, diminuição radical dos 

impostos (a alíquota máxima do IRPF passou de 83% para salários e de 98% para renda de 

capital para 40% em ambos casos), além de corte de gastos sociais e privatizações (OLIVEIRA, 

2018; ANDERSON, 1995). 

Nos Estados Unidos, não foi diferente. Reagan também implementou políticas de 

redução de impostos, elevou os juros e cessou a greve dos trabalhadores (ANDERSON, 1995). 

Na Europa, a aplicação do programa neoliberal ocorreu de maneira mais moderada, focado em 

manter o equilíbrio no orçamento público e realizar reformas fiscais, porém, sem cortar 

drasticamente os gastos destinados ao Estado de bem-estar social (idem). 

Perry Anderson (1995) destaca que o neoliberalismo adentrou a agenda de governos de 

esquerda, por conta da pressão dos mercados financeiros internacionais. Deste modo, países 

que nos anos 1980 possuíam governos progressistas, como França, Espanha e Grécia, adotaram 

alguns princípios neoliberais como concessões fiscais e estabilidade monetária.  

Durante a década de 1980 e início de 1990, com a adoção das diretrizes neoliberais na 

condução da política econômica, observa-se uma mudança nos indicadores dos países da 

OCDE28, onde os principais Estados adotaram as regras neoliberais. O emprego foi reduzido, a 

taxa de lucro aumentou e a inflação foi contida. O pacote neoliberal obteve parcial sucesso, 

visto que não foi capaz de retomar as elevadas taxas de crescimento visualizadas na era de ouro 

e nem garantiu uma maior acumulação capitalista, especialmente por conta da 

desregulamentação financeira, que possibilitou um crescimento da especulação em detrimento 

da produção (ANDERSON, 1995).  

Portanto, o neoliberalismo se espalha por toda a Europa como uma ideologia e logo 

chega ao resto do mundo. Na América Latina, os princípios neoliberais são introduzidos por 

meio do Consenso de Washington, ocorrido em 1989, onde é definido um conjunto de reformas 

econômicas para a América Latina, sustentado pelo Banco Mundial, o Fundo Monetário 

Internacional (FMI) e o governo dos Estados Unidos, com o objetivo de restaurar a produção e 

                                                
27 Superávit primário ocorre quando a arrecadação do governo é maior que seus gastos, não levando em 
consideração o gasto com pagamento com juros da dívida pública. 
28 Organização para a cooperação e Desenvolvimento Econômico, formada atualmente por 36 países considerados 
desenvolvidos. 
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desenvolver os países latino-americanos (OLIVEIRA, 2018; MONTAÑO & DURIGUETTO, 

2011). 

Deste modo, são apresentadas dez orientações em contrapartida aos empréstimos do 

FMI e renegociação de dívidas externas, destacando-se: redução dos gastos públicos; disciplina 

fiscal; reforma tributária; abertura comercial; adoção de taxas de juros positivas; privatizações; 

e desregulamentação das leis trabalhistas. Essas medidas são executadas para que o objetivo de 

estabilização monetária e o restabelecimento das leis de mercado sejam alcançados 

(BANDEIRA, 2002; MONTAÑO & DURIGUETTO, 2011). 

Os primeiros países a colocar em prática essa cartilha foram México, Chile, Argentina, 

Uruguai, entre outros. Como resultado, a Argentina de Carlos Menem (1989-1999), por 

exemplo, conseguiu controlar a inflação e alcançar crescimento econômico, por conta do 

câmbio controlado e do elevado empréstimo de capital externo, devido às privatizações de 

empresas. Em contrapartida, nos anos de 1998 e 1999, a dívida externa chegava a 50% do 

Produto Interno Bruto (PIB) do país e o novo governo (Fernando de La Rúa, 1999- 2001) teve 

de aumentar impostos e reduzir o gasto público para reduzir o déficit fiscal na balança de 

pagamentos e na comercial (BANDEIRA, 2002).    

O Brasil foi o último país latino americano a adotar diretrizes neoliberais do consenso 

de Washington, primeiramente no governo de Fernando Collor de Mello, sendo intensificado 

na metade da década de 1990, com Fernando Henrique Cardoso. Em 1992, Collor inicia as 

recomendações neoliberais mediante as privatizações, com o Plano Nacional de Desestatização 

(PND). Já Fernando Henrique Cardoso, dá continuidade ao processo reduzindo a participação 

estatal na atividade econômica, ao, por exemplo, conceder o direito de exploração de serviços 

de telecomunicações a empresas privadas que antes era restrita ao Estado (SALLUM JR., 1999; 

FILGUEIRAS, 2003; PINHEIRO, 1999). 

No mundo do trabalho, o neoliberalismo implementou mudanças significativas, como a 

reestruturação produtiva, que leva a uma larga utilização da automação no processo de 

produção, substituindo a força de trabalho por máquinas e precarizando os contratos de trabalho 

(MONTAÑO & DURIGUETTO, 2011). 

Estas questões serão aprofundadas no próximo capítulo, onde analisaremos as 

particularidades do Estado e o mundo do trabalho no Brasil, visando examinar historicamente 

e caracterizar a intervenção estatal no mercado de trabalho brasileiro. 
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3.  ESTADO E MUNDO DO TRABALHO NO BRASIL 

Este capítulo tem como principal objetivo analisar as intervenções do Estado no mundo 

do trabalho brasileiro. Para alcançá-lo, iniciaremos com a análise do Estado brasileiro. Após 

isto, examinaremos as mudanças no mundo do trabalho no país e como se deu a participação 

do Estado. Finalmente, no último tópico deste capítulo, discutiremos a reforma trabalhista, em 

vigor desde 2017. 

3.1. O ESTADO BRASILEIRO 

Partindo das análises marxista do Estado capitalista e apoiado na análise de Décio Saes, 

que possui como base teórica os estudos de Poulantzas, partiremos para a caracterização do 

Estado capitalista brasileiro. O Estado, na concepção marxista, tem como função social 

“assegurar a coesão de classes vigente, mantendo sob controle o conflito entre as classes sociais 

antagônicas e impedindo dessa forma que tal conflito deságue na destruição desse modelo de 

sociedade” (SAES, 2001b, p. 96). 

Segundo Saes (2001b), o Estado capitalista brasileiro tem seu início no final do século 

XIX, entre 1889 e 1891, a partir da política antiescravista. Portanto, desde esse período é 

predominantemente um Estado burguês, e, deste modo, sua função é atuar continuamente para 

garantir o status quo da luta de classe, ou seja, garantir a dominação da classe trabalhadora pela 

burguesia. 

O autor (2001b) argumenta que a transição para capitalismo no Brasil e, 

consequentemente, a formação de um Estado burguês no Brasil ocorre em duas etapas políticas 

distintas. A primeira, segundo Saes (idem), é resultado da revolução política de 1888-1891. Já 

a segunda etapa, ocorre na Revolução de 1930. O primeiro estágio da formação do Estado 

burguês ocorre em 1889, após a abolição da escravidão, a partir da proclamação da República 

e com a assembleia constituinte de 1891. Esses acontecimentos políticos permitiram a abertura 

do Estado para todos os homens, a partir da ótica da meritocracia e do direito, após a abolição, 

que estabelece a igualdade e liberdade de todos os cidadãos (SAES, 2001b).  

Deste modo, os indivíduos são equalizados e igualados independente de sua posição na 

sociedade (capitalista, operários, trabalhadores rurais). As relações de trabalho passam a ser 

realizadas por meio de contratos de trabalho, já que todos são “sujeitos individuais de direito” 

(SAES, 2001b, p. 102). Portanto, o mercado e as relações de trabalho são constituídos a partir 

do direito capitalista que concede a todos os indivíduos a liberdade de vender sua força de 

trabalho e permitir a realização de trocas entre os detentores dos meios de produção e os 

trabalhadores (SAES, 2001b). Para o autor, essa autonomia e individualização que o Estado 
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atribui aos trabalhadores possibilita a celebração de contratos de trabalho, ou seja, o reconhece 

como livres, como “personalidade individual”. Deste modo, o Estado capitalista fomenta a 

desorganização de classes pois individualiza os agentes de produção, “os impedindo de agir 

como classes sociais (SAES, 2001a, p. 62). 

Surge, então, uma nova estrutura jurídica e política burguesa29, instaurada entre os anos 

de 1888 e 1891, o Estado burguês. Essa nova ordem possui dois efeitos ideológicos, o primeiro 

é a introdução, nos agentes econômicos, ou seja, nos trabalhadores e capitalistas, de uma crença 

de que, a partir daquele momento, as relações de trabalho devem acontecer de maneira livre e 

espontânea entre os envolvidos, por meio de um contrato de trabalho. O segundo efeito desta 

nova organização do Estado brasileiro é a ideia de que é necessário garantir a liberdade de todos 

os agentes econômicos do trabalho, portanto, garantir a “liberdade de trabalho” (SAES, 2001, 

p.102). É essa estrutura que permite a difusão do trabalho assalariado no Brasil e a efetivação 

de relações capitalistas de produção. 

Uma importante questão na formação do Estado burguês e, consequentemente, no 

processo de transição para o modo de produção capitalista, é a manutenção da grande 

propriedade fundiária, que impede que a revolução burguesa ocorra de maneira democrática. 

Nesta primeira etapa política de transição para o Estado burguês, há dois momentos diferentes. 

O primeiro, de 1888 a 1891, representando a revolução política, com a abolição da escravidão, 

proclamação da república e assembleia constituinte, que resultou na extinção da escravatura e 

do Estado imperial e escravista. Estes processos de destruição possibilitou a construção de um 

Estado nacional burguês duas implicações: 
a) a fixação de todos os homens, independentemente de sua condição socioeconômica, 
como sujeitos individuais de direto; b) a adoção, na organização de seu próprio 
aparelho, de critérios universalistas e formalmente meritocráticos (isto é, a decretação 
da possibilidade de acesso de qualquer indivíduo ao aparelho de Estado, desde que 
constatada previamente sua “competência”) (SAES, 2001c, p. 111).  

 
Assim, a formação do Estado burguês no Brasil criou as condições ideológicas para a 

formação e desenvolvimento do mercado de trabalho, bem como, do nascimento da indústria 

moderna. A falta de uma reforma agrária, ou seja, da repartição de terras com o objetivo de 

interromper a grande propriedade privada, assegurou a continuidade dos grandes latifúndios ao 

mesmo tempo em que surgia a indústria (SAES, 2001c).   

                                                
29 O autor denomina a transformação da estrutura jurídico- política como revolução política burguesa. Juntamente 
com esta revolução política burguesa, há o processo de transição para o capitalismo, denominada de revolução 
burguesa em geral, ou seja, “a formação de novas relações de produção, (...) de novas classes sociais, de uma nova 
ideologia dominante, de uma nova estrutura jurídico – política” (SAES, 2001c, p. 110). Estas duas formas de 
revolução fazem parte do “processo global de revolução burguesa no Brasil” (idem, p. 111).   
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A segunda etapa política de transição para o Estado burguês brasileiro ocorre com a 

revolução de 193030, que resultou  na extinção a burguesia mercantil agroexportadora e “em 

uma crise de hegemonia, no seio do bloco das classes dominantes, que viabilizará a reorientação 

da política econômica e social implementada pelo Estado” (SAES, 2001b, p. 103).  

Na perspectiva de Draibe (2004), o Estado que inicia em 1930 pode ser caracterizado 

como um “Estado de compromisso”, ou seja, um tipo particular de Estado que possui certa 

autonomia das classes dominantes, baseado na falta da hegemonia de uma fração da burguesia 

no seio do bloco no poder. Essa crise da hegemonia é instaurada pela Revolução de 30, por 

conta da derrota política da burguesia comercial – exportadora sem que houvesse a vitória da 

burguesia industrial, e, consequentemente, sem que fosse estabelecido uma fração hegemônica 

da burguesia no bloco no poder (DRAIBE, 2004; SAES, 2001c; OLIVEIRA, 2013).  

Assim,  
A burocracia estatal se converte em força política autônoma; e conquista a 
preponderância absoluta dento do processo decisório estatal, mesmo que para 
promover uma política de desenvolvimento capitalista em última instancia 
relacionada com os interesses econômicos de longo prazo da burguesia industrial 
(SAES, 2001c, p. 118). 

 
Em conformidade com Saes (2001c), Aureliano (1976) afirma 

Neste quadro de crise, o Estado - a burocracia estatal - pode atuar com um certo grau 
de autonomia frente aos interesses em disputa. Entretanto, dificilmente poder-se-ia 
entender sua atuação nos marcos de um compromisso entre classes ou frações de 
classe, ou mesmo entre os distintos blocos regionais de interesses. De fato, o que se 
dá - e o que define a natureza política do período - é a disputa, ainda entre as 
“oligarquias”, pelo controle do Estado, não conquistado por nenhuma delas, dada sua 
impotência em redefinir as alianças na nova conjuntura. Ao nível do jogo presente de 
interesses, a ação do Estado se faz de modo contraditório, corno que respondendo 
concomitantemente aos interesses de distintos grupos (AURELIANO, 1976, p. 126). 

 
 

De acordo com Draibe (2004), este novo Estado aparece com um Estado nacional, um 

Estado–nação, um “órgão (político) que tende a afastar-se dos interesses imediatos e a sobrepor-

se ao conjunto da sociedade como soberano” (WEFFORT, 1966, p. 142 apud DRAIBE, 2004, 

p. 17). Logo, esse “Estado de Compromisso” possui como um de suas principais funções a de 

conciliador dos interesses diversos das diferentes classes dominantes ao mesmo tempo em que 

deve garantir a defesa das pretensões da classe trabalhadora. Conforme mostra Draibe (2004), 

o Estado é legitimado pelas classes populares urbanas por meio de   
Mecanismos especificamente políticos de manipulação e auto-esforço que 
configuram, ao final, uma democracia de massas cujo traço distintivo, em última 
instância, é o Estado mostrar-se de forma direta, sem mediações, a todos os cidadãos 

                                                
30 A revolução de 1930 foi um movimento armado, liderado pelos estados de Minas Gerais, Paraíba e Rio Grande 
do Sul que realizou um golpe de Estado, depondo o presidente Washington Luís e impedindo a posse do presidente 
eleito, Júlio Prestes, que concorreu à eleição com Getúlio Vargas. Após o golpe, Vargas assume o poder. 
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e de, numa dinâmica própria, absorver e concentrar em si as possibilidades de 
mudanças estruturais (DRAIBE, 2004, p. 17).  

 
É importante ressaltar que, mesmo aparentando autonomia em relação ás classes 

dominantes, o Estado nunca deixou de atender as demandas e interesses destas classes. Draibe 

(2004) afirma que a  
Política de Estado não feriu nem se afastou totalmente dos múltiplos interesses 
oligárquicos e agroexportadores; contemplou interesses imediatos dos setores médios 
urbanos e da burguesia industrial e, excluindo o campesinato, incorporou 
progressivamente os setores populares urbanos (DRAIBE, 2004, p. 18) 

 
Assim, o Estado que é inaugurado a partir de 1930 passa a ter o caráter de Estado– 

Nacional, porém, ele é resultado da inserção, nos aparelhos de Estado, de diversos interesses 

das classes, tanto as dominantes e as dominadas, que passam por um “processo de generalização 

e abstração, metamorfoseando-se, agora, em “interesses nacionais” e constituindo-se na 

substância das políticas do Estado (DRAIBE, 2004, p.76).  

Com a revolução de 1930 e a ascensão de Getúlio Vargas ao poder com o Governo 

Provisório (1930-1934), diversas ações para fomentar a indústria são tomadas. Conforme 

Oliveira (2013) há uma mudança na orientação do modo de acumulação no Brasil, antes 

pautado na exportação e na produção agrária, o Estado agora redireciona seus esforços para 

garantir o crescimento e fortalecimento da indústria nacional. Assim, uma de suas principais 

funções passa a ser a criação de bases que permitam a reprodução da acumulação capitalista 

industrial. Deste modo, “o Estado intervém para destruir o modo de acumulação para o qual a 

economia se inclinava naturalmente, criando e recriando as condições para um novo modo de 

acumulação” (OLIVEIRA, 2013, p.40). 

Assim, a política de Estado passa a ser direcionada para o fortalecimento da indústria 

brasileira e para a integração das classes populares. Para garantir o sucesso desta nova 

orientação, o Estado atua em duas grandes frentes, de um lado no controle da relação entre 

capitalistas e trabalhadores e, de outro, no impedimento de atividades produtivas voltadas para 

a exportação por meio de penalidades como apreensão parcial do lucro resultante das vendas 

ao exterior, por exemplo. Assim, a partir da década de 1930 até o fim da década de 1960, o 

Estado participa ativamente na produção de bens e serviços (CIGNOLLI, 1985).   

Entre 1930-1945, portanto, o Estado e a estruturação de seus aparelhos seguiram a 

ordem de centralizar o comando ao mesmo tempo em que descentralizaram as funções de 

administração. O mercado de trabalho foi uma das esferas que experimentou grandes mudanças 

que serão melhor analisadas no item 3.2.   
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Com o golpe civil e militar, em 1964, o Estado brasileiro passa a ser comandado por 

militares que impõem uma forte política de repressão para conter as lutas dos trabalhadores. 

Assim, líderes sindicais e políticos são perseguidos e presos, o direito a grave é retirado e 

organizações de esquerda são perseguidas.  

 Com o enfraquecimento do governo militar, a partir da década de 1980, há uma 

modificação no Estado, que passa a ser pluripartidário, realizar eleições diretas no âmbito 

estadual e municipal e a permitir certas expressões ideológicas e políticas. Deste modo, nas 

eleições estaduais e municipais de 1982 são eleitos diversos opositores da ditadura e, com isso, 

induz a classe trabalhadora a ser inserida na gestão municipal e estadual do Estado capitalista 

brasileiro, desviando sua atenção “para longe do seu ramo central, no qual se tomam as 

decisões-chaves concernentes aos interesses econômicos e políticos do capital” (SAES, 2001a, 

p. 69). Logo, os trabalhadores passam a fazer parte de conselhos comunitários que participam 

da gestão de órgãos municipais e realizam atividades descentralizadas (como mutirões de 

vacinação, construção, etc.). Com isso, o Estado age em duas vertentes, primeiramente 

estimulando a divisão do trabalho dentro do Estado ao concentrar a classe trabalhadora em 

ramos onde o processo decisório não é realizado, ou seja, ela não é capaz de deliberar sobre 

importantes questões para a acumulação de capital, como determinação de impostos, decisão 

de investimentos e sobre o salário mínimo, deixando essas questões serem determinadas pela 

classe burguesa, enquanto a classe trabalhadora trata de questões como moradia, transporte e 

saúde, por exemplo. O segundo ramo de atuação do Estado visa estimular a atuação política da 

classe trabalhadora somente em âmbito regional, restringindo sua participação nas decisões de 

âmbito nacional (SAES, 2001a). 

Os anos de 1980 foram marcados pela crise do Estado desenvolvimentista brasileiro, 

que enfrentava uma elevada dívida externa e o desequilíbrio na balança de pagamentos, que 

ampliaram com a redução do fluxo de capital externo após a crise internacional do final dos 

anos de 1970 (GALVÃO, 2003). Somado a este cenário de deterioração das contas públicas e 

da baixa capacidade de investimento estatal, o Estado intervencionista era pressionado a 

implementar as recomendações neoliberais que os países capitalistas centrais propuseram aos 

países em desenvolvimento por meio do Consenso de Washington. Segundo Galvão (2003), “o 

governo brasileiro procurou reanimar o modelo desenvolvimentista por meio de planos 

“heterodoxos” de estabilização monetária” (GALVÃO, 2003, p. 79). Os planos31, porém, não 

foram suficientes para reorganizar a economia, que vivenciava elevados níveis inflacionários 

                                                
31 O Plano Cruzado I, tinha como objetivo resgatar o equilíbrio das contas públicas por meio da instituição de uma 
nova moeda, o cruzado e congelamento de preços. Já o Plano Cruzado II foi criado por conta do fracasso do seu 
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Saes (2001b) destaca dois pontos importantes para a discussão da evolução do Estado 

no Brasil, o primeiro é o fato de que o Brasil vivenciar diferentes regimes políticos entre 1930 

e 1990, entre ditaduras e democracias, e, em segundo lugar, mesmo com estas modificações, há 

um elemento que persiste no Estado burguês brasileiro:  
A vigência de um compromisso mínimo com o projeto de desenvolvimento capitalista 
para o Brasil; compromisso este que se caracteriza com uma política estatal de apoio 
ao prosseguimento da industrialização por meio da “substituição de importações” 
(SAES, 2001b, p. 103) 
 

Entretanto, apesar da redemocratização tirar o poder dos militares e restaurar a 

democracia plena no Brasil, ela foi a responsável por eliminar a característica do projeto de 

desenvolvimento do Estado brasileiro por meio da intervenção estatal na economia. Assim, os 

governos eleitos a partir dos anos de 1990, abriram espaço para a subordinação do Estado e da 

economia ao capital financeiro internacional, eliminando o projeto de desenvolvimento do 

Brasil via industrialização. É neste momento que as políticas neoliberais chegam ao país.  

Segundo Saes (2001b), portanto, há uma novidade no Estado brasileiro a partir dos anos 

de 1990, a quebra do “acordo” que garantia a dominação e a mútua existência do capital 

monopolista, do capital estrangeiro e dos dirigentes das empresas públicas.  Assim, a nova 

política econômica de 1990 teve como resultado a supressão da burguesia nacional, trocando-a 

pelo capital externo. 

O autor argumenta que durante todo o período de transição para o capitalismo, o Brasil 

dependia, seja financeiramente, politicamente ou tecnologicamente, do capital estrangeiro. 

Contudo, essa dependência não eliminava a existência de poderosos grupos econômicos 

nacionais, ao contrário, o desenvolvimento do capitalismo no país foi o responsável pela 

formação de “burguesias internas”, com pouco papel no combate ao imperialismo, mas que não 

estava completamente alinhada ao capital externo, como por exemplo a burguesia bancária no 

período da ditatura militar. Assim, essa “burguesia interna” não era composta pela burguesia 

nacional nem compradora, ou seja, as burguesias dirigentes (SAES, 2001b). 

 Logo, a partir dos anos de 1990, o Estado exclui essas burguesias menores para abrir 

mais espaço para o predomínio do capital financeiro e estrangeiro e, com isso, inaugura o 

período neoliberal no Brasil. O neoliberalismo causa, portanto, uma mudança no bloco no 

poder, há uma redução da presença do capital estatal e do capital privado nacional enquanto o 

capital externo financeiro aumenta sua presença. Assim, essa nova fração no bloco do poder 

                                                
antecessor, que provocou um elevado consumo, reduziu as mercadorias disponíveis e fez a inflação disparar. O 
segundo plano tinha como objetivo reduzir a inflação por meio da liberação dos preços, porém, não obteve êxito.  
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pauta, a partir dos anos 1990, as orientações da política econômica e social do Estado 

(GALVÃO, 2003). 

Galvão (idem) afirma que não é possível sustentar que no momento da implementação 

do neoliberalismo no Brasil em 1991 este projeto era aceito e preponderante na sociedade. A 

autora justifica sua afirmação com a polarização das eleições de 1989, onde havia grande 

divisão entre um “projeto neoliberal, representado por Collor e um projeto de cunho 

desenvolvimentista e popular, defendido por Lula” (GALVÃO, 2003, p.111).  

Deste modo, após a vitória de Collor, as medidas neoliberais foram implementadas aos 

poucos no país, sendo suas primeiras medidas a abertura econômica e privatizações, visando 

captar recursos externo para retomar o crescimento econômico (GALVÃO, 2003). Após o 

impeachment de Collor seu vice, Itamar Franco deu continuidade às suas políticas neoliberais 

de maneira mais branda, mantendo, entretanto, a agenda neoliberal. Galvão (2003) argumenta 

que, apesar de reduzir o ritmo de implementação da agenda neoliberal no Brasil, Itamar Franco 

foi o responsável pelo Plano Real que “inaugurou um período de estabilidade monetária” 

(GALVÃO, 2003, p.92) e, por conta do seu sucesso permitiu a vitória de Fernando Henrique 

Cardoso em 1994 e, consequentemente, a continuidade e consolidação do projeto neoliberal 

iniciado com Fernando Collor de Mello. Para a autora, portanto, a vitória de FHC deve ser 

analisada a partir dos resultados que o Plano Real ocasiona nas classes dominadas, mesmo com 

a diferença de renda e dos direitos que cada uma delas possui (GALVÃO, 2003). 

Segundo Galvão (2003), a estabilidade monetária promovida pelo Plano Real produziu 

diferentes efeitos conforme a renda dos indivíduos. Enquanto é responsável por uma melhora 

no padrão de vida das pessoas de baixa renda e que estão em piores condições no mercado de 

trabalho, por outro lado, porém, as reformas neoliberais que reduzem os direitos trabalhistas e 

sociais afetam especialmente os trabalhadores formais. Assim, a classe média foi atraída pela 

paridade cambial com o dólar e pela entrada de produtos estrangeiros no país. Já a população 

de baixa renda desfrutou da oferta de crédito e da elevação de seu poder de compra, causado 

pela redução da inflação. A autora afirma que  
Estes fatores possibilitaram uma rápida melhorais nas condições econômicas da 
população de baixa renda, o que pode ter sido suficiente para galvanizar seu apoio à 
continuidade do projeto neoliberal apenas iniciado por Collor. Deste modo, a 
estabilização monetária pode ter funcionado como uma espécie de concessão material, 
viabilizando a implementação do projeto neoliberal (GALVÃO, 2003, p.92).  

 
Os resultados positivos do Plano Real, porém, não se sustentaram por muito tempo dado 

que a sobrevalorização do câmbio afetou negativamente a balança comercial e a indústria 

nacional. Assim, o controle da inflação acarretou um aumento do desemprego, fechamento de 
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indústrias, aumento dos juros e desindexação de salários (SINGER, 1999 apud GALVÃO, 

2003). Essas consequências, porém, não foram suficientes para reduzir o apoio popular do 

governo, já que não havia uma mobilização popular devido às desregulamentações e 

flexibilizações dos direitos do trabalho e sociais (GALVÃO, 2003).  

A ascensão de Fernando Henrique Cardoso à presidência da república em 1994 é 

resultado de uma frente política conservadora, formada pelos mais diversos grupos da 

burguesia, da classe média e frações da classe populares. Essa aliança, que garante o êxito de 

uma agenda conservadora, possuía uma dupla especificidade que permitiu a reunião dos 

diversos setores, tinha o objetivo maior de derrotar a esquerda ao mesmo tempo em que era 

conduzida por uma corrente política neoliberal hegemônica. Assim, a associação de diversas 

classes para suplantar a esquerda ocorreu em torno de uma política neoliberal (SAES, 2001d).  

Após a vitória, o governo realiza as clássicas políticas neoliberais, reflexo da nova 

hegemonia que detinha o bloco no poder. Assim, são implementadas privatizações, reduzindo 

a participação do Estado em setores estratégicos como o petroleiro e o de telecomunicações 

bem como a abertura da economia brasileira para o capital externo, permitindo a entrada de 

bancos estrangeiros. As políticas tinham como o objetivo elevar a competitividade das empresas 

nacionais e a recuperação das contas públicas (SAES, 2001d; GALVÃO, 2003). 

Deste modo, há uma mudança na detenção da hegemonia do bloco no poder. O Estado 

passa a ser comandado pela burguesia financeira estrangeira, ou seja, o capital privado externo 

e financeiro.  

O apoio popular ao neoliberalismo ocorreu, segundo Saes (2001d), por conta dos 

resultados que a política de intervenção estatal gerou, não somente no Brasil, mas em toda a 

América Latina. Segundo o autor,  
O crescimento do intervencionismo estatal na América Latina redundou basicamente 
em concentração de renda nacional; e não se fez acompanhar da implementação de 
um Welfare State. Nesse contexto, a proposta neoliberal de que o “governo” 
desmantele o “Estado” pode acabar assumindo a feição aparentemente progressista de 
um combate redistributivo, por mais que os fatos subsequentes (vale dizer: os 
resultados concretos de gestões neoliberais) tendam a desmentir essa aparência 
(SAES, 2001d, p. 79)  
 

Segundo Boito Júnior (1999 apud Galvão, 2003), a concordância das classes populares 

com o projeto neoliberal decorre por conta da incorporação, pela classe dominante, de 

elementos reivindicados pelas classes populares em seu projeto, fazendo com que exista uma 

identificação com o projeto neoliberal e um afastamento de seu próprio projeto político popular 

(GALVÃO, 2003). O autor, porém, afirma que as concessões que a classe dominante realizou 

para as classes populares não foram significativas, pois não houve aplicação de direitos, muito 
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pelo contrário. Para o autor, o neoliberalismo ganha o apoio das massas por conta de dois 

elementos, são eles a baixa qualidade do serviço público e a elevada desigualdade do mercado 

de trabalho, onde há significativas diferença entre os trabalhadores do setor formal e informal, 

rural e urbano e nos setores público e privado (GALVÃO, 2003). Segundo a autora,  
As massas populares possuem, pois, uma predisposição a aderir ao discurso 
antiestatista, centrado no combate aos funcionários públicos, na crítica aos 
desperdícios e, consequentemente, na “necessidade” da redução do Estado. Em seu 
lugar, surge um consenso em torno das “oportunidades” propiciadas pelas iniciativas 
privadas, pelo livre empreendedorismo (GALVÃO,2003, p.90). 
 

Saes (2001d) afirma que a política neoliberal implementada por Fernando Henrique 

Cardoso não resultou nos efeitos esperados pelos policymakers. Além disso, o autor afirma que 

o ritmo de implementação também foi mais lento do que o almejado pela equipe econômica do 

governo (SAES, 2001d; GALVÃO. 2003). 

Essa lentidão na aplicação da política neoliberal se deve ao elevado custo financeiro, 

em um cenário de baixa capacidade arrecadatória, para desmontar o Estado intervencionista 

anterior e implementar as reformas (ou contrarreformas) que o receituário neoliberal prega. 

Outro importante fator que contribuiu para a demora da implementação das políticas neoliberais 

foi a resistência a esse receituário. Essa resistência, afirma Saes (2001d), não foi 

necessariamente popular, já que os grupos de esquerdas não estavam se impondo contra essa 

agenda neoliberal. A objeção encontrava-se dentro da base do governo, apresentando-se como 

um paradoxo da conjuntura política do final dos anos 1990. Assim, “o governo federal encontra 

dificuldades dentro da própria frente política conservadora que o elegeu” (SAES, 2001d, p.87). 

A corrente política neoliberal representa os interesses do capital financeiro internacional 

pois estes são compatíveis com a agenda neoliberal realizada em sua integralidade, em especial 

no que diz respeito às privatizações, desregulamentações e abertura econômica do Brasil, pois 

permite ao capital financeiro estrangeiro novo horizontes de investimento (idem). 

Como o capital financeiro internacional é o setor político, econômico e ideológico “mais 

poderoso do campo político conservador” (SAES, 2001d, p.87), ele direcionou as propostas 

políticas da campanha eleitoral de 1994, bem como tornou-se, para o campo conservador, a 

única alternativa para derrotar a esquerda, deste modo, o capital financeiro internacional e sua 

agenda neoliberal, reuniu diversos setores conservadores que apoiaram seu programa político 

por completo. Após a vitória nas eleições, porém, esses setores “tendem a apoiar tão-somente 

a execução daqueles aspectos específicos do programa neoliberal que correspondam a seus 

interesses; ou, na melhor das hipóteses, a apoiar as medidas neoliberais que lhes parecem não 

interferir nos seus interesses” (SAES, 2001d, p.87-8). É essa resistência que Saes (idem) se 
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refere, uma maior ou menor anuência as políticas neoliberais, de acordo com interesses 

específicos das frações da classe dominante. 

Saes (2001d), resume como as diferentes frações da burguesia se posicionaram em 

relação às políticas neoliberais. A burguesia industrial é favorável às desregulamentações, 

especialmente as que atacam os direitos trabalhistas e sociais. Adicionalmente, também apoia 

as privatizações, apesar de não ser o grupo favorecido, já que sem subsídios estatais, os preços 

de produção poderão aumentar. Essa fração da burguesia, porém, é contra a abertura econômica 

do país ao capital externo internacional, pois esta política pode causar o desaparecimento do 

empresariado brasileiro industrial, tornando-o somente importador de produtos estrangeiros 

(SAES, 2001d). Já os banqueiros nacionais, como todas as classes dominantes, também apoiam 

e são favoráveis às desregulamentações das leis do trabalho e direitos sociais bem como ao 

programa de privatizações, visando novos negócios com a possiblidade de adquirir empresas 

estatais. Os bancos nacionais também são contra abertura comercial e entrada livre do capital 

financeiro estrangeiro, por conta do receio de perder espaço no mercado para o setor financeiro 

estrangeiro (SAES, 2001d).  

 A burguesia fundiária é favorável a quase todo o aparato neoliberal 

(desregulamentações, abertura econômica e privatizações), menos as reduções dos subsídios 

estatais para a produção agrícola e o fim dos benefícios aos agricultores que possuem 

empréstimos (idem).  

Assim, por conta do impacto distinto do neoliberalismo entre as classes dominantes e 

as classes trabalhadoras, a implementação da agenda neoliberal é inicialmente mais lenta do 

que o inicialmente previsto. Segundo Galvão (2003) 
Este impacto diferenciado explica tanto as resistências da oposição quanto as 
resistências provenientes da própria base de apoio ao governo, formada pelas diversas 
frações da burguesia, da classe média e uma parte das classes populares. A reação da 
burguesia demostra que o Estado é capaz de desconsiderar determinados interesses de 
curto prazo das classes dominantes. Por outro lado, as reações deste segmento em 
defesa de seus interesses podem provocar alterações significativas nas políticas em 
curso (GALVÃO, 2003, p.95).   

 
Essas resistências manifestam-se em votações no congresso, onde a base partidária de 

sustentação do governo federal nem sempre vota igualmente. Deste modo, o governo federal 

(FHC) para garantir suas promessas e seguir sua agenda neoliberal, utilizou largamente de 

medidas provisórias (MP) que contornavam “a questão da competência dos poderes” (SAES, 

2011d, p.88). 

Com a vitória de Luís Inácio Lula da Silva, há, a partir de 2003, uma mudança na 

condução das políticas econômicas e sociais que caracterizam uma ruptura com o 
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neoliberalismo anteriormente em vigor (SADER, 2013). Alguns elementos marcam essa 

ruptura com o neoliberalismo, com a prioridade da política social e o “papel do Estado indutor 

do crescimento econômico e da distribuição de renda, em vez do Estado mínimo e da 

centralidade do mercado” (SADER, 2103, p. 138). Apesar da desconfiança sobre o novo 

governo, por conta do risco de fuga de capitais que ocorreu durante a campanha eleitoral além 

do risco de instabilidade econômica por conta da desconfiança do grande capital nacional e 

internacional, Lula buscou combinar estabilidade monetária e retomada do desenvolvimento 

econômico e políticas de distribuição de renda, fazendo esta combinação como central na 

condução das políticas de seu governo (idem).  

O novo governo, porém, não rompeu com a política neoliberal, apesar de realizar 

políticas sociais e de integração regional, Lula nomeou uma equipe econômica conservadora e 

adotou medidas de ajuste fiscal, em concordância com FHC (idem)  

Somente no seu segundo mandato (conquistado graças ao apoio popular por conta das 

políticas sociais) Lula avançou na condução das políticas sociais bem como se afastou do 

conservadorismo na política econômica ao instituir uma nova equipe econômica que foi 

responsável pela retomada do crescimento a partir de 2007, ao adotar “um modelo de 

desenvolvimento que articulava estruturalmente crescimento econômico com políticas de 

distribuição de renda” (idem, p. 140). 

Assim, o Estado entre os anos de 2003 e 2014 foi na contramão do projeto neoliberal 

que dominava o mundo e que impunha políticas regressivas e prejudicais as classes mais pobres 

como necessárias a retomada do crescimento econômico. Como já mencionado, porém, a 

ruptura não foi completa, foi necessário adequar as políticas neoliberais herdadas do passado, 

como a desindustrialização e a centralidade da exportação de matérias primas. Deste modo, 

políticas necessárias a uma superação do neoliberalismo não foram executadas, como a ruptura 

da hegemonia do capital financeiro, que possui somente um papel especulativo, não 

contribuindo para o crescimento da atividade economia do país (idem) 

Portanto, apesar de não ter sido executada da maneira como foi inicialmente proposta, 

a agenda neoliberal manteve-se como o principal direcionador das políticas do Estado 

brasileiro, realizando a redução da intervenção estatal e reformas que suprimem os direitos 

sociais e trabalhistas. Na seção seguinte, analisaremos as políticas para o mercado de trabalho 

nas diferentes fases do Estado, do desenvolvimentista ao neoliberal. 
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3.2. AS POLÍTICAS ESTATAIS PARA O MUNDO DO TRABALHO  
 

Para o pleno entendimento da regulação pública do Estado e seu papel nas relações 

capitalistas, é necessário compreender, como já vimos no primeiro capítulo deste trabalho, que 

os aparelhos de Estado possuem uma autonomia relativa e neles estão contidos as contradições 

e os diferentes interesses das classes que formam a sociedade. Assim, afirma Krein (2007), 
Apesar dos limites da democracia liberal, com a prevalência do sistema capitalista 
houve espaço para o contraditório e a criação de instituições que vão se contrapor à 
lógica pura e simples do mercado. É o caso, por exemplo, do direito do trabalho, do 
sistema de proteção social, das políticas sociais e mesmo da condução ou indução do 
desenvolvimento econômico. A estruturação do Estado foi fundamental para 
possibilitar a vida em sociedade e, a partir de sua intervenção, contiveram-se os 
excessos resultantes da livre concorrência e colocaram-se limites na forma como o 
empregador dispõe da força de trabalho, a partir de uma visão de que há uma 
assimetria na relação entre capital e trabalho e de que o trabalho não pode ser 
considerado uma mercadoria (KREIN, 2007, p. 77-8).  

 

Desde que foi instaurado no Brasil, em 1891, o Estado capitalista atua para garantir a 

hegemonia da classe dominante ao mesmo tempo em que trabalha para enfraquecer a classe 

trabalhadora e fragmentar a sua luta por melhores condições de trabalho e direitos trabalhistas, 

ao atuar no seu processo de individualização, impossibilitando a organização dos trabalhadores 

para lutar contra a exploração da sua força de trabalho (SAES, 2001a). 

A individualização da classe trabalhadora não ocorre de maneira orgânica, sem 

objeções. Como o capitalismo exige um maior grau de socialização do processo de trabalho, há 

um desenvolvimento da coletividade entre os trabalhadores que conduz ao fortalecimento da 

luta de classe. Assim, “as lutas sociais estão presentes em qualquer formação social capitalista, 

mesmo se a ação coletiva dos trabalhadores sofre os efeitos da operação dos mecanismos 

jurídicos individualizadores” (idem, p. 63). 

Com a grande depressão de 1929, a economia brasileira pautada em exportação de 

produtos agrícolas e na importação de bens de consumo é abalada. É somente com este cenário 

que a fase de industrialização é iniciada no Brasil e, com ela, a migração e integração regional 

que não ocorreu no final do século XIX (DEDECCA, 2005). 

A atuação do Estado no mercado de trabalho inicia-se efetivamente a partir da década 

de 1930, com a constituição de diversos mecanismos voltados para a resolução dos conflitos 

entre trabalhadores e empregados e o reconhecimento do sindicalismo, com o objetivo de 

garantir a estabilidade política bem como fomentar o desenvolvimento urbano –industrial do 

país (SAES, 2001a; OLIVEIRA, 2002).  

Segundo Oliveira (2013, p. 40), 
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A nova correlação de forças sociais, a reformulação do aparelho e da ação estatal, 
regulamentação dos fatores, entre os quais o trabalho ou o preço do trabalho, tem 
significado, de um lado, de destruição das regras do jogo, segundo as quais, a 
economia se inclinava para a as atividades agrário – exportadoras, e, de outro, de 
criação das condições institucionais para a expansão das atividades ligadas ao 
mercado interno”. 

 
Assim, a partir de 1930 há um rearranjo do papel do Estado no desenvolvimento 

nacional, direcionando suas ações para diversificar a economia e modernizar o país, mediante 

o fomente da industrialização e urbanização, ao mesmo tempo, porém, em que garantia os 

interesses das oligarquias regionais, em especial dos setores agroexportadores (OLIVEIRA, 

2002) 

É neste contexto que a regulação das relações entre capital e trabalho é iniciada. Oliveira 

(2013, p. 35) afirma que “as leis trabalhistas são parte de um conjunto de medidas cujo objetivo 

é estabelecer um novo modelo de acumulação”. Assim, no início dos anos de 1930, o Estado 

passa a tutelar o mercado de trabalho e as relações de produção. Portanto, entre os anos de 1930 

– 1945, há a criação de um sistema que organiza aas relações de trabalho com a sustentação do 

Estado (DRAIBE, 2004).  

 Saes (2001a) ressalta, porém, que as políticas do Estado para a regulamentação do 

mercado de trabalho iniciadas a partir dos anos de 1930 visavam garantir três grandes funções: 

1) a e restringir as reivindicações e luta da classe trabalhadora; 2) impedir a formação de 

“organizações político-partidárias” que visavam mudanças por meio de reformas ou revolução 

e 3) cercear a coletivização e união dos trabalhadores.  

Conforme Oliveira (2013), a regulação pública do trabalho era necessária para organizar 

o crescente mercado de trabalho industrial pois permitia a disciplina e subordinação dos 

trabalhadores, essenciais para o novo modelo de acumulação capitalista. Essa regulação, porém, 

não foi capaz de garantir uma base de direitos no mercado de trabalho (DEDECCA, 2005). 

Vejamos a seguir como foram constituídas as principais políticas do mercado de trabalho. 

Uma das primeiras ações para a regulação pública do mercado de trabalho é a criação 

do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, em 1931, com o objetivo de, nas palavras de 

Getúlio Vargas “superintender a questão social, o amparo e a defesa do operariado urbano e 

rural” (RODRIGUES, 1979, p. 69, apud OLIVEIRA, 2002, p. 58). A criação do Ministério 

constituiu o início da regulação das relações de trabalho no Brasil. Segundo Draibe (2004, p. 

82), “o seu significado mais geral é a “estatização” da luta econômica de classes, desde aí 

inevitavelmente mediada pela ação regulatória do Estado”. 

Uma importante implicação da organização das relações de trabalho pelo Estado 

relaciona-se com a desorganização da luta de classes, já que o Estado passa a organizar, “sob 
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sua tutela o próprio sistema de representação classista, levando a extremos econômicos e sociais 

sua ação regulatória e intervencionista” (DRAIBE, 2004, p. 82). Deste modo, essa “escolha” 

reduziu a organização da classe trabalhadora, que passa a reivindicar seus direitos por meio dos 

aparelhos estatais.  

Também em 1931, a nova lei de sindicalização é instituída e, em concordância, com as 

ações do Governo Provisório para o mercado de trabalho, decretava que o Ministério do 

Trabalho, Indústria e Comércio era o responsável pela gestão dos sindicatos. Logo, o órgão 

passa a ser o interlocutor entre sindicatos patronais e sindicatos dos trabalhadores. Deste modo, 

fica claro o que o objetivo do Governo Provisório, ao regular as relações de trabalho é garantir 

a colaboração entre as classes, visando reduzir as disputas entre as mesmas (OLIVEIRA, 2002).  

Esta lei marca o início da “adoção dos mecanismos de controle ministerial obre a vida 

interna dos sindicatos” (OLIVEIRA, 2002, p. 60). A lei de sindicalização determinava que para 

um sindicato ser reconhecido legalmente, este deveria possuir no mínimo 30 associados maiores 

de 18 anos, sendo 2/3 de brasileiros; um mandato anual sem reeleição; serviços administrativos 

gratuitos; e proibição de propaganda ideológica, de natureza social, política ou religiosa. É 

importante ressaltar que a lei não permitia a sindicalização de trabalhadores do setor púbico. 

De acordo com Oliveira (idem), esse decreto representou a primeira iniciativa legal no sentindo 

de submeter explicitamente os sindicatos à tutela estatal e de conferir a eles o caráter de 

instituições de direito público” (OLIVEIRA, 2002, p. 61). Além disso, o Estado praticava outras 

ações que dificultavam a formação e atuação sindical como a criação de um imposto aos 

trabalhadores associados aos sindicatos e a imposição do princípio do sindicato único por 

categoria profissional. Além de permitir a sindicalização dos trabalhadores, o decreto proibia 

qualquer dispensa, suspensão ou rebaixamento de trabalhadores ou de seus salários por conta 

da filiação ao sindicato. Portanto, o que foi implementado no Brasil é um sindicalismo de 

Estado. (SAES, 2001a; DEDECCA, 2005; OLIVEIRA, 2002).  

Essas políticas de colaboração de classe e sindicalismo de Estado geraram resultados 

ideológicos e políticos aos trabalhadores. Saes (2001a), afirma que estas políticas que 

vigoraram entre 1930 a 1964 causaram a “corporativização da classe trabalhadora” em três 

níveis diferentes que o autor caracteriza como I, II e III (SAES, 2001a, p. 65). 

A primeira forma de corporativização, diz respeito à concentração da luta da classe 

trabalhadora somente no nível reivindicatório e não revolucionário. Esta forma ocorre por conta 

da excessiva burocracia estatal aos sindicatos e do poder ideológico da imagem estatal de 

conciliador de classes que se propaga entre os trabalhadores. A corporativização II é 

caracterizada pela segmentação da classe trabalhadora e, consequentemente, a obstrução à 
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união da classe trabalhadora. Essa corporativização é resultado dos constantes 

desmembramentos praticados pelo Estado da classe trabalhadora em “categorias profissionais” 

(SAES, 2001a, p. 65).  

A terceira e última corporativização dos trabalhadores refere-se ao efeito produzido 

pelas práticas corporativistas estatais sobre a classe trabalhadora, como por exemplo, a 

introdução de representantes dos trabalhadores e dos empregados em alguns órgãos 

burocráticos. Como efeito, esta corporativização fortalece a percepção errônea da natureza e do 

papel do Estado no capitalismo e reforça a ideia de que o Estado é um agente isento e que não 

participa da luta de classes (SAES, 2001a). Saes ressalta que: 
A vigência desses mecanismos estatais de corporativização das classes trabalhadoras 
assalariadas, entre 1930 e 1964, não só contribuiu decisivamente para a inviabilização 
de uma revolução social no Brasil, como também obstaculizou a emergência de um 
trade-unionismo forte, ou de um verdadeiro trabalhismo de massa (SAES, 2001a, p. 
65). 
 

Portanto, com essa lei, a finalidade do Estado era de enfraquecer o movimento operário 

além de intervir no papel do sindicato, passando este a ser somente assistencial aos 

trabalhadores. Ainda assim, alguns grupos de trabalhadores permaneceram resistentes a tutela 

estatal e deflagraram greves, ainda que em menor número do que visualizado no período 

anterior. Em 1931, a greve dos trabalhadores da indústria têxtil reivindicava, entre outros, 

redução da jornada de trabalho para 8 horas, a elevação do valor da hora extra, piso salarial e 

proibição de trabalho noturno para menores e mulheres. Todavia, em face a recusa da classe 

patronal em negociar com os trabalhadores, o Ministério do Trabalho teve de intermediar as 

negociações, utilizando de força para encerrar o conflito. Contudo, a paralisação obteve 

resultados, como a readmissão dos grevistas e projetos de lei que regulavam algumas de suas 

reivindicações (OLIVEIRA, 2002). 

Dedecca (2005), afirma que a baixa organização dos trabalhadores em um mercado de 

trabalho tutelado pelo Estado propiciou a repressão e manipulação política na Era Vargas, o 

que permitiu que o modelo contraditório de regulação do mercado de trabalho não fosse um 

impedimento para o projeto político de Vargas. O autor afirma que “o processo de 

industrialização sob o véu desse modelo político de regulação ocorreu com a reprodução 

sistemática de um mercado de trabalho com uma baixa efetividade da proteção social” 

(DEDECCA, 2005, p. 119-20). 

Oliveira (2002) mostra que o processo de estabelecimento da regulação do trabalho não 

ocorreu de maneira simples. Em resumo, 
Durante o governo provisório, o Poder Executivo desfrutou de grande margem de 
manobra e proliferaram as iniciativas de legislação sindical, previdenciária e do 
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trabalho. No governo Constitucional ocorreu uma tentativa de restabelecer o 
pluralismo sindical e de barrar a “fúria legisferante” do governo revolucionário, mas 
ainda houve novas iniciativas de regulamentação do trabalho e de preservação do 
esforço legislativo anterior. Finalmente, sob o Estado Novo consolidou-se um 
ordenamento institucional de inspiração autoritária e corporativista que não se 
limitava ao âmbito das relações de trabalho (OLIVEIRA, 2002, p. 55). 

 
Em 1932, o Ministério do Trabalho instituiu e/ou regulamentou diversos direitos 

trabalhistas, como a carteira de trabalho profissional; jornada de 8 horas diárias e 48 horas 

semanas, com um dia de descanso semanal obrigatório no comércio e na indústria; o trabalho 

de mulheres na indústria e comércio; o trabalho de menores na indústria; e as convenções 

coletivas. Essas medidas tinham o objetivo de estimular a sindicalização oficial, a fiscalização 

das leias trabalhistas e a negociação coletiva (OLIVEIRA, 2002).  

Apesar dos esforços do Estado em tutelar os sindicatos e, deste modo, a luta de classes, 

até o final do Governo Constitucional, em 1937, parte do movimento operário se empenhou em 

conservar sua autonomia política e organizacional, mesmo com o Ministério do Trabalho 

incentivando a criação de sindicatos oficiais, visando disputar forças com o movimento dos 

trabalhadores já estabelecidos ou para estender seu controle a setores que ainda não possuíam 

associação própria. O período de 1930 – 1937 é caracterizado “por uma intensa disputa em 

torno da liderança dos trabalhadores, coexistindo um sindicalismo oficial nem sempre sujeito a 

um efetivo controle estatal e um sindicalismo livre sob o domínio de várias correntes sindicai” 

(OLIVEIRA, 2002, p. 72). 

Em 1934 é decretado o direto a férias anuais de 15 dias para os trabalhadores da 

indústria, comunicação, empresas jornalísticas, transportes aéreos e terrestres e serviços 

públicos que fossem filiados a sindicatos reconhecidos legalmente. Portanto, a sindicalização 

oficial torna-se uma condição para acessar determinados direitos trabalhistas, enfraquecendo 

ainda mais os sindicatos livres da tutela do Estado (OLIVEIRA, 2002). 

Em 1935, há o reforço do aparelho repressivo do por meio da lei de segurança nacional, 

promulgada no mesmo ano. Deste modo, greves e manifestações políticas dos trabalhadores 

passam a ser passiveis de repressão. Adicionalmente, o Ministério do Trabalho encerrou as 

atividades de diversos sindicatos oficiais. Conforme afirma Oliveira (2002),  
A conjuntura política inaugurada em 1935 e que se estendeu até 1937 correspondeu, 
de certa maneira, a um momento de gestação do Estado Novo, que desde então passou 
a ser uma realidade para os trabalhadores. O empresariado, sentindo-se novamente 
ameaçado pelas greves e manifestações operarias, não vacilou em apoiar a nova onda 
repressiva desencadeada pelo governo. Inaugurava-se, agora, um novo momento nas 
relações entre Estado e classe trabalhadora (OLIVEIRA, 2002, p. 90)  

 
Apesar das dificuldades, a regulamentação trabalhista prosseguiu. Ainda em 1935, foi 

instituída a indenização para trabalhadores do comércio e da indústria que fossem demitidos 
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sem justa causa; e a estabilidade para os empregados com mais de dez anos de serviço na mesma 

empresa. Além disso,  
“No mesmo ano foram promulgadas também quatro projetos de convenção, 
aprovados pela OIT em 1919, relativos ao emprego das mulheres antes e depois do 
parto, trabalho noturno das mulheres, idade mínima de admissão de crianças nos 
trabalhos industriais e trabalho noturno das crianças na indústria (OLIVEIRA, 2002, 
p.91)32 ”  
  

Já em 1936, foi criado o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários; 

regulamentou-se o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários e foram instituías as 

Comissões de Salário Mínimo. Portanto, a regulação estatal no que concerne às relações de 

trabalho, os sindicatos e a previdência tomaram forma entre os anos de 1930 e 1937, período 

em que as lideranças sindicais ainda lutavam contra a tutela estatal ou a utilizavam conforme 

seus interesses, porém sem ceder na defesa de seus direitos (OLIVEIRA, 2002). Segundo 

ressalta o autor: 
O sucesso na montagem de um sistema nacional de relação de trabalho dependerá, 
portanto, não apenas de o Estado tomar para si a tarefa de legislar sobre as questões 
sindicais, trabalhistas e previdenciárias, mas de conseguir submeter de alguma 
maneira os interesses de empregados e empregadores a um ordenamento institucional 
de inspiração autoritária e corporativista que estava intimamente ligado a um projeto 
de desenvolvimento nacional, cujo contornos tornaram-se mais nítidos a partir da 
vigência do Estado Novo (2002, p. 91).  

 
A Justiça do Trabalho, criada em 1941, foi mais um instrumento para garantir a 

cooperação entre as classes e tinha como objetivo:  
A criação de Juntas de Conciliação e Julgamento e de Juízos de Direito em localidades 
que não fossem compreendidas pelas Juntas, além de Conselhos regionais do Trabalho 
e do Conselho Nacional do Trabalho que passaria a desemprenhar papel de tribunal 
superior do Trabalho. Em todas as instancias estava prevista a participação de vogais, 
entre os quais incluíam-se representantes de empregados e empregadores indicados 
por seus respectivos sindicatos, federações e confederações (OLIVEIRA, 2002, p. 
100-101). 

 

Outra importante política instaurada nos anos de 1940 foi a do salário mínimo, que 

regulamentou um valor mínimo para a remuneração da força de trabalho. Segundo Almeida 

(1978, apud DRAIBE, 2004), as políticas sociais que se seguiram nos anos pós 1930 possuem 

uma razão política e “expressou formas de compromissos promovidos pelas autoridades 

governamentais entre interesses regionais de setores do empresariado e destes com os 

trabalhadores urbanos” (ALMEIDA, 1978 apud DRAIBE, 2004, p. 86).  

                                                
32 No quesito do trabalho das mulheres antes e após o parto, a OIT determinou, dentre outros, que a mulher não 
poderia trabalhar nas seis semanas pós-parto. Quanto ao trabalho feminino noturno, ficou estabelecido que as 
mulheres não poderiam trabalhar em nenhuma indústria pública ou privada durante a noite. Em relação ao trabalho 
infantil, a idade mínima para admissão nas indústrias ficou estabelecido em 14 anos e pessoas menores de 18 anos 
não poderiam trabalhar durante a noite nas indústrias (OIT,1919).  
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Draibe (idem) afirma que a política do salário mínimo aprofundou a 
Estatização da luta econômica de classe, no sentindo de que a regulação da 
contradição capital-trabalho deveria ser feita no Estado e se corporificar em 
instrumentos legal – institucional” (DRAIBE, 2004, p. 86). 

 
Durante o Estado Novo (1937-1946), inaugurado após o golpe de Estado de Getúlio 

Vargas, é criada a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Portanto, em 1943, finalmente, 

as leis de regulação do mercado de trabalho são consolidas, sistematizando a legislação 

produzida desde o início dos anos de 1940 e que, a partir da CLT, transforma-se em um sistema 

nacional de relações de trabalho (OLIVEIRA, 2002). 

O empresariado não era a favor da CLT. Com o objetivo de informar suas intenções em 

consolidar as leis do trabalho, o então presidente Getúlio Vargas promoveu um jantar para os 

empresários no ano de 1935 com uma proposta:  
Que eles concordassem em reconhecer alguns direitos aos trabalhadores, visando 
cooptá-los para uma aliança de classes e assim construir uma grande frente na luta 
contra a “ameaça comunista” (ARRUDA, 2018, p. 153). 
 

Este episódio e o posterior comentário do presidente Vargas (“eu estou tentando salvar 

esses burgueses burros e eles não entendem”) revelam claramente que a atuação do Estado no 

mercado de trabalho é para garantir aos interesses da classe dominante e não da classe 

trabalhadora (ARRUDA, 2018, p. 153).  

A CLT agregava normas de proteção ao trabalhador referente a condição de contratação, 

uso e remuneração da força de trabalho dos trabalhadores urbanos, diferenciando os 

trabalhadores rurais, domésticos e autônomos. Em relação aos trabalhadores domésticos, o 

Estado não os incluiu na CLT por conta do receio que da reação da classe média com a 

regulamentação dessa relação de trabalho. Quanto aos trabalhadores rurais, a baixa proteção da 

CLT (esses trabalhadores tinham direito apenas a férias, salário mínimo, aviso prévio e contrato 

individual de trabalho) foi motivada pelo elevado poder dos latifundiários, que ignoravam os 

problemas sociais no campo (OLIVEIRA, 2002). 

Conforme Campos (2013), a CLT não foi capaz de garantir que os sindicatos 

negociassem livremente com o patronato, funcionando, ao contrário, como um impeditivo da 

liberdade de negociação de normas autônomas. 

A CLT instituía, entre outros, a estabilização decenal e a indenização por tempo de 

serviço, com o objetivo de assegurar a proteção do trabalhador e a relação entre trabalhador e 

empregador. Assim, segundo a proteção por tempo de serviço, o trabalhador que possuísse mais 

de dez anos de vínculo empregatício na mesma empresa ou com o mesmo empregador, teria o 

direto de estabilidade nos moldes dos empregos públicos, onde a demissão só poderá ser 
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realizada por falta ou motivo grave. Por ser alvo de críticas da classe patronal, poucos eram os 

trabalhadores que conseguiam o benefício, visto que eram demitidos antes de completar os 10 

anos (SILVA, 2014). 

A CLT promulgou também ações como o registro de trabalho por meio da carteira de 

trabalho, jornada de trabalho de oito horas semanais, salário mínimo, férias anuais de 30 dias, 

descanso semanal de, no mínimo, 24 horas consecutivas, e a regulação das horas extras, não 

podendo ultrapassar 2 horas diárias e seu valor deveria ser, no mínimo, 20% mais caro que as 

horas normais. Outro direito garantido pela CLT era a indenização por tempo de serviço, a qual 

o empregador pagava ao trabalhador demitido o valor referente a um mês de salário por cada 

ano trabalhado (1/12) (SILVA, 2014; OLIVEIRA, 2002). 

Diversas modificações foram realizadas na Consolidação das Leis do Trabalho ao longo 

dos anos. A primeira grande mudança ocorreu com a redemocratização de 1946, por meio da 

nova Constituição Federal. Os trabalhadores passaram a ter o direito de participar nos lucros e 

resultados da empresa bem como houve a proibição de determinados tipos de trabalho para os 

jovens. Apesar disso, por conta de sua oposição ao movimento sindical, o governo Dutra 

revogou o reestabelecimento do pluralismo sindical, ou seja, proibindo os sindicatos de atuarem 

livremente para “fins de estudo, defesa e coordenação dos interesses econômicos ou 

profissionais” (OLIVEIRA, 2002, p. 127). Além disso, o governo Dutra dificultou o direito a 

greve, introduzindo diversas restrições, como a permissão a greve somente após as soluções 

legais dos conflitos trabalhistas estivessem esgotados, ou seja, a Justiça do Trabalho deveria 

decidir sobre a greve ou realizar a conciliação entre as classes. Deste modo, o número de greves 

entre os anos de 1948-1951 foi bem abaixo do que visualizado nos anos anteriores, sendo 33 

greves entre os anos de 1947 e 1948 e de 24 entre os anos de 1949 e 1950, uma redução 

considerável em comparação ao período de 1945-1946, quando houve 101 paralisações 

(OLIVEIRA, 2002). 

Com a vitória de Vargas em 1950, a industrialização e a política social voltam a ser 

centrais no Brasil. Segundo Draibe (2004, p. 169),  
Definiram-se, ao mesmo tempo, um programa de desenvolvimento capitalista da 
agricultura, um bloco integrado de inversões visando à industrialização pesada, um 
projeto de desenvolvimento urbano e de vinculações orgânicas entre campo e as 
cidades e, finalmente, uma concepção de “integração” das massas trabalhadoras 
urbanas no processo de desenvolvimento, através de políticas especificas de bem-estar 
social.  

 

Em relação às políticas para o mercado de trabalho, o ministro do trabalho na época, 

Segadas Viana, enfrentava de maneira autoritária os conflitos trabalhistas, dificultando a 
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aproximação de Vargas ao movimento sindical. Com a troca de ministros, João Goulart assume 

o Ministério do Trabalho e a relação com os sindicatos é restabelecida, com o novo ministro 

passando até mesmo a apoiar publicamente a greve dos marítimos. João Goulart afastou a 

política repressiva do antigo ministro e passou a negociar para solucionar os conflitos 

trabalhistas (OLIVEIRA, 2002).  

Em meados dos anos de 1950, Juscelino Kubitschek realizou um grande salto industrial, 

por meio do Plano de Metas. O mercado de trabalho, porém, não era prioridade do governo. 

Durante seu período de execução, entre 1956 – 1960, o Ministério do Trabalho possuía um 

baixo orçamento e houve resistência ao aumento salarial de funcionários públicos e 

trabalhadores industriais. Em relação aos sindicatos, o governo, apesar de utilizar menos a força 

contra os sindicalistas, tomou medidas de controle dos sindicatos, como anulação de eleições 

vencidas pelos comunistas (idem). 

É durante o governo JK que o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio se torna 

Ministério do Trabalho e Previdência Social, refletindo a importância da assistência social, bem 

como a necessidade de um ministério especialmente para indústria, devido a sua importância 

para o país (idem). 

É importante ressaltar que, apesar do crescimento econômico (com o PIB chegando a 

10,8% em 1958) a base da população não pôde desfrutar de tal prosperidade. Ao contrário do 

visualizado nos países centrais, de crescimento econômico com desenvolvimento social, por 

meio do fordismo, no Brasil o crescimento ocorreu por conta de cortes nos ganhos dos 

trabalhadores. Deste modo, não foi desenvolvido no Brasil, um sistema de bem-estar social e 

crescimento econômico, característico do modo de acumulação fordista. Portanto, Coriat e 

Sabóia (1988) denominam o processo instaurado no Brasil de quase fordismo ou fordismo 

periférico, por razões como o não fortalecimento de setores estratégicos no fordismo 

observados nos países centrais como engenharia, além de questões políticas e estruturais. Uma 

das principais características da não regulamentação completa do regime fordista foi a não 

consolidação de um regime de bem-estar social para a classe trabalhadora, como observado nos 

países centrais. O que ocorreu no país foi uma apropriação dos bens públicos pelo capital, 

relações de trabalho flexíveis e pouca proteção à força de trabalho, com isso, o novo projeto 

econômico brasileiro foi pautado em exploração de força de trabalho pouco qualificada e que 

não possuía garantias básicas do governo (CORIAT & SABÓIA, 1988; TRINDADE, 2001). 

Anteriormente ao golpe militar de 1964, os sindicatos conquistaram um elevado grau 

de sindicalização, organização e força política, manifestado em reuniões, congressos e a criação 

do Comando Geral dos Trabalhadores (CGT) (OLIVEIRA, 2002). 
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Entre os anos de 1950 e 1964, os sindicatos negociavam com o governo visando garantir 

aumentos salariais e reformas de base (agrária, tributária, etc.). Entre 1961 e 1963, porém, as 

greves passaram a ser motivadas por razões políticas e diversas paralisações importantes 

ocorreram no período, entre elas a greve da crise do gabinete em 1962, que reivindicava “a 

formação de um gabinete “nacionalista”, em oposição ao gabinete “anti-reformista” 

(OLIVEIRA, 2002, p. 162). Esta greve resultou na formação de um gabinete pró reformas de 

bases e também influenciou na criação da lei do 13º salário, em julho de 1962 (idem).  

Durante a ditadura militar, alguns dos direitos estabelecidos pela CLT foram extintos 

aos poucos, a partir de 1964. Primeiramente, por meio do Ato Institucional número 1, que 

suspendeu por seis meses a garantia de estabilidade. Depois, o Ato Institucional número 2 

suspendeu o direito a estabilidade enquanto este fosse incompatível com os objetivos “da 

Revolução” (OLIVEIRA, 2002, p. 204). Estes atos foram instituídos com o objetivo de suprimir 

uma possível resistência ao regime ditatorial.  

Em 1966, é criado o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), vinculado ao 

financiamento habitacional e com o objetivo de garantir uma reserva monetária ao trabalhador 

em ocasião de dispensa da empresa. O FGTS possuía a finalidade de elevar a taxa de poupança 

da economia e utilizar seus recursos para estimular o crescimento econômico e combater o 

déficit habitacional por meio do financiamento de imóveis pelo Sistema Financeiro de 

Habitação (SFH), utilizando recursos do FGTS, que ativaria o setor de construção civil e, logo, 

elevaria o nível de emprego (idem, idem) 

A instituição da lei do FGTS definiu que o empregador deveria recolher mensalmente o 

valor de 8% do salário do trabalhador e depositá-lo em uma conta no nome do trabalhador ou 

da empresa, para que o trabalhador retire após sua demissão; em caso de demissão sem justa 

causa, o empregador deve pagar uma multa 40% ao trabalhador sobre os valores depositados. 

Com a criação do FGTS tanto o novo fundo quanto a antiga estabilização decenal estavam 

vigentes, ficando a cargo do empregado decidir qual regime seria o contratado. Portanto, ao 

optar pelo FGTS o trabalhador perdia o direito à estabilidade decenal, bem como se a opção 

fosse pela estabilidade, não poderia usufruir do FGTS. As empresas, porém, passaram a exigir 

a escolha ao FGTS como condição para contração, pressionando não somente os novos 

funcionários, como os antigos a aderirem ao novo modelo. Além disso a nova lei “concedeu a 

estabilidade no emprego ao candidato a cargo de direção em entidade sindical” (OLIVEIRA, 

2002, p. 207), com o objetivo de elevar a sindicalização e reduzir a luta pela continuidade do 

direito à estabilidade no emprego (idem, idem) 
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A introdução do FGTS e a extinção da estabilidade decenal, resultaram em uma 

flexibilização dos contratos, redução dos salários, e no enfraquecimento do papel do sindicato, 

pois quando a lei da estabilidade estava vigente, as demissões a pedido do trabalhador só seriam 

validadas com a assistência do sindicato ou do Ministério do Trabalho (MATTOS; BASTOS 

& BARONE, 2015; SANTOS & GIMENEZ, 2018).  

É importante ressaltar que durante a ditadura militar, vigorou uma política salarial que 

acarretou em perdas reais para o trabalhador. Baseada em uma fórmula que reajustava o valor 

do salário a cada 12 meses, estes sofriam perdas por conta da não correção em relação a inflação 

anterior, sob a justificativa que a inflação futura seria declinante, logo, um aumento correto ou 

acima dela levaria a uma renda incompatível com o processo de estabilização visada pelo 

governo (MATTOS; BASTOS & BARONE, 2015). 

Assim, o período da ditadura militar enfraqueceu e limitou a atuação dos sindicatos 

apenas a atividades de assistencialismo, coibiu o direito a greve e negociação coletiva e 

“reforçou os aspectos autoritários do sistema de relações de trabalho para que se promovesse 

no curto prazo o arrocho salarial e o fim da estabilidade no emprego” (OLIVEIRA, 2002, p. 

213-214). Especialmente após 1968, como Ato Institucional número 533, as repressões contra a 

classe trabalhadora impossibilitaram a mobilização e bloquearam as atuações políticas 

incipientes, reduzindo a atividade sindical a somente assistência, lazer e orientação jurídica 

(idem).  

Entre os anos de 1968-1973, o Brasil vivenciou o período denominado de “milagre” 

econômico, por conta das elevadas taxas de crescimento país. Entretanto, apesar das bonanças 

na economia, o período é marcado pelo aprofundamento da desigualdade, até hoje visualizada 

no Brasil. As novas regras trabalhistas e o arrocho salarial da época contribuíram para este 

quadro, segundo os autores Santos e Gimenez (2018), pois a população trabalhadora, 

especialmente os menos escolarizados e os informais, não foi contemplada, seja no âmbito 

salarial ou direitos trabalhistas, com a elevação da produção e crescimento econômico. 

Conforme Coriat e Sabóia (1988),  
O modelo do milagre pode ser assim resumido: achatamento dos salários mais baixos; 
concentração de renda e explosão dos salários mais altos; uma classe intermediaria 
(operários qualificados – técnicos) teve seu poder de compra melhorado por uma 
progressão limitada, ainda que real, dos salários (CORIAT & SABÓIA, 1988, p.36).   
 

 

                                                
33 O AI 5 instituiu, entre outro, que direitos políticos fossem retirados bem como mandatos de deputados, senadores 
e juízes fossem cassados. 
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A partir da década de 1970, pequenas paralisações nos locais de trabalho e o elevado 

crescimento econômico do país impulsionaram a realização de greves, especialmente na 

indústria automobilística, onde os funcionários reivindicavam aumento de salários e 

recusavam-se a realizar horas extras caso não fossem atendidos. Assim, até a retomada das 

greves, no final dos anos de 1970, as reivindicações dos trabalhadores ocorriam nos locais de 

trabalho, adequando-se à política vigente para que suas ações não fossem consideradas ilegais 

(OLIVEIRA, 2002). 

A partir de 1975, observa-se a retomada das greves não somente em São Paulo, mas em 

outras regiões do país. O retorno da luta sindical desencadeia as greves históricas do ABC, 

ocorridas entre 1978 e 1980, que se espalharam por outras regiões e categorias profissionais. 

Esse movimento levou ao surgimento de um “novo sindicalismo”, visando acabar com o 

conservadorismo e o corporativismo que caracterizavam a luta sindical até o momento. 

Segundo Oliveira (2002, p. 220),  
Pela primeira vez, uma corrente sindical falava em levar às últimas consequências a 
ruptura com a herança autoritária e corporativista do ordenamento institucional das 
relações de trabalho, transitando de uma posição de defesa genérica da liberdade 
sindical para uma proposta de reforma democrática do sistema de relações de trabalho, 
cujas implicações políticas e organizativas começariam a ser sentidas a partir dos anos 
de 1980. 
 

Apesar da evolução do movimento sindicato reivindicatório, Saes (2001a) enfatiza que 

este não foi capaz de reduzir ou eliminar as políticas de sindicalismo de Estado. Portanto, não 

foi capaz de realizar um processo revolucionário, pelo contrário, o movimento sindical que se 

fortalece a partir do final dos anos de 1970, aumentou a importância do Estado na regulação da 

classe trabalhadora (SAES, 2001a).  

A partir deste período até a década de 1990, o movimento sindical se fortaleceu, 

realizando diversas paralisações, consolidando a organização sindical e a reconstrução das 

negociações coletivas. Essa nova dinâmica permitiu a criação de novas centrais sindicais e a 

retomada do sindicato como representante das classes trabalhadoras (OLIVEIRA, 2002). 

Nos anos de 1980, com a crise da dívida externa e os ajustes recessivos, há uma redução 

da produção e no investimento e, consequentemente, queda no crescimento. Como resultado, a 

desaceleração econômica provocou o aumento do desemprego e da informalidade, atingindo 

especialmente a indústria e seus trabalhadores, particularmente aqueles com menos de 30 anos 

e os menos escolarizados. Conforme afirma Sabóia (1986), no início dos anos de 1980, houve 

uma redução nos trabalhadores com carteira de trabalho assinada concomitantemente com o 

crescimento dos trabalhadores sem carteira assinada, indicando uma “deterioração das 

condições de trabalho” (SABÓIA, 1986, p.89).  
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A política salarial também foi alvo de mudanças nos anos de 1980. Em 1983, outra 

política salarial é imposta. Decretou-se que os valores de até três salários passariam a ser 100% 

indexados à inflação, enquanto os outros níveis salariais seriam indexados em 80%. Essa 

política impedia um crescimento real do salário visto que estava condicionado ao aumento do 

PIB, o que não ocorre em períodos de crise. A partir de 1984, com o enfraquecimento da 

ditadura militar, as negociações salariais voltaram a se pautas em todo o país, buscando uma 

melhor solução do que a imposta anteriormente. Em 1986, porém, houve um novo 

congelamento salarial por conta do Plano Cruzado (CORIAT & SABÓIA, 1988).  

No final dos anos de 1980, por conta da redemocratização e da retomada da luta sindical, 

os direitos trabalhistas e sociais eram fortemente reivindicados, resultando finalmente na 

Constituição Federal de 1988. Assim, importantes mudanças foram implementadas, como a 

ampliação da universalização de direitos e a preponderância da lei sobre o contrato coletivo e 

sobre as normas impostas pelas empresas (PESSANHA & NORONHA, 2013). Diversos 

direitos trabalhistas foram implementados na nova Constituição, entre eles a redução da jornada 

de trabalho de 48 para 44 horas, direito a greve e liberdade sindical, impedindo a ação direta do 

Estado nos sindicatos e o seguro desemprego. Além disso, instituiu a licença paternidade e 

ampliou para 120 dias a licença maternidade; remuneração das férias com acréscimo; o aviso 

prévio à demissão; ampliação da multa por demissão sem justa causa. Outra conquista 

importante alcançada por meio da Constituição de 1988 foi a igualdade dos trabalhadores, como 

rurais e urbanos, permanentes e temporários, apesar de insistir na diferenciação dos 

trabalhadores domésticos (CAMPOS, 2013).  

Na década de 1990, porém, as ideias neoliberais tomam conta das políticas econômicas 

do país e, deste modo, aumentam as críticas à legislação trabalhista. Segundo Baltar (2014), as 

mudanças visualizadas no mercado de trabalho brasileiro, especialmente na década de 1990, 

devem-se a fatores externos, como a baixa entrada de capitais após a crise asiática que causou 

a desvalorização do real em 1999. Portanto, nos anos 1990 o país presenciou suas menores taxas 

de crescimento desde os anos 1930. Com a valorização da moeda nacional, entre 1994 e 1999, 

houve um forte déficit na balança comercial que favoreceu o mercado financeiro tanto nacional 

quanto internacional e levou o país a um forte endividamento e crise externa, sendo necessário 

recorrer a empréstimos do FMI e com isso, a imposição de um ajuste recessivo, resultando no 

aumento do desemprego (SANTOS & GIMENEZ, 2018). 

  A demanda por uma reforma trabalhista nos anos de 1990 emerge deste contexto, 

partindo da premissa que um mercado de trabalho menos regulado impacta positivamente na 

produção e que uma reforma no sistema de relações de trabalho brasileiro era necessária para 
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adequar as condições de trabalho do país a nova conjunta política e econômica, que é 

implementada entre o final dos anos de 1980 e início de 1990 (GALVÃO, 2003). Assim, foram 

realizadas mudanças especificas que modificaram a maneira de contratação, uso e remuneração 

da força de trabalho, “estimulando uma flexibilização numérica34 e funcional35 no mercado de 

trabalho” (KREIN, 2004, p.1). Conforme afirma Krein (2004),  
Especialmente durante o Plano Real, tornam-se evidentes os indícios de um 
aprofundamento da desregulação das normas do trabalho e uma flexibilização das 
relações de trabalho no Brasil, o que se expressa tanto pelas mudanças institucionais 
quanto pela dinâmica dos atores sociais em um contexto marcado pela desregulação 
comercial e financeira, pelas inovações tecnológicas e organizacionais, pelo medíocre 
e instável desempenho da economia, pela crescente elevação do desemprego e pelo 
crescimento da precarização do trabalho (KREIN, 2004, p.1). 

 

Segundo Galvão (2003), a livre negociação no mercado de trabalho passa a ser pauta 

tanto para trabalhadores quanto para os empregadores, apesar de seus objetivos distintos. 

Enquanto para os sindicatos seria uma maneira de aumentar a participação sindical na 

negociação coletiva e, assim, fortalecendo a organização dos trabalhadores, para a classe 

burguesa tinha como objetivo reduzir a participação estatal na relação com os trabalhadores. 

Em concordância, Krein (2007) afirma que o objetivo principal da reforma trabalhista era o 

fortalecimento da regulação privada do mercado de trabalho, ou seja, possibilitando que o 

empregador decida sobre a remuneração e o uso da força de trabalho sem interferência do 

Estado. 

Guiado pelo neoliberalismo e sob as promessas de que um mercado de trabalho 

desregulado levaria ao aumento do emprego e da produção e que as regras trabalhistas deveriam 

se adequar às novas transformações tecnológicas, o governo Fernando Henrique Cardoso pauta 

diversas modificações nas relações de trabalho, especialmente a que institui a regra do 

negociado sob o legislado36, medida que teve grande apoio da classe patronal, já que as 

negociações internas de cada empresa prevaleçam sobre as leis que regulam o mercado de 

trabalho (KREIN, 2007; KREIN, 2018). 

Entre as outras modificações de flexibilização do mercado de trabalho aprovadas estão 

novas formas de contratação atípicas (como prazo determinado e contrato parcial); 

                                                
34 Flexibilidade numérica é o aumento da liberdade das empresas em contratar e demitir a mão-de-obra conforme 
suas necessidades, visando a redução de custos. Assim, formas não típicas de contratos passam a ser utilizadas, 
como a terceirização, trabalho temporário e parcial.   
35 A flexibilidade funcional diz respeito a flexibilidade que visa ajustar o uso e remuneração da força de trabalho. 
Como exemplo, há a flexibilidade da jornada de trabalho e remuneração, sendo estas ajustadas conforme a 
necessidade. Medidas como banco de horas e participação nos lucros passam a ser tomadas. 
36 O governo FHC alterou o código 618 da CLT, passando a prevalecer o negociado sobre o legislado, porém, não 
houve tempo de o senado aprovar a medida pois o governo Lula o retirou de pauta (KREIN, 2007). 
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flexibilização da jornada de trabalho (por exemplo, o banco de horas); remuneração flexível 

(fim da política de indexação do salário mínimo e inauguração do programa de participação nos 

lucros); e instauração de meios particulares de negociação, como a Comissão de Conciliação 

Prévia (KREIN, 2018). 

Nos anos 1990, portanto, observa-se um aumento nas negociações coletivas, com os 

objetivos de redução de custos e aumento da liberdade do empregador para regular sobre a 

remuneração da força de trabalho, porém, sem benefícios para os trabalhadores. Ao contrário, 

grande parte das negociações coletivas eram relativas a pacotes de demissões, como o plano de 

Demissão Voluntária – PDV. Não obstante, foram verificadas perdas de direitos trabalhistas ou 

redução na regulação, como por exemplo:  
Reajustes menores que a inflação; eliminação de alguns benefícios (ex. auxílio 
escolar, pagamento do auxílio natalidade, convênio médico, atendimento médico, 
complementação do auxílio previdenciário); exclusão da indenização especial ao 
empregado demitido com 45 anos de idade ou mais; redução de estabilidades 
provisórias em relação ao que está assegurado na lei (tais como no caso da gestante e 
do jovem em idade de prestação do serviço militar); e redução do adicional de hora-
extra, horário noturno e da gratificação por tempo de serviço (KREIN, 2001 apud 
KREIN 2007, p. 73).  

   

Assim, claramente as negociações coletivas dos anos de 1990 não foram benéficas para 

os trabalhadores e são distintas conforme o setor. Krein (2007), afirma que no setor de 

telecomunicações, construção civil, bancários de instituições estatais ou ex-estatais, indústria 

têxtil e química e os trabalhadores rurais as mudanças causadas por negociações coletivas foram 

mais prejudiciais aos trabalhadores. Apesar disto, algumas melhoras puderem ser alcançadas, 

como indenização por morte ou invalidez, seguro de vida, proibição do trabalho infantil e 

avanços na segurança do trabalho (KREIN, 2007).  

Krein (2018) argumenta que, apesar dos esforços para regulamentá-las, três medidas de 

flexibilização não foram aprovadas, como a terceirização, a prevalência do negociado sobre o 

legislado e reforma dos sindicatos. Assim, “como resultado houve uma modificação de 

elementos centrais da relação de emprego, sem que houvesse uma desestruturação formal do 

arcabouço legal e institucional existente no país” (KREIN, 2013 apud KREIN, 2018, p. 82). 

É importante ressaltar o papel decisivo que o Estado possuiu nas mudanças do mercado 

de trabalho na década de 1990. Segundo Krein (2007, p. 79),  
As maiores iniciativas vieram, no contexto de uma economia e de um mercado de 
trabalho desfavorável aos trabalhadores, por meio de mudanças legais, dada a 
natureza do sistema de relações de trabalho vigente no país, em que a legislação tem 
grande peso. A grande maioria das iniciativas que prosperaram, com a exceção 
substantiva da lei das cooperativas de trabalho, é de iniciativa do Poder Executivo 
federal, que pautou o Congresso e jogou peso para a sua aprovação.  
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Essas medidas, porém, ultrapassam o campo político. Quando o Estado sinaliza qual seu 

objetivo, no caso, desregulação das leis trabalhistas, os agentes passam a considerar este 

direcionamento e adotam medidas favoráveis à flexibilização e/ou não cumprem mais as regras 

estabelecidas, especialmente as que estão sob discussão. Ou seja, se o Estado aprova a adoção 

de regras flexíveis no mercado de trabalho, as empresas se sentirão à vontade para exercê-las 

já que possuem a anuência do Estado (KREIN, 2007). Nas palavras do autor,   
O desdobramento é a perda de força da própria eficácia e sentido da legislação 
trabalhista, especialmente em um contexto de estreitamento do mercado de trabalho, 
pois há uma indicação para o conjunto da sociedade, especialmente para as empresas, 
de que a tendência é fragilizar a regulação estatal do trabalho (KREIN, 2007, p. 81).  

 
No âmbito econômico, por conta do elevado endividamento do Estado brasileiro no final 

dos anos de 1990, o governo FHC negocia um empréstimo com o FMI para evitar declarar 

moratória da dívida e se compromete com o equilíbrio fiscal e em manter a confiança dos 

investidores de que o Estado possui capacidade de solvência. Assim, são incorporadas políticas 

macroeconômicas que reduzem o poder de investimento do Estado e, consequentemente, sua 

capacidade de intervenção (OLIVEIRA, 2018). 

No início dos anos 2000, especialmente em meados da década, com a expansão 

econômica, por conta do aumento do investimento governamental e das exportações, houve 

uma melhora no mercado de trabalho, revelando que o discurso a favor da reforma trabalhista, 

de que é necessário flexibilizar para adaptar-se as novas formas de produção, é equivocada. 

Com o crescimento do PIB, houve também um aumento no emprego formal, reduzindo a porção 

de trabalhadores sem carteira ou por conta própria e a queda da inflação permitiu um aumento 

no poder de compra dos trabalhadores. É importante ressaltar que estas mudanças ocorreram 

sem modificações nas leis de contratação, uso ou remuneração da força de trabalho. Apesar 

disto, as reivindicações dos empresários por uma flexibilização nas relações e regulação 

trabalhista não cessaram, porém, os impactos eram minimizados por conta do aquecimento do 

mercado (BALTAR & KREIN, 2013; GALVÃO & TEIXEIRA, 2018). 

No início dos anos 2000, o mercado de trabalho brasileiro apresentou uma pequena 

recuperação nos empregos formais, porém conjuntamente com quedas nos níveis de salário 

real. Até 2003, portanto, verifica-se uma combinação de baixo crescimento econômico, elevado 

desemprego e queda nos salários reais dos trabalhadores (KREIN & BIAVASCHI, 2015).  

A partir de 2006, porém, com a elevação das exportações de commodities, combinada 

com um maior investimento do Estado, a economia retoma ao crescimento e vivencia até 2011 

crescimento do PIB, melhoria das contas externas, aumento do crédito, elevação de programas 
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de transferência de renda e do salário mínimo. O gráfico 1 abaixo mostra o aumento da 

formalidade no emprego entre os anos de 1995 a 2012 no Brasil. 

 
GRÁFICO 1: EVOLUÇÃO DA TAXA DE FORMALIDADE - BRASIL - 1995 A 2012 - (%) 

 
FONTE: PNAD. Elaboração: CESIT. Apud KREIN E MANZANO, 2014). 
 

Conforme o gráfico 1, em 2012, 56,6% dos empregados possuíam carteira de trabalho 

assinada, em comparação com 42,7% em 2002. Mais importante, a partir de 2002 houve 

também uma “inflexão na tendência de queda da taxa de formalidade que, a partir de então, 

passa a crescer de forma sustentável, mesmo após a crise de 2008” (KREIN & MANZANO, 

2014, p. 4). As razões para este movimento da formalização foram a queda no desemprego, o 

aumento no poder de barganha dos trabalhadores e políticas de Estado para formalização de 

pequenos negócios (KREIN & BIAVASCHI, 2015). 

Apesar dos incrementos observados no mercado de trabalho, essa trajetória não ocorreu 

sem contradições. No quesito renda, ao mesmo tempo em que há uma elevação no poder de 

compra da base da pirâmide, aumentam também a parcela de trabalhadores com renda variável, 

como Participação nos Lucros e Resultados (PLR).  

O incremento da renda ocorre por conta de três fatores principais: valorização do salário 

mínimo, resultado de negociações dos sindicatos e melhora no nível de emprego. Como 

resultado entre os anos de 2003 a 2013, o salário mínimo foi valorizado em 72%, o que 

provocou um aumento nos preços dos serviços em relação aos produtos industrias, favorecendo, 
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deste modo, os trabalhadores de menor renda e resultando em uma “distribuição de renda do 

trabalho” (KREIN & BIAVASCHI, 2015, p. 8). Por conta das negociações, diversas categorias 

alcançaram reajustes salariais acima da inflação, especialmente após 2004, conforme o gráfico 

2 abaixo, que mostra o percentual de reajustes salariais em comparação ao Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor (INPC)37. Em 2003, 18,8% dos reajustes salariais foram realizados 

acima da inflação. Já em 2007, o percentual passa a 87,7%, representando um aumento real no 

poder de comprar dos trabalhadores. O maior valor observado na série corresponde ao ano de 

2012, onde 94,6% dos reajustes salariais foram acima da inflação. Segundo Krein e Biavaschi 

(2015, p. 9) 
Enquanto entre 1998-2004 houve queda do nível da renda do trabalho, a 

partir de então o quadro foi de recuperação atribuída, em síntese: ao crescimento 
econômico e decorrente queda do desemprego; à política de recuperação do salário 
mínimo; à melhoria nas negociações salariais; à inflação relativamente baixa; e, à 
progressiva valorização do Real que, conquanto na perspectiva do desenvolvimento 
econômico tenha efeitos negativos, no curto prazo contribuiu para ampliar o poder de 
compra. 

 

GRÁFICO 2: PERCENTUAL DE REAJUSTE SALARIAIS EM COMPARAÇÃO AO INPC - IBGE, 1996- 2013 

FONTE: SACC – Dieese – Painel de acompanhamento apud. KREIN & BIAVASCHI, 2015. 

Quanto aos trabalhadores que tiveram seus ganhos pautados no PLR, o setor que mais 

se modificou foi o dos bancários, que entre os anos de 1995 a 2004, apresentou crescimento de 

10% na remuneração variada e uma queda no rendimento fixo de 68% para 62%. Essa forma 

de remuneração é prejudicial pois condiciona a sua remuneração ao desempenho da empresa, 

                                                
37 Este índice mede a correção do poder de compra dos salários, por meio da mensuração das variações de preços 
da cesta de consumo da população assalariada com mais baixo rendimento.  
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possuindo uma tendência de pressionar a intensidade do trabalho causando efeitos na saúde do 

trabalhador (TUMA, 1999 apud KREIN & BIAVASCHI, 2015). Segundo Krein e Biavaschi 

(2015, p. 10),  
Não tendo natureza jurídica salarial, a PLR não integra a remuneração, sobre ela não 
incidindo encargos e benefícios trabalhistas e previdenciários, tampouco os 
recolhimentos ao FGTS, criando obstáculos à constituição desse fundo público e 
fragilizando uma das mais importantes fontes de financiamento da seguridade social 

 
No âmbito de contratação, no período entre 1999 e 2013, não houve aumento dos 

contratos atípicos (temporário, determinado, parcial, etc.). Essa dinâmica pode ter ocorrido por 

conta da facilidade de demissão no modelo de contratação típica, sob pena apenas de pagamento 

de determinadas multas em caso de demissão sem justificativa. Deste modo, não haveria 

incentivos para o patronato utilizar outros modelos de contratação. Isso fica evidente quando é 

analisado o fluxo de admitidos e desligados. Por conta da facilidade de demissão, estudos do 

DIEESE indicam que 66% dos trabalhadores são demitidos com menos de um ano de trabalho 

e 31% com até três meses (KREIN & BIAVASCHI, 2015). 

Realizando pesquisa própria para os anos de 2012 a 2015, encontramos dados que 

revelam que as demissões entre o primeiro ano de contrato são realmente elevadas, sempre 

acima de 37%, porém, não chegamos aos valores mencionados do trabalho de Krein e Biavaschi 

(2015). Em 2011, 42% das demissões foram realizadas até o primeiro ano de trabalho, conforme 

o gráfico 3 abaixo mostra.  

 
GRÁFICO 3: DEMISSÕES COM MENOS DE UM ANO DE CONTRATO. BRASIL -  2002 - 2015.  

 
FONTE: RAIS, 2019. Elaboração da autora. 
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No quesito jornada de trabalho, houve um aumento na utilização de banco de horas, um 

mecanismo que as empresas implementam como mecanismo de “modulação da jornada no 

decorrer do ano, segundo as necessidades da empresa” (KREIN & BIAVASCHI, 2015, p.14). 

Além disso, medidas de flexibilização na jornada de trabalho de determinados setores foram 

promulgadas tanto no primeiro (2003-2006) quando no segundo mandato (2007-2010) de Lula.  

No primeiro governo, temos como exemplo a lei que garante estabilidade provisória a 

empregadas domésticas grávidas, além de férias anuais remuneradas e a proibição de desconto 

no salário por fornecimento de alimentação ou vestuário, porém, o presidente vetou a 

obrigatoriedade do FGTS, o seguro desemprego e o seguro família para esse grupo de 

trabalhadores sob argumento de que estas novas regras impulsionariam o trabalho informal 

(KREIN & BIAVASCHI, 2015). 

No segundo mandato, apesar de o governo sancionar medidas como a proibição de 

período de experiência maior que seis meses e a ampliação do seguro desemprego (para sete 

meses) para os trabalhadores dos setores atingidos pela crise econômica de 2008, o presidente 

Lula também autorizou a redução do intervalo intrajornada via negociação coletiva, 

privilegiando o negociado sob o legislado (KREIN & BIAVASCHI, 2015). 

Deste modo, é importante observar que as melhoras nos indicadores do mercado de 

trabalho não foram suficientes para modificar a estrutura do mercado de trabalho brasileiro, que 

ainda é caracterizado por sua flexibilidade, baixos salários, elevada rotatividade e alta 

informalidade (KREIN; ABÍLIO; FREITAS; BORSARI; CRUZ, 2018). Portanto, em situações 

de economia favorável, há maiores incentivos às formalizações de contratos e regulamentação 

das leis. Deste modo, com o enfraquecimento do crescimento econômico, uma das primeiras 

perdas observadas é no mercado de trabalho, como observado no Brasil a partir de 2015.  

Segundo Krein e Biavaschi (2015),  
Portanto, os movimentos são contraditórios. Por um lado, houve algum avanço na 
regulação pública do trabalho; por outro, persistiu o movimento inserido na lógica das 
mudanças mais estruturais de um capitalismo globalizado e financeirizado, tendendo 
a fragilizar a regulação pública e fortalecer soluções autônomas, com aumento do 
poder discricionário dos empregadores em determinar as condições de uso e 
remuneração do trabalho. 

 

Em 2011, Dilma Rousseff assume a presidência do país em meio a um cenário de 

estabilidade do mercado de trabalho. Como visualizado nos governos anteriores, a presidenta 

sancionou mais medidas que reforçam a proteção dos trabalhadores em relação a medidas que 

flexibilizam o mercado de trabalho. Entre as medidas de proteção ressalta-se a PEC das 

domésticas que garante todos os direitos da CLT às trabalhadoras domésticas (KREIN & 
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BIAVASCHI, 2015).   

Márcio Pochmann (2018) afirma que desde o início dos anos 2000, o mundo do trabalho 

vivencia mudanças estruturais provocadas por dois fenômenos principais, o processo de 

desindustrialização e a modernização tecnológica. Enquanto o primeiro causa o declínio de 

empregos diretos e indiretos na produção de bens manufaturados, o segundo implica 

transformações não somente nas indústrias, mas cada vez mais na agropecuária e no setor de 

serviços. Como afirma Pochmann (idem, p.11): “Essas alterações estruturais no mundo do 

trabalho que já vinham se manifestando durante o ciclo observado de expansão produtiva entre 

os anos de 2000 e 2014 foram impactadas fortemente pela recessão econômica a partir de 2015.”    

Essas alterações podem ser visualizadas no movimento do Produto Interno Bruto (PIB) 

no gráfico 4 abaixo. Após um período de crescimento, entre 2010 e 2013, o PIB passa a 

desacelerar até chegar ao decrescimento ocorrido em 2015 e 2016.  

 
GRÁFICO 4: PIB - 2009-2018 - BRASIL 

 
FONTE: Gazeta do Povo, 2019  

 

Com a redução do PIB a partir de 2014, o mercado de trabalho passa a sentir os efeitos 

da desaceleração. A desocupação aumentou e, mais prejudicial ainda, a taxa de subutilização 

da força de trabalho e a informalidade foram largamente ampliadas, conforme os gráficos 5 e 6 

abaixo. Assim, a partir de 2014, há um crescimento tanto a taxa de desocupação quanto a taxa 

de subutilização, chegando a 10,9% e 19,3% respectivamente, em 2016. A taxa de 

informalidade, composta por empregados no setor privado sem carteira assinada, empregados 
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domésticos sem carteira assinada, empregador sem CNPJ, conta própria sem CNPJ e 

trabalhador familiar auxiliar, representava 21% dos trabalhadores em 2014, cresce 

expressivamente em 2016, passando para 41% concomitantemente ao PIB negativo. Segundo 

Pochmann (2018), essa dinâmica foi provocada pelo baixo nível de atividade econômica no 

Brasil entre 2014 e 2018. 

 
GRÁFICO 5: TAXA DE DESOCUPAÇÃO E SUBUTILIZAÇÃO. BRASIL – 2012 - 2016 

 
FONTE: IBGE, 2019. Elaboração da autora. 

 

GRÁFICO 6: TAXA DE INFORMALIDADE. BRASIL – 2012 - 2016 

 
FONTE: IBGE, 2019. Elaboração da autora. 
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Dada a dinâmica negativa da economia e do mercado de trabalho, o governo Dilma 

enfrenta situações de instabilidade devido às políticas adotadas na tentativa de retomar o 

crescimento, como uma política fiscal menos rígida, admitindo déficits fiscais e redução do 

superávit primário assim como uma política resultando no impeachment da presidenta em 2015 

(CURADO & NASCIMENTO, 2015). 

3.3. A REFORMA TRABALHISTA DE 2017 
 

O governo de Michel Temer, iniciado em 2016 após o impeachment da presidente 

Dilma, busca retomar o crescimento econômico por meio das políticas restritivas, como 

exemplo da aprovação da PEC 241, que reduz os gastos do governo e da reforma trabalhista, 

com o objetivo de facilitar o crescimento econômico e reduzir os custos e a elevada 

regulamentação do mercado de trabalho, inspirada nas ideias do mainstream da teoria 

economia, em que uma maior flexibilização no mercado de trabalho levaria à retomada do 

crescimento (MANZANO & CALDEIRA, 2018).   

A reforma trabalhista, lei 13.467/2017, em vigor desde novembro de 2017, em meio a 

um cenário de crise política e econômica, levou a um enfraquecimento nas relações e leis 

trabalhistas, ao regulamentar e estimular formas de trabalho precárias como o trabalho 

intermitente, o home office, a terceirização, e o contrato de pessoa jurídica, bem como facilitar 

a demissão, contribuindo para elevar a rotatividade do trabalho e reduzindo a segurança do 

trabalhador. Nesta seção faremos uma breve análise dos primeiros impactos da reforma bem 

como sobre o papel do Estado nas alterações da regulamentação do mercado de trabalho.  

Primeiramente, é necessário analisar as condições que levaram o Estado a aprovar a 

reforma trabalhista. Deste que foi assumiu a presidência pela primeira vez, em 2011, Dilma 

enfrentou grandes desafios. A falta de articulação política da presidenta é um dos fatores que 

contribuiu para sua baixa popularidade e ao fortalecimento da oposição. Conforme Dantas e 

Jabbour (2016, p. 16) 
Dilma não carregava em si o carisma e o símbolo encerrados em Lula. Ao contrário, 
a postura de gerente atribuída a ela pelo ex-presidente também poderia refletir, e 
refletiu, uma percepção de pouca afeição à política da sucessora. Algo que provaria 
ser fatal num país cuja história atesta a necessidade de amplitude e necessidade de 
grandes arranjos políticos à sustentação de determinados pactos políticos. A crise 
política que nos assola atualmente guarda raízes justamente no quase 
desmoronamento da frente política que sustentou o projeto vitorioso nas eleições de 
2002. Esta possibilidade refletida na personalidade dura da presidente Dilma foi 
amplamente explorada. 
 

Concomitantemente, com o apoio da mídia, a oposição foi capaz de garantir o apoio da 

classe média cuja natureza moral possui grande importância, e, assim, sua principal pauta passa 
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a ser a luta contra a corrupção (DANTAS & JABBOUR, 2016).  

Diversas decisões tornaram possível o processo que culminou na consolidação da 

oposição, como a elevação da SELIC de 8,5% para 12,5% em 2011 bem como a elevação da 

meta de superávit fiscal para 3,1% no mesmo ano (idem). 

Em 2013, diversas manifestações tomam contam do país, iniciadas contra o aumento da 

passagem da tarifa de ônibus, elas crescem e tomam outra dimensão, passando a lutar contra o 

Estado e a política. Novamente, a mídia se utiliza do movimento para  
Despolitiza-la e utiliza-la no sentido de pautar ao governo a necessidade de mudanças 
profundas na política monetária. A retórica contra a política e os políticos atingiu 
seriamente a popularidade da presidente. Antes das manifestações o “ótimo e bom” 
que era de 65% em março de 2013 caiu para 30% no final dos protestos. (DANTAS 
& JABBOUR, 2016, p.19-20). 

 

As manifestações inauguraram diversos grupos conservadores e causaram uma elevada 

polarização da política que ficaram claras no processo eleitoral de 2014. Apesar da vitória de 

Dilma, um congresso nacional largamente conservador foi eleito, refletindo a fragilidade do 

movimento progressista e uma ascensão do conservadorismo. Assim, a partir deste ano, não 

foram pautas de discussão projetos que beneficiavam as políticas sociais, revelando o caráter 

conservador do Estado e finalizando o período progressista de 2003 a 2013 (CHAIA, 2018). 

A eleição de 2014 é um importante elemento para entender o novo direcionamento do 

Estado. Segundo Fonseca (2018), centenas de deputados financiados por setores que defendem 

o grande capital, tanto nacional como internacional, agronegócio, a medicina particular, a 

segurança privada e os negócios evangélicos forram eleitos e, com isso, levaram essas 

demandas e interesses para o poder legislativo. Deste modo,   
Por meio das chamadas “pautas bombas” e do bloqueio político de todas as iniciativas 
do Executivo, atuou no sentido de impedir toda e qualquer iniciativa política, 
econômica e administrativa do Governo Dilma. O objetivo era claramente minar o 
Governo Dilma, erodindo inteiramente sua capacidade de governar. Tal processo 
ocorreu com a total leniência do Supremo Tribunal Federal (STF) que, embora já 
conhecedor dos extratos bancários de Cunha na Suíça resultantes de propinas 
milionárias, esperou a finalização do processo de impeachment para afastá-lo 
(FONSECA, 2018, p. 62) 

	
Esta afirmação deixa claro como os aparelhos de Estado se mobilizaram para garantir 

que os interesses do grande capital fossem conquistados, suprimindo as demandas populares e 

aprovando diversos temas demandados pelo grande capital. Com o agravamento da crise, a 

classe dominante passa a exigir reformas estruturais como forma de retomar o crescimento, 

porém, com graves consequências para a classe trabalhadora, como a reforma da previdência e 

a reforma trabalhista (ARRUDA, 2018). 
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 O golpe que levou ao impeachment da presidente Dilma foi largamente apoiado pela 

classe patronal. Conforme mostramos anteriormente neste capítulo, por conta da ideologia 

burguesa dominante que institui o trabalhador como individual e autônomo, deste modo, o 

Estado não deve interferir nas relações de trabalho, deixando o mercado livre para negociar. 

Assim, os representantes da classe empresarial38 foram grandes apoiadores do golpe e, 

consequentemente, da reforma trabalhista proposta pelo novo governo, já que o “afastamento 

de Dilma Rousseff representou também a eliminação de um obstáculo à implantação da 

contrarreforma trabalhista” (ARRUDA, 2018, p. 154). Assim, diversas propostas defendidas 

pelo patronato, como a flexibilização da jornada de trabalho são pautadas na reforma trabalhista 

sob a justificativa, como nos anos de 1990, de modernização do mercado de trabalho e de 

retomada do crescimento econômico (idem). 

A (contra) reforma trabalhista foi aprovada com a justificativa de criar empregos 

formais (a expectativa era de 2 milhões nos anos de 2018 e 2019, segundo afirmação do ministro 

do trabalho Ronaldo Nogueira, em 201739), ao introduzir uma série de elementos que 

enfraquecem as relações e leis trabalhistas, como a jornada intermitente, contratos de pessoa 

jurídica e tele trabalho, a jornada parcial, o home office, a terceirização, bem como a maior 

facilidade de demissão, contribuindo para elevar a rotatividade do trabalho e reduzir a 

segurança do trabalhador. Além disso, há mudanças nas regras de negociação. Antes da 

reforma, as alterações no contrato de trabalho somente poderiam se realizar se fossem 

beneficiar os trabalhadores. Agora, não há restrição para os acordos coletivos, sendo que estes 

prevalecem sobre a lei quando se trata de banco de hora anual, jornada de trabalho, remuneração 

por produtividade, intervalo intrajornada, representação dos trabalhadores no local de trabalho, 

mudanças no dia do feriado, prorrogações de jornadas em ambientes insalubres e 

enquadramento do grau de insalubridade (ARRUDA, 2018). 

Segundo Krein, Abílio, Freitas, Borsari e Cruz (2018), o mercado de trabalho brasileiro 

não é plenamente estruturado e a reforma trabalhista é um mecanismo que contribui para 

flexibilizar ainda mais este mercado, como um meio de retomar a atividade econômica por 

conta da redução do custo do trabalho. Ocorre que essa redução não aquecerá a economia, mas 

sim causará um aumento da desigualdade, principalmente entre as camadas menos favorecidas 

da população. 

                                                
38As organizações mais ativas no golpe foram FIESP (Federação das Indústrias do Estado de São Paulo), CNI 
(Confederação Nacional da Indústria), FENABAN (Federação Nacional dos Bancos) e CNA (Confederação 
Nacional da Agricultura) (ARRUDA, 2018) 
39https://www.camara.leg.br/noticias/524979-ministro-diz-que-novos-contratos-de-trabalho-vao-gerar-2-
milhoes-de-empregos/  
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Para a análise do impacto da reforma trabalhista, aprofundaremos em importantes 

consequências ocasionadas pela mesma, como saldo de empregos, demissões, informalidade, 

trabalho intermitente e desocupação.   

Dados atuais do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), mostram 

que a reforma, após dois anos de implementação, não teve o impacto esperado na geração de 

emprego. Entre novembro de 2017 e outubro de 2019, foram criados 847.952 postos de trabalho 

formais no Brasil, bem abaixo do prometido pelos defensores da reforma, (que esperavam que 

dois milhões de novos postos de trabalho fossem criados) reforçando a ideia de que flexibilizar 

o mercado de trabalho não é a solução e sim desenvolvimento econômico que gera 

investimentos. O gráfico 7 abaixo evidencia o baixo saldo de emprego no mercado de trabalho 

brasileiro, especialmente nos meses de dezembro de 2017 e dezembro de 2018 quando o saldo 

foi negativo, logo, houve mais demissões do que contratações no período. Já nos primeiros 

meses de 2019 o saldo torna a ser positivo, porém, em março volta a apresentar saldo negativo 

de 43.196 postos de trabalho. Ao longo do ano, o saldo de empregos permanece positivo, 

porém, abaixo das expectativas da reforma trabalhista, refutando a ideia de que a flexibilização 

levaria a uma elevação do nível de emprego.  

 
GRÁFICO 7: EVOLUÇÃO DO SALDO DE EMPREGO CELETISTA. BRASIL -  NOVEMBRO DE 
2017- OUTUBRO DE 2019.  

 
FONTE: CAGED, 2019. Elaboração da autora. 
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Nesta direção, outro indicador de que a reforma trabalhista falhou em estimular a 

contratação formal, é a informalidade.  

Com a promessa de que flexibilizar as formas de contração estimularia os empresários 

a investirem, pois reduziria os custos de produção e isto elevaria o número de contratações, 

uma das novas modalidades de contrato instituídas pela reforma trabalhista é a do trabalho 

intermitente. Essa modalidade, que não prevê uma prestação de serviço contínua, sendo o 

trabalhador solicitado conforme a demanda da empresa, contratou mais de 100 mil pessoas em 

dois anos, conforme o saldo de movimentação total apresentado na tabela 1 abaixo, 

especialmente em ocupações mais precárias, como servente de obras, faxineiro e assistente de 

vendas onde 93% dos contratados possuem escolaridade apenas até ensino médio, indicando 

que esta modalidade eleva a desigualdade (VAZQUEZ; DE SOUSA; DE OLIVEIRA, 2018). 

Assim, apesar do saldo positivo em todo o período analisado na tabela 1 abaixo, nem mesmo 

esta nova forma de contratação, altamente degradante e sem garantias ou estabilidade para o 

trabalhador, foi suficiente para reduzir o elevado desemprego. 
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TABELA 1: SALDO DE TRABALHO INTERMITENTE. BRASIL, NOVEMBRO DE 2017 A OUTUBRO DE 
2019. 

Trabalho 

Intermitente 

 

Admitidos 

 

Desligados 

Saldo 

movimentação 

nov/17 3.120 -53 3.067 

dez/17 2.851 -277 2.574 

jan/18 2.860 -399 2.461 

fev/18 2.660 -569 2.091 

mar/18 4.002 -803 3.199 

abr/18 4.523 -922 3.601 

mai/18 4.385 -1.165 3.220 

jun/18 4.068 -1.380 2.688 

jul/18 4.951 -1.552 3.399 

ago/18 5.987 -1.991 3.996 

set/18 6.072 -1.791 4.281 

out/18 7.545 -2.701 4.844 

nov/18 10.446 -2.597 7.849 

dez/18 8.968 -3.081 5.887 

jan/19 7.768 -4.416 3.352 

fev/19 8.299 -3.953 4.346 

mar/19 10.328 -4.287 6.041 

abr/19 9.972 -4.550 5.422 

mai/19 12.780 -5.221 7.559 

jun/19 15.520 -5.343 10.177 

jul/19 12.121 -6.575 5.546 

ago/19 12.929 -6.356 6.573 

set/19 12.169 -6.154 6.015 

out/19 14.254 -8.167 6.087 

Total 188.578 -74303 114.275 

FONTE: CAGED, 2019. Elaboração da autora. 
 

A flexibilidade pode ser também visualizada por meio de dados sobre demissão. Uma 

importante mudança que a reforma trabalhista implementou foi a demissão por comum acordo, 

que permite que o trabalhador seja demitido por meio de pagamento da metade do aviso prévio 

e metade do valor do FGTS, deste modo, o trabalhador somente pode retirar 80% do FGTS e 

não possui direito a seguro desemprego (VAZQUEZ; DE SOUSA; DE OLIVEIRA, 2018).  

A tabela 2 abaixo mostra os motivos das demissões. A modalidade de desligamento por 

acordo entre empregado e empregador foi responsável por não mais que 2% dos desligamentos, 

apesar de ter havido um aumento após a introdução da reforma. A demissão sem justa causa 
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ainda é a responsável por mais de 70% dos motivos das demissões. Assim, a flexibilização do 

mercado de trabalho é exposta na facilidade de demissões, mesmo com as multas que são 

aplicadas nestas situações.  
TABELA 2: MOTIVO DEMISSÕES - BRASIL -  NOVEMBRO DE 2017- OUTUBRO DE 2019. 

 

Desligamento por 
demissão sem justa 

causa, térm de 
contrato prz det, 

térm contrato 

Desligamento por demissão 
com justa causa Desligamento a pedido 

Desligamento por 
acordo empregado e 

empregador 

nov/17 78% 2% 21% 0% 
dez/17 79% 1% 19% 0% 
jan/18 74% 2% 24% 1% 
fev/18 75% 1% 23% 1% 
mar/18 75% 1% 23% 1% 
abr/18 75% 1% 23% 1% 
mai/18 76% 1% 22% 1% 
jun/18 76% 1% 22% 1% 
jul/18 74% 1% 23% 1% 
ago/18 74% 1% 23% 1% 
set/18 74% 1% 24% 1% 
out/18 74% 1% 23% 1% 
nov/18 75% 1% 23% 1% 
dez/18 78% 1% 20% 1% 
jan/19 72% 2% 25% 1% 
fev/19 73% 1% 24% 1% 
mar/19 74% 1% 23% 1% 
abr/19 73% 2% 24% 1% 
mai/19 74% 1% 23% 1% 
jun/19 74% 1% 23% 2% 
jul/19 73% 1% 24% 1% 
ago/19 73% 1% 25% 1% 
set/19 71% 1% 26% 2% 
out/19 72% 1% 25% 1% 

FONTE: CAGED, 2019. Elaboração da autora. 

Pode-se notar que a falha da reforma trabalhista em criar empregos fica evidente com a 

análise das taxas de informalidade, desocupação e subtilização, conforme os gráficos 8 e 9 

abaixo. Os valores elevados de informalidade mostram que o mercado de emprego formal não 

está criando as vagas necessárias, como prometido pela reforma.  

Em relação à desocupação e subutilização, o gráfico 9, mostra que as consequências do 

baixo nível de emprego afetam de maneira mais forte as mulheres. Elas representam em 2019 

29,9% da mão de obra subutilizada em comparação com 19,9% dos homens. Já em relação à 

taxa de desocupação, a força de trabalho feminina respondeu por 13,9% e a masculina 10%. 

Deste modo, as mulheres são as mais prejudicadas com a redução do nível de atividade e a 

reforma trabalhista não foi capaz de contornar esta dinâmica.  
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GRÁFICO 8: TAXA DE INFORMALIDADE. BRASIL -  2017 A 2019. 

 
FONTE: IBGE, 2019. Elaboração da autora. 
 
GRÁFICO 9: TAXA DE DESOCUPAÇÃO E SUBUTILIZAÇÃO. BRASIL -  2017 A 2019. 

 
FONTE: IBGE, 2019. Elaboração da autora. 

 

Portanto, a reforma trabalhista, motivada por conta dos interesses do empresariado, que 

por ocuparem o aparelho do Estado, aprovaram a reforma com o intuito de reduzir seus custos 

e facilitar na contração e demissão dos trabalhadores, não produziu os efeitos esperados 

conforme mostram as análises dos dados acima. O que ocorreu foi um retrocesso na regulação 

do trabalho e precarização das relações de trabalho sem garantir nenhum crescimento 

econômico ou desenvolvimento social.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O objetivo deste trabalho, de caráter inicial, foi estudar a relação do Estado com a 

regulação do mercado de trabalho. Deste modo, procuramos compreender a dinâmica do Estado 

e relacioná-la com as intervenções que este agente realiza no mundo do trabalho com o objetivo 

de explorar quem são os atores que dominam o Estado. Para isso, fez-se necessário analisar não 

só o Estado com também suas principais políticas para o mundo do trabalho no Brasil e em 

outros países, visando correlacionar suas ações com os interesses dos autores que dominam o 

aparelho Estatal. 

Para alcançar o objetivo final, no primeiro capítulo foi analisado o Estado, como é 

constituído, quais são os autores inseridos dentro dele e como estes atuam para garantir que 

seus interesses sejam realizados a partir de diferentes perspectivas, da teoria clássica, liberal, 

até a marxista. Esta análise foi realizada visando mostrar quais os fundamentos das teorias que 

comumente são utilizadas para estudar o Estado como objeto neutro e que representa os 

interesses de todos, como as teorias clássicas e liberais, bem como as novas formas de 

caracterização do Estado, como os neoliberais, que adotam uma visão de Estado com menor 

intervenção possível. Em contraponto a essas teorias, foram estudadas visões de Estado baseado 

no pensamento marxista, para desmistificar a interpretação do Estado como neutro ou apenas 

regulador da vida social, mas sim que este agente age baseado em interesses de grupos que 

atuam dentro de seus aparelhos impondo suas demandas e, assim, contribuindo para a 

manutenção do status quo da sociedade, onde uma pequena parcela da população possui grande 

parte da riqueza em detrimento de uma grande maioria da população que vive com poucos 

recursos. Assim, ao estudarmos o Estado capitalista no primeiro capítulo, observamos que este 

é o local que a classe dominante utiliza para garantir que suas demandas sejam realizadas, pois 

esta domina o Estado. 

Deste modo, o Estado não somente apoia e interfere na manutenção das desigualdades 

como também intervém no mercado de trabalho conforme as necessidades da classe dominante 

e, assim, mantém grande parte da população marginalizada e impossibilitada de ascender 

socialmente. 

No segundo capítulo, foi realizada uma análise histórica das principais intervenções do 

Estado no mercado de trabalho nos países capitalistas centrais, visando analisar a mudança 

histórica nas políticas públicas e sob quais bases elas ocorreram. O capítulo inicia com a análise 

do fordismo, com o objetivo de relacionar que a intervenção estatal está ligada com as 

necessidades do empresariado no momento. O capítulo então explora como o modelo de 
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acumulação fordista foi implementado, seus resultados e como foi substituído por um modelo 

baseado em uma produção mais enxuta e como o Estado atua nessas mudanças. Neste capítulo, 

fica claro que o Estado visa atender as demandas da fração da classe dominante que está no 

bloco no poder. Assim, enquanto a dominação é do capital produtivo e este deseja uma 

produção em massa com consumo dos trabalhadores também elevado, o Estado participa como 

fomentador de políticas públicas sociais que permitam que os trabalhadores se adequem a esse 

modelo. Já quando há uma mudança na fração da classe dominante no poder, há também uma 

nova orientação do Estado para realizar suas políticas, seguindo as diretrizes da nova fração no 

bloco do poder. Quando o capital financeiro passa ser dominante em relação ao capital 

produtivo, o Estado também passa a realizar políticas que viabilizem esse novo modelo de 

acumulação bem como, por conta da necessidade da classe dominante, se afasta do papel de 

promotor de políticas sociais e passa a somente regular a economia, submetendo-se às 

necessidades da fração da classe dominante no bloco no poder. Deste modo, o Estado passa a 

viabilizar políticas de livre mobilidade do capital e desregulamentações no mercado de trabalho 

e nas políticas sociais, conforme indica o novo modelo econômico dominante.  

No terceiro e último capítulo do trabalho, é realizada a análise do Estado e do mercado 

de trabalho no Brasil de uma perspectiva teórica e histórica, com o objetivo de relacionar as 

mudanças no mundo do trabalho conforme os interesses da classe dominantes bem como 

examinar as dinâmicas próprias do Estado brasileiro. Assim, o capítulo visa analisar como o 

Estado brasileiro realiza as políticas do mercado de trabalho visando atender as demandas da 

classe que domina o Estado. O capítulo mostra que a tutela estatal em relação à luta de classes, 

moldou a classe trabalhadora ideologicamente, que passa somente a negociar e aceitar 

concessões do Estado, sem lutar por suas reivindicações e mudanças estruturais, já que esta 

espera que o Estado promova tais modificações.  

O capítulo finaliza com uma análise da reforma trabalhista, uma demanda da classe 

patronal atendida pelo Estado. Após a análise de dados, consideramos que a reforma trabalhista 

no Brasil não é somente uma retirada de diretos ou uma política econômica que não garante o 

crescimento econômico, ela é também um aparato de quebra da proteção social, pois grande 

parte da população e especialmente as parcelas mais vulneráveis, dependem de salário e de suas 

proteções, como seguro desemprego, décimo terceiro e auxílios que a reforma trabalhista retira 

ou torna opcional.  

Portanto, o trabalho procurou mostrar que o Estado é dominado por uma classe que o 

utiliza para a manutenção de seus privilégios, promovendo políticas conforme seus interesses 

ao mesmo tempo em que aparenta uma imagem de Estado neutro e Estado – nação, enquanto a 
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classe trabalhadora é enfraquecida e manipulada por estes agentes a acreditar que ações de 

retirada de diretos são necessárias para garantir crescimento econômico.  
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